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I) PRESSUPOSTOS DA DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 
 
 
DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 
COMPRA E VENDA 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO  
Sumário:  
I Com excepção do apenso de embargos deduzidos à sentença declaratória da insolvência, não 
é aplicável a restrição recursiva prevista no art. 14.º, n.º 1 do CIRE, aos apensos do processo 
de insolvência. 
II A alteração introduzida ao art. 120.º, n.º 1 do CIRE pelo art. 1.º da Lei n.º 16/2012, de 20-
04, não é aplicável, atento o preceituado na parte final do art. 12.º, n.º 2, 2.ª parte, do CC, às 
relações jurídicas constituídas, mas que já não subsistam (designadamente, por efeito de 
operada resolução extrajudicial), à data da sua entrada em vigor. 
III Constitui acto prejudicial para a massa insolvente a venda de um imóvel integrante do 
património do insolvente e em que, pelo menos, parte do respectivo preço – coincidente com 
o valor comercial, então, detido pelo imóvel – não é paga, antes sendo afectada ao pagamento 
ou garantia de pagamento de empréstimos concedidos ao insolvente pelo sócio-gerente da 
compradora, favorecendo, deste modo, tal credor em detrimento dos demais e impedindo o 
ingresso, no património do insolvente, da importância não paga. 
17-06-2014 
Fernandes do vale 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
 
 
INSOLVÊNCIA 
OPOSIÇÃO 
LISTA DE CREDORES 
COMINAÇÃO 
INCONSTITUCIONALIDADE 
DANO PATRIMONIAL  
Sumário: 



                                           

I Nos termos do art. 30.º, n.º 2, do CIRE, o devedor está obrigado, aquando da dedução da 
oposição ao pedido de declaração de insolvência, a juntar uma lista contendo a identificação 
dos seus cinco maiores credores, com exclusão do requerente, ou dos existam, se estes forem 
em número inferior, sob a cominação da oposição não ser recebida. 
II A necessidade do devedor, na oposição, juntar a lista dos seus cinco maiores credores é 
justificada pelo facto de nesta fase declarativa do processo não existirem outros articulados, 
para além da petição e da oposição, seguindo o processo para julgamento logo após a dedução 
desta última. 
III Mas a cominação da oposição não ser recebida, prevista no art. 30.º, n.º 2, do CIRE, retira 
à parte demandada a possibilidade da sua defesa ser valorada, acabando esta por se ver 
confrontada com uma decisão, cujos fundamentos de facto e de direito não tiveram em 
consideração a oposição por ela manifestada. 
IV A norma do citado art. 30.º, n.º 2, do CIRE, é materialmente inconstitucional, por violação 
do direito a um processo equitativo, consagrado no art. 20.º, n.º 4, da CRP, quando 
interpretada no sentido de não dever ser admitido o articulado da oposição, se este não for 
acompanhado da lista contendo a indicação dos cinco maiores credores da requerida e sem 
que a esta tenha sido previamente concedida a oportunidade de suprir essa deficiência.   
17-06-2014 
Azevedo Ramos 
Nuno Cameira 
Sousa Leite 
 
 
 
INSOLVÊNCIA 
COMPETÊNCIA INTERNACIONAL 
REENVIO PREJUDICIAL 
REPETIÇÃO DE ALEGAÇÕES 
DECISÃO SUMÁRIA  
Sumário:   
I. Do artigo 3º, nº2 e 3 do Regulamento (CE) nº1346/2000, de 29 de Maio resulta a 
competência dos Tribunais Portugueses para o processamento de insolvência de devedora 
espanhola, mas limitada aos bens existentes no nosso país, aberto que seja um processo de 
insolvência num outro Estado membro, no caso, em Espanha.  
II. Questão prejudicial é aquela que um órgão jurisdicional nacional de um qualquer Estado-
Membro considera necessária para a resolução de um litígio pendente perante si, e é relativa à 
interpretação, ou à apreciação de validade, do Direito da União (com excepção da apreciação 
de validade dos Tratados).  
III. Perante ela, o órgão jurisdicional nacional pede ao Tribunal de Justiça da União Europeia 
(TJUE) – (intérprete máximo do Direito da União) – que se pronuncie, de forma a ficar 
esclarecido sobre o correcto entendimento, ou se for caso disso validade, das disposições 
europeias que condicionam a solução do litígio concreto que é chamado a julgar, nos termos 
do artigo 267º do TFEU.  



                                           

IV. O reenvio prejudicial só tem cabimento quando existem dúvidas de interpretação de 
determinados normativos e não quando haja uma não concordância da Recorrente com a 
aplicação dos mesmos pelas instâncias, maxime, quando no caso sujeito estas decidiram pela 
competência dos Tribunais Portugueses para o processamento da insolvência da devedora, 
limitada aos bens existentes no nosso país.  
V. A repetição das alegações recursivas permite ao Tribunal ad quem a prolação de uma 
decisão sumária e singular, em que se limite a remeter para a decisão recorrida. 
30-09-2014 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
Nuno Cameira 
 
 
 
II) ASSEMBLEIA DE CREDORES 
 
DIREITO INSOLVENCIAL 
CIRE 
PER 
CONTRIBUIÇÃO PARA A SEGURANÇA SOCIAL 
OPÇÕES LEGISLATIVAS 
PLANO DE RECUPERAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO 
NULIDADE 
INEFICÁCIA  
Sumário:   
I O Direito falimentar português tem sido objecto de reformas, sempre oscilando entre dois 
paradigmas, tendo em conta a situação da economia e das empresas – indissociável da 
conjuntura económica e financeira nacional e transnacional – num tempo histórico em que a 
globalização, tornou vulneráveis as economias de muitos países, mormente, daqueles cuja 
situação económica e financeira, por ser mais precária, foi mais atingida por uma nova 
realidade: um dando primazia à recuperação, outro privilegiando a liquidação de empresas em 
estado de insolvência iminente.  
II A Lei nº16/2012, de 20 de Abril, reformou aspectos do CIRE, em consequência das 
obrigações assumidas pelo Estado por imposição do Memorando da troika que, nos pontos 
2.17, 2.18, e 2.19 – “Enquadramento legal da reestruturação de dívidas de empresas e de 
particulares”, dispõe: 
“2.17. A fim de melhor facilitar a recuperação efectiva de empresas viáveis, o Código de 
Insolvência será alterado até ao fim de Novembro de 2011, com assistência técnica do FMI, 
para, entre outras, introduzir uma maior rapidez nos procedimentos judiciais de aprovação de 
planos de reestruturação. 
2.18. Princípios gerais de reestruturação voluntária extra judicial em conformidade com boas 
práticas internacionais serão definidos até fim de Setembro de 2011. 



                                           

2.19. As autoridades tomarão também as medidas necessárias para autorizar a administração 
fiscal e a segurança social a utilizar uma maior variedade de instrumentos de reestruturação 
baseados em critérios claramente definidos, nos casos em que outros credores também 
aceitem a reestruturação dos seus créditos, e para rever a lei tributária com vista à remoção de 
impedimentos à reestruturação voluntária de dívidas.” 
III Daqui decorre que o Estado, num quadro de forte constrangimento económico e financeiro, 
assumiu o compromisso de legislar no sentido de introduzir um quadro legal de cooperação e 
flexibilização dos seus créditos quando estiver em causa a aceitação de reestruturação de 
créditos de outros credores, ou seja, o Estado Português, aceitou adoptar legislativamente, 
procedimentos flexíveis quanto aos seus créditos, que no direito português como é consabido, 
se apresentam exornados de fortes garantias (v.g. privilégios creditórios), em ordem à 
salvaguarda das empresas em comunhão de esforços com os credores particulares, dando 
primazia à recuperação. 
IV Esse foi o caminho trilhado pela Jurisprudência dos Tribunais Superiores. antes mesmo da 
Reforma de 2012, ao considerar que o Estado, no contexto do processo insolvencial, poderia 
ver os seus créditos afectados por decisão dos credores, porquanto as prerrogativas dos seus 
créditos, no contexto da relação tributária não seriam, sem mais, transponíveis para o processo 
universal que a insolvência é, e por isso, não estavam os créditos da Autoridade Tributária 
numa posição de intangiblidade, enquanto os credores privados renunciavam aos seus direitos 
na tentativa de recuperar a empresa e, reflexamente, outros interesses a ela ligados, onde nem 
sequer é despiciendo aludir aos benefícios que o erário público colhe quando uma empresa é 
recuperada e não liquidada pela inviabilidade da sua recuperação. 
V O legislador, alterou a Lei Geral Tributária blindando os créditos fiscais. O art. 30º, nº2, 
estatui – “O crédito tributário é indisponível, só podendo fixar-se condições para a sua 
redução ou extinção com respeito pelo princípio da igualdade e da legalidade tributária”, 
tendo o art. 125º da Lei nº55-A/2010, de 31.12, (Lei do Orçamento para 2011), aditado um 
nº3, ao art. 30º para que não restassem dúvidas: “O disposto no número anterior prevalece 
sobre qualquer legislação especial.” 
VI Reafirmando com indiscutível clareza a indisponibilidade dos créditos tributários, 
proibindo a sua redução ou extinção e tendo em conta a amplitude do conceito de “relação 
tributária” e o que a constitui – cfr. art. 30º, nº1, als. a) a e) – o direito insolvencial, após a 
reforma de 2012, quando conjugado com aqueles preceitos da LGT é dificilmente 
harmonizável.  
VII Como é notório, quer os créditos do Estado, quer os de outras entidades, como a 
Segurança Social, representam em grande número de casos, avultadas somas, daí que, a 
manterem-se intocados, todo o esforço de recuperação da insolvente ficará a cargo dos 
credores comuns ou preferenciais da insolvência, que terão de arcar com a modificabilidade e 
mesmo a supressão dos seus créditos e garantias, ante o Estado que nada cedendo, se coloca 
numa posição de jus imperii, num processo em que só, excepcionalmente, deveria ter 
tratamento diferenciado. 
VIII Numa perspectiva de adequada ponderação de interesses, tendo em conta os fins que as 
leis falimentares visam, pode violar o princípio da proporcionalidade admitir que o processo 
de insolvência seja colocado em pé de igualdade com a execução fiscal, servindo apenas para 
a Fazenda Nacional actuar na mera posição de reclamante dos seus créditos, sem atender à 



                                           

particular condição dos demais credores do insolvente ou pré-insolvente, que contribuem para 
a recuperação da empresa, abdicando dos seus créditos e garantias, permanecendo o Estado 
alheio a esse esforço, escudado em leis que contrariam o seu Compromisso de contribuir para 
a recuperação das empresas, como resulta do Memorandum assinado com a troika e até das 
normas que, no contexto do PER, o legislador fez introduzir no CIRE.  
IX O que dissemos, numa perspectiva de mais lato enquadramento da questão decidenda, terá 
que ter em conta o que constitui a pretensão recursiva da recorrente; com efeito, apenas pede 
que se considere ineficaz, em relação à Fazenda Nacional e ao Instituto de Segurança Social, 
I.P. a eficácia do Plano que foi homologado, ou seja, que não produza quaisquer efeitos 
relativamente a tais credores, por não respeitar quanto a estes credores o regime previsto no 
DL. n°411/91 (recuperação de contribuições em dívida da Segurança Social), e na LGT 
relativamente aos créditos tributários, solução esta adoptada no acórdão-fundamento, que foi 
confirmado pelo Acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça, de 10 de Maio de 2012 – Proc. 
368/10.0TBPVL-D.G1.S1 – in www.dgsi.pt.  
X O plano de insolvência, assente numa ampla liberdade de estipulação pelos credores do 
insolvente, constitui um negócio atípico, sendo-lhe aplicável o regime jurídico da ineficácia, 
por isso o Plano de Recuperação da empresa que for aprovado, não é oponível ao credor ou 
credores que não anuíram à redução ou à modificação lato sensu dos seus créditos.   
18-02-2014 
Fonseca Ramos 
Fernandes do Vale 
Ana Paula Boularot 
 
 
 
PLANO DE INSOLVÊNCIA 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESA 
INSTITUIÇÃO BANCÁRIA 
HOMOLOGAÇÃO 
VALIDADE  
Sumário:   
I O novo CIRE privilegia a recuperação da empresa, em lugar da liquidação do património do 
devedor insolvente e da repartição do produto obtido pelos seus credores. 
II A homologação do plano de insolvência só deve ser rejeitada quando a diferenciação entre 
os credores é meramente arbitrária, sem qualquer fundamento objectivo e racional, o que não 
sucede se o tratamento diferenciado dado às instituições bancárias e financeiras está 
objectivamente fundamentado.   
10-04-2014 
Salreta Pereira 
João Camilo 
Fonseca Ramos 
 
 
PLANO DE INSOLVÊNCIA 



                                           

HOMOLOGAÇÃO 
RECUSA 
ASSEMBLEIA DE CREDORES 
FAZENDA NACIONAL  
Sumário: 
I Nos termos do disposto no art. 215º, nº1, do CIRE, o juiz recusa oficiosamente a 
homologação do plano de insolvência aprovado em assembleia de credores, designadamente 
no caso de violação não negligenciável das normas aplicáveis ao seu conteúdo.  
II Estando em causa um crédito da Fazenda Nacional correspondente a 3,46% do montante 
global dos créditos e tendo o plano de recuperação do devedor sido aprovado por credores 
titulares de 75,63% daquele montante, pode ser havida como negligenciável, atenta a natureza 
e finalidade associadas  ao direito insolvencial, a violação de normas tributárias aplicáveis ao 
conteúdo do mesmo plano. 
09-07-2014 
Fernandes do Vale 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
 
 
 
PROCESSO ESPECIAL DE REVITALIZAÇÃO 
RECUPERAÇÃO DE EMPRESA 
CRÉDITO FISCAL 
PERDÃO 
MORATÓRIA 
NULIDADE PARCIAL  
Sumário: 
I Apesar da alteração do CIRE, introduzida pela Lei n.º 16/2012, de 20-04, dando prevalência 
à recuperação económica do devedor e relegando para um plano secundário a liquidação do 
respectivo património, através da criação do processo especial de revitalização – cf. arts. 1.º, 
n.º 1, e 17.º-A do CIRE –, a LGT consagra a indisponibilidade dos créditos tributários e a 
prevalência do seu regime sobre qualquer legislação especial, designadamente no âmbito dos 
processos de insolvência – cf. arts. 30.º, n.ºs 2 e 3, e 125.º da LGT. 
II Os arts. 30.º e 125.º da LGT são imperativos quanto à impossibilidade da redução ou 
extinção dos créditos tributários no processo de insolvência. 
III A inclusão, no acordo de recuperação de empresa, da redução dos créditos tributários e do 
seu pagamento em prestações, com um período de carência, conduz à nulidade dessas 
cláusulas, mas não à nulidade de todo o plano de recuperação – cf. art. 292.º do CC.  
13-11-2014 
Salreta Pereira 
João Camilo 
Fonseca Ramos (vencido: No Acórdão que relatámos – Proc.1786/12.5TBTNV.C2.S1 – de 
18.2.2014, in www.dgsi.pt – considerou-se que: 



                                           

“O plano de insolvência, assente numa ampla liberdade de estipulação pelos credores do 
insolvente, constitui um negócio atípico, sendo-lhe aplicável o regime jurídico da ineficácia, 
por isso o Plano de Recuperação da empresa que for aprovado, não é oponível ao credor ou 
credores que não anuíram à redução ou à modificação lato sensu dos seus créditos.” 
A questão comum decidenda era e é a de saber quais as consequências jurídicas da 
deliberação da assembleia de credores que vota favoravelmente um Plano de Recuperação da 
Insolvência, onde foram votados créditos da Fazenda Nacional por tributos, tendo sido 
modificados com o voto contra do credor Estado, Autoridade Tributária. 
Entendeu-se no referido Acórdão que a sanção de não homologação era a ineficácia e não a 
nulidade do plano.  
No Acórdão agora em julgamento, decide-se que a sanção é a nulidade parcial das cláusulas 
que contendem com o “atingimento” dos créditos fiscais.  
Fundamentou-se assim: 
“…Estas cláusulas do acordo são nulas, porque contrárias a lei imperativa (art. 280º, nº1 do 
Código Civil).  
Uma coisa é a nulidade daquelas cláusulas, outra coisa é a nulidade de todo o plano de 
recuperação. Na verdade, o art. 292º do Código Civil dispõe que a nulidade parcial não 
determina a invalidade de todo o negócio, salvo quando se mostre que este não seria 
concluído sem a parte viciada. 
Afigura-se-nos, assim, que a solução adequada será a declaração da nulidade das propostas do 
plano relativas aos créditos tributários e a homologação do plano sem elas, já que não foi 
demonstrado que os credores que aprovaram o plano o não fariam sem as propostas nulas. 
Na prática, esta solução equipara-se à da ineficácia do plano de recuperação relativamente ao 
Estado.  
Parece-nos, no entanto, ser a mais correcta, uma vez que o plano de recuperação não deixa de 
ser eficaz perante o Estado, no que tange à redução dos restantes créditos, a qual pode 
conduzir à obrigação de o Estado restituir parcialmente o IVA pago pelos credores da ora 
recorrente. 
Nos termos expostos, decide-se conceder a revista, revogando-se o acórdão recorrido, 
declarando-se nulas as propostas relativas aos créditos tributários e homologando-se o plano 
de recuperação da devedora, ora recorrente.” 
A razão da nossa discordância assenta no facto de se fazer intervir o instituto da redução dos 
negócios jurídicos – art. 292º do Código Civil – que estatui: “A nulidade ou anulação parcial 
não determina a invalidade de todo o negócio, salvo quando se mostre que este teria sido 
concluído sem a parte viciada.”  
O normativo faz apelo à vontade hipotética ou conjectural das partes.  
Como assinala a doutrina, obedece também, ao princípio da conservação dos negócios 
jurídicos magis ut valeant quam ut pereant, ou utile per inutile non vitiatur. 
Mota Pinto – “Teoria Geral do Direito Civil” – 4ª edição por António Pinto Monteiro e Paulo 
Mota Pinto – Coimbra Editora – Maio 2005 – ensina: 
“…Na nova lei, o problema é tratado genericamente no artigo 292°. Determina-se, em 
princípio, a redução dos negócios jurídicos parcialmente nulos ou anuláveis:  
“A nulidade ou anulação parcial não determina a invalidade de todo o negócio, salvo quando 
se mostre que este não teria sido concluído sem a parte viciada  



                                           

A invalidade total só poderá ter lugar, se se provar que o negócio não teria sido concluído sem 
a parte viciada”. 
Estabelece-se uma presunção de divisibilidade ou separabilidade do negócio, sob o ponto de 
vista da vontade das partes. 
[…] O contraente que pretender a declaração da invalidade total tem o ónus de provar que a 
vontade hipotética das partes ou de uma delas, no momento do negócio, era nesse sentido, isto 
é, que as partes — ou, pelo menos, uma delas — teriam preferido não realizar negócio algum, 
se soubessem que ele não poderia valer na sua integridade”. (destaque e sublinhado nosso) 
A redução do negócio jurídico, salvo os casos em que é imposta por lei, depende do 
cumprimento de um ónus probatório a cargo da parte que pretende a declaração de invalidade 
total do negócio: essa parte tem de provar que a sua vontade hipotética, ou a da outra parte, 
seria no sentido de não celebrar nenhum negócio caso soubesse(m) que ele não valia na sua 
totalidade. 
Se este ónus é de fácil alegação e prova num negócio jurídico típico, maxime, num contrato, 
em que a vontade negocial é em regra soberana, já no caso em apreço tratando-se de negócio 
jurídico sui generis, um negócio atípico, não se vislumbra como, em sede de recurso de 
revista, o Supremo Tribunal de Justiça pode considerar provado que tenha havido discussão e 
cumprimento daquele ónus de prova, porque “a invalidade total só poderá ter lugar, se se 
provar que o negócio não teria sido concluído sem a parte viciada”. 
Este Tribunal, não podendo afirmar que os credores da devedora e a insolvente, 
dialecticamente, debater a questão da redução do negócio e que tal ónus de prova foi 
cumprido, não pode, a nosso ver, operar com o instituto da redução (art.292º do Código 
Civil).  
A redução está sujeita ao princípio do pedido. 
Sempre se dirá que, dado o modo como se forma a deliberação dos credores em relação à 
discussão e aprovação do Plano de Recuperação, mal se concebe que possa ser actuado o 
instituto da redução do negócio jurídico, sobretudo tendo em conta o ónus probatório de que 
depende.  
Quanto à questão da devolução do IVA – cremos que no processo em causa o crédito por esse 
imposto não foi reclamado – sempre diremos que a solução se nos afigura contraditória: a 
nulidade parcial apenas afectaria uns impostos e não outros, porque, afinal, o Plano seria 
eficaz perante o Estado que poderia ser “obrigado” a restituir parcialmente o IVA pago. 
Finalmente, cumpre dizer que esta 6ª Secção, tendo competência para apreciar as questões de 
comércio, vem decidindo esta problemática, no sentido da ineficácia e não da nulidade – cfr. 
Acórdão deste Tribunal de 9.7.2014, proferido no Proc. 3525/12.1TBPTM-A.E1.S1, de que 
foi Relator o Ex.mo Conselheiro Fernandes do Vale. Também tem sido esse o entendimento 
de algumas Relações, após o citado Acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça, de 18.2.2014 
– cfr. os Acórdãos da Relação de Coimbra, de 1.4.2014, 24.6.2014, 9.9.2014, e de 25.3.2014, 
todos in www.dgsi.pt.) 
 
 
 
PROCESSO ESPECIAL DE REVITALIZAÇÃO 
PLANO DE INSOLVÊNCIA 

http://www.dgsi.pt/


                                           

PLANO DE REVITALIZAÇÃO 
APLICAÇÃO DA LEI  
Sumário: 
I. A Lei disponibiliza aos devedores que se encontrem numa situação de insolvência 
meramente eminente dois meios judiciais: o processo de insolvência e o processo especial de 
revitalização.  
II. O PER aplica-se apenas naquelas situações em que ainda é possível a recuperação da 
empresa através da negociação com os respectivos credores com vista a com eles estabelecer 
um acordo nesse sentido de harmonia com o preceituado no artigo 17º-A do CIRE, visando 
privilegiar, sempre que possível, a manutenção do devedor no giro comercial.  
III. É um processo negocial extrajudicial do devedor com os credores, com a orientação e 
fiscalização do administrador judicial provisório, focalizado na obtenção de um acordo para a 
revitalização da empresa, ao qual são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as regras 
especificas que pautam a homologação do plano insolvencial, maxime, as decorrentes do 
normativo inserto no artigo 195º do CIRE, constante do Titulo IX, para o qual nos remete o 
artigo 17º-F, nº5, do mesmo diploma.  
IV A unidade do sistema jurídico, impõe que as leis se interpretem umas às outras, o que no 
caso em apreço conduz à asserção de que não contendo as regras especificas relativas ao PER 
– constantes dos artigos 17º-A a 17º-I, qualquer dispositivo especifico de onde deflua quais os 
items a observar aquando da elaboração do «plano» e remetendo aquele normativo, para o 
Titulo IX, respeitante ao «Plano de Insolvência», embora se destacando o que preceituam os 
artigos 215º e 216º, igualmente insertos naquele Titulo, mas não descartando a aplicação de 
todos os outros que o enformam, parece não se poder concluir que as regras respeitantes 
àquele plano insolvencial não tenham aplicação no PER.  
V. Embora sejam realidades diversas, porque o Plano de Revitalização é uma demarche pré-
insolvencial e o Plano de Insolvência, insere-se já neste processo declarativo, não se anulam 
quer na forma, quer na substância, nem obedecem a um critério pré-definido, porque as 
situações variam, resultando daquele artigo 195º do CIRE a enunciação dos elementos que o 
«plano» deverá conter, por forma a elucidar todos os intervenientes, com vista á sua 
aprovação e subsequente homologação pelo juiz.  
25-11-2014 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
Nuno Cameira 
 
 
 
III)VERIFICAÇÃO E GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
 
 
FALÊNCIA 
LEI APLICÁVEL 
DECLARAÇÃO DE FALÊNCIA 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 



                                           

CRÉDITO HIPOTECÁRIO 
CREDITO LABORAL 
PRIVILÉGIO CREDITÓRIO 
INCONSTITUCIONALIDADE  
Sumário:   
I A lei aplicável à graduação de créditos laborais e hipotecários, em confronto de prioridade 
de graduação, é a que vigorava à data do trânsito em julgado da sentença que decretou a 
falência, momento a partir do qual é despoletada a tramitação do concurso de credores com 
vista à liquidação universal do património do falido. 
II O Código Civil não consagra a figura dos privilégios imobiliários gerais que os arts. 2º do 
DL. 512/76, de 3.7 e 11º do DL. 103/80, de 5.9 instituíram para os créditos previdenciais e a 
Lei 17/86, de 14.6 – vulgarmente designada “Lei dos Salários em Atraso” – LSA – instituiu 
para os créditos salariais. 
III Não contemplando o Código Civil, a figura dos privilégios imobiliários gerais, existe uma 
lacuna quanto ao regime de oponibilidade a terceiros dos créditos que beneficiam do 
privilégio imobiliário geral, sendo certo que, no nº1 do art. 686º do Código Civil, se 
estabelece que a hipoteca cede perante credor que disponha de privilégio especial.  
III A magna questão da protecção dos créditos salariais em confronto com os créditos 
garantidos por hipoteca, sobretudo créditos bancários, na perspectiva de colisão do direito ao 
salário e da protecção da confiança no contexto da graduação de créditos em processo de 
falência, tem sido objecto de jurisprudência constitucional. 
IV Sob a invocação do princípio constitucional da igualdade, – art. 13º da C.R. – não podem 
desproteger-se os trabalhadores que perdem os seus salários em caso de falência da entidade 
empregadora, sob pena de se conceder um injustificado “privilégio” a entidades também 
afectadas pelo colapso da empresa, mas seguramente com perspectivas menos severas, o que 
afrontaria o princípio da discriminação positiva. 
V Quando existe uma situação socialmente dramática, como o desemprego e perda de 
remunerações salariais, sobretudo as vencidas, seria intolerável, num Estado de Direito, não 
se dotar de garantia sólida e exequível o direito à retribuição salarial, tutelando-o com sólida 
armadura jurídica. 
VI Como se sentenciou no Acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça, de 6.5.2010, in 
www.dgsi.pt –“ Tendo em atenção a legislação aplicável ao caso concreto (art. 12.º, n.º 3, da 
Lei n.º 17/86, e não a Lei n.º 96/2001 que entrou em vigor posteriormente à declaração de 
falência) é de concluir que os créditos laborais devem ser graduados antes dos créditos 
garantidos por hipoteca. 
VII A este sentido se chega através de uma interpretação literal dos preceitos relevantes (arts. 
748.º e 751.º do Código Civil), assim se alcançando a sua razão de ser sob pena de, na prática, 
se inutilizar ou diminuir drasticamente a efectividade da protecção que o legislador quis 
conferir aos créditos emergentes de incumprimento ou de violação de contratos de trabalho, 
particularmente quando invocados em processo de falência”. 
VIII Estando em causa direitos fundamentais colidentes, como sejam os que se relacionam 
com o princípio da confiança ínsito no Estado de Direito, no caso os créditos hipotecários e o 
direito à protecção do salário, situando-se este num patamar superior àqueloutro, por 
contender com o indeclinável direito a uma vida digna e ter mais que natureza patrimonial, 



                                           

uma insofismável natureza alimentar, visando a subsistência pessoal e quantas vezes familiar, 
é este que deve prevalecer, numa hierarquia de normas constitucionais. 
11-09-2012 
Fonseca Ramos 
Salazar Casanova (vencido) 
Fernandes do Vale 
Marques Pereira 
Azevedo Ramos (vencido) 
 
 
 
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
CREDITO LABORAL 
FUNDO DE GARANTIA SALARIAL 
SUB-ROGAÇÃO  
Sumário:  
I Na sub-rogação parcial, o credor só terá preferência sobre o sub-rogado quando da sub-
rogação derive prejuízo para ele, isto é, se com a sub-rogação e concorrência do sub-rogado o 
credor fica em pior situação do que a que teria se não se tivesse verificado o pagamento por 
terceiro. 
II Tendo o Fundo de Garantia Salarial pago parte dos créditos de ex-trabalhadores da 
insolvente, da sub-rogação não resulta prejuízo para estes, uma vez que, no concurso perante 
o devedor, o Fundo apenas vai reclamar a parte do crédito que o credor já recebeu dele. 
III Assim, nesse concurso, beneficiando da mesma garantia, o crédito remanescente dos ex-
trabalhadores e o crédito do Fundo devem ser graduados a par. 
07-05-2014 
Pinto de Almeida 
Azevedo Ramos 
Nuno Cameira 
 
 
 
INSOLVÊNCIA 
RECLAMAÇÃO DE CRÉDITOS 
VERIFICAÇÃO DE CRÉDITOS 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA  
Sumário: 
I A ausência de impugnação da lista definitiva de créditos não implica sem mais a produção 
de uma sentença homologatória «cega» por um eventual efeito cominatório pleno.  
II O artigo 130º, nº3 do CIRE conjugado com os princípios processuais gerais que conferem 
ao juiz poderes de gestão e de direcção do processo, permite e impõem que este afira da 



                                           

bondade formal e substancial dos créditos constantes da lista apresentada pelo Administrador 
de Insolvência.  
III O conceito de «erro manifesto» a que alude o mencionado normativo não se reduz apenas 
à categoria do mero erro formal, podendo abranger razões ligadas à substância dos créditos 
em apreço o que poderá ser objecto de censura por parte do Tribunal mesmo que os aludidos 
créditos não tenham sido objecto de qualquer impugnação.  
15/09/2014 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
Nuno Cameira 
 
 
 
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA 
CRÉDITOS DOS TRABALHADORES 
PRIVILÉGIO CREDITÓRIO IMOBILIÁRIO ESPECIAL 
EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE LABORAL EM IMÓVEL  
Sumário:   
 I. O artigo 333.°, n.º1, alínea b) do CTrabalho, estipula que o privilégio imobiliário especial 
será concedido ao trabalhador pelos bens imóveis do empregador nos quais preste a sua 
actividade.  
II. Sendo a actividade laboral do Recorrente – trabalhador da construção civil – o qual alega 
ter prestado funções em «todos» os imóveis da Insolvente, é a de saber se neste caso 
particular, todos os bens imóveis daquela estão onerados com o aludido privilégio e não 
apenas os concretos imóveis do empregador devedor onde o trabalhador credor tivesse 
exercido a sua actividade.  
III. Encontram-se afastados do âmbito e alcance do privilégio imobiliário especial consagrado 
naquele normativo, todos os imóveis construídos pela Insolvente, destinados à actividade de 
construtora imobiliária desta e onde, além do mais o ora Recorrente, desempenhou 
pontualmente as suas funções enquanto canalizador, mas onde e após ter efectuado o trabalho 
correspondente ao seu ofício, neles deixou de prestar qualquer actividade, embora tivesse 
continuado ao serviço da Insolvente.  
IV. Apenas se poderá encontrar abrangida por tal privilégio a sede da empresa, entendida esta 
como o seu estabelecimento comercial ou o local onde a mesma centre toda a sua actividade 
económica, epicentro de toda a gestão, já que sempre foi a esta e só a esta, que o Recorrente, 
enquanto funcionário, se manteve ligado e não a todos aqueles outros imóveis, onde por força 
do exercício da sua especifica arte prestou funções temporárias e apenas durante a edificação 
dos mesmos.  
13-11-2014 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida  
Nuno Cameira 
 
 



                                           

   
 
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA 
RECLAMAÇÃO DE CRÉDITOS 
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO 
PRIVILÉGIO CREDITÓRIO 
CREDITO LABORAL 
ESTABELECIMENTO 
LOCAL DE TRABALHO  
Sumário: 
I O regime restritivo previsto no art. 14.º, n.º 1, do CIRE aplica-se aos recursos de revista 
interpostos nos processos de insolvência, nos incidentes neles processados e nos embargos 
opostos à sentença de declaração de insolvência. 
II Nos demais apensos desse processo, esses recursos estão sujeitos ao regime geral. 
III O privilégio imobiliário estabelecido no art. 377.º, n.º 1, al, b), do CT (aprovado pela Lei 
n.º 99/2003, de 27-08) abrange os bens imóveis do empregador nos quais o trabalhador 
exercia a sua actividade, exigindo uma conexão entre a actividade do trabalhador e o prédio 
onde essa actividade era exercida e, bem assim, que esse imóvel integre o complexo 
organizacional do empregador. 
IV Esses bens imóveis, devem, pois, integrar de uma forma estável a organização empresarial 
da insolvente a que pertencem os trabalhadores; devem estar afectos à actividade prosseguida 
pela empresa e, como tal, à actividade de cada um desses trabalhadores, independentemente 
das funções concretamente exercidas por estes. 
V As fracções de edifícios construídos pela insolvente, destinadas a comercialização, 
representam o produto da actividade da empresa, integram o seu património, mas não a 
organização empresarial estável dos factores de produção com vista ao exercício daquela 
actividade. 
13-11-2014 
Pinto de Almeida 
Nuno Cameira 
Salreta Pereira 
 
 
 
IV) EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 
 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
INSOLVÊNCIA 
EFEITOS DA DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA 
SEGMENTO UNIFORMIZADOR 
Transitada em julgado a sentença que declara a insolvência, fica impossibilitada de 
alcançar o seu efeito útil normal a acção declarativa proposta pelo credor contra o 
devedor, destinada a obter o reconhecimento do crédito peticionado, pelo que cumpre 



                                           

decretar a extinção da instância, por inutilidade superveniente da lide, nos termos da 
alínea e) do art. 287.º do C.P.C. 
Relator Fernandes da Silva (DR 1ª SÉRIE, Nº39, 25/02/2014) 
8-5-2013 
 
 
 
IMPUGNAÇÃO PAULIANA 
EFEITOS DA PROCEDÊNCIA 
EXECUÇÃO 
INSOLVÊNCIA DOS EXECUTADOS 
DIREITO DO CREDOR APÓS A DECLARAÇÃO DE INSOLVÊNCIA  
Sumário: 
I Se os executados são declarados insolventes na pendência de acção de impugnação pauliana 
movida pelo exequente, por razões de justiça material e respeito pela execução universal que a 
insolvência despoleta, os bens alienados, objecto da acção de impugnação pauliana julgada 
procedente, devem, excepcionalmente, regressar ao património do devedor, para, integrando a 
massa insolvente, responderem perante os credores da insolvência. 
II Sendo, deste modo, o crédito do exequente, autor triunfante na acção de impugnação 
pauliana, tratado em pé de igualdade com os dos demais credores dos ora insolventes, assim 
se acolhendo a lição de Pires de Lima e Antunes Varela quando afirmam que “o credor pode 
ter interesse na restituição dos bens ao património do devedor, se a execução ainda não é 
possível ou se há falência ou insolvência, caso em que os bens revertem para a massa falida.” 
11-07-2013 
Fonseca Ramos 
Fernandes do Vale 
Ana Paula Boularot 
 
FALÊNCIA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
ADMINISTRADOR JUDICIAL 
DESPESAS 
HONORÁRIOS 
ADVOGADO 
APROVAÇÃO DE CONTAS 
JUÍZO DE VALOR 
SENTENÇA  
Sumário:  
I O administrador da massa falida, sob a orientação e controle do síndico (arts. 1246.º CPC e 
73.º, als. c), d), g) e h), do Estatuto Judiciário), vai realizando despesas ao longo do seu 
exercício, devendo, dentro de dez dias depois de finda a sua gerência e, além disso, sempre 
que lhe seja determinado pelo juiz, apresentar as contas respectivas (art. 1261.º do CPC).  
II  Na sentença que encerra o apenso da prestação de contas o juiz não tem que apreciar o 
acerto, a correcção, o rigor da despesa efectuada com honorários pagos a advogado que tenha 



                                           

sido mandatado para prestar serviços à massa falida, para depois, em função da conclusão a 
que chegue, aprovar ou negar aprovação às contas: deve limitar-se a verificar se a despesa foi 
de facto realizada e está correcta e integralmente reflectida na documentação com que o 
administrador instruiu a prestação das contas.  
III Juízos de valor acerca da quantidade e da qualidade dos serviços jurídicos que originaram 
os honorários não têm cabimento neste apenso, pois, destinando-se as contas da 
administração, apenas e só, a apurar o saldo da falência, e traduzindo-se num documento onde 
se registam, além do mais, as despesas efectuadas pelo administrador no decurso e por causa 
da sua gerência, na sentença que as aprecie não cabe ajuizar acerca do respectivo mérito, isto 
é, se houve ou não motivo justificado para a sua realização pelo montante documentado. 
15-05-2013 
Nuno Cameira 
Sousa Leite 
Salreta Pereira 
 
 
 
IMPUGNAÇÃO DA RESOLUÇÃO A FAVOR DA MASSA 
ACÇÃO DE SIMPLES APRECIAÇÃO NEGATIVA 
PEDIDO RECONVENCIONAL 
DEFESA POR EXCEPÇÃO 
ADMISSIBILIDADE  
Sumário: 
I. A resolução em beneficio da massa insolvente aludida artigo 120.º do CIRE visa a 
reconstituição do património do devedor, fazendo reverter a seu favor todos os bens que por 
qualquer meio hajam sido dela retirados em seu prejuízo e dos respectivos credores.  
II. Tal resolução pode ser efectuada extrajudicialmente pelo Administrador da Insolvência, 
através de carta registada com AR, devendo a mesma conter os elementos suficientes ao 
conhecimento pelo seu destinatário dos motivos pelos quais o negócio vai ser resolvido.  
III. Embora não exija para a sua plena eficácia uma justificação completa que esgote todos os 
fundamentos que a motivaram, deverá contudo, conter os elementos fácticos suficientes que 
permitam ao destinatário saber o porquê da resolução e essa suficiência deverá ser objecto de 
uma análise casuística.  
IV. A acção de impugnação da resolução a favor da massa insolvente visa atacar a sobredita 
resolução nos precisos termos em que a mesma foi efectuada, não sendo permitido ao 
Administrador em sede de contestação vir alegar outra factualidade estranha à que estiver 
contida na carta resolutiva e por tal exceder o âmbito da acção, não podendo a defesa, assim 
organizada, ser levada em conta.  
V. É de mera apreciação negativa a acção de impugnação da resolução a favor da massa, pois 
trata-se de uma providência judicial destinada a pôr termo a uma incerteza objectiva 
susceptível de colocar em crise o valor de uma determinada relação jurídica concreta e 
precisa, paralela à das acções de impugnação de escritura de justificação notarial e com a qual 
não se pretende, não se visa e não se pode concluir, por uma qualquer condenação, 



                                           

pretendendo-se antes a declaração de que a resolução do contrato promessa feita a favor da 
massa insolvente não produziu qualquer eficácia.  
VI. Nesta sede da simples apreciação, o âmbito da acção está confinado à mera declaração da 
existência ou inexistência do direito, pelo que se entende ser redundante a dedução de pedido 
reconvencional por parte do Réu, pois a mesma não constitui nenhuma mais-valia perante a 
eventual procedência da defesa que vier a ser deduzida, constituindo esta o contra ponto da 
posição do Autor ao pedir a declaração de inexistência do direito que o Réu se arroga.  
VII. Se na reconvenção o Réu pretende ver declarada a eficácia da resolução por si efectivada 
através da carta enviada ao promitente comprador, tal pedido mostra-se inócuo, já que a 
improcedência da acção de simples apreciação negativa tem essa necessária consequência em 
termos prático-jurídicos, estando a coberto do caso julgado no que tange a tal constatação, 
tornando desnecessária qualquer outra providência por parte do Réu, maxime, a instauração 
pelo seu lado de uma acção de simples apreciação positiva.  
VIII. Em tal sorte de acção, parece também não caber a defesa exceptiva.  
25-02-2014 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
Azevedo Ramos 
 
 
 
 
 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
INSOLVÊNCIA 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
CONTRATO-PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
INCUMPRIMENTO 
CONSUMIDOR 
TRADIÇÃO DA COISA 
SINAL 
ADMINISTRADOR DE INSOLVÊNCIA 
DIREITO DE RETENÇÃO  
SEGMENTO UNIFORMIZADOR   
No âmbito da graduação de créditos em insolvência o consumidor promitente-
comprador em contrato, ainda que com eficácia meramente obrigacional com traditio, 
devidamente sinalizado, que não obteve o cumprimento do negócio por parte do 
administrador da insolvência, goza do direito de retenção nos termos do estatuído no 
artigo 755º nº 1 alínea f) do Código Civil. 
20-03-2014 
Relator Távora Vítor (DR I SÉRIE, N.º 95, DE 19-05-2014) 
 
 
 



                                           

INSOLVÊNCIA 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
IMPUGNAÇÃO 
ERRO 
Sumário:  
I. Tendo sido um crédito incluído pelo administrador da insolvência na lista a que se refere o 
art. 129º do CIRE e não tendo havido impugnação do mesmo, tem este de ser verificado e 
graduado, nos termos do nº 3 do art. 130º do CIRE.  
II. A circunstância de no processo de qualificação da insolvência ter sido nos fundamentos da 
decisão respectiva, se haver concluído pela  nulidade daquele crédito por violação do disposto 
no art. 6º do Cód. das Sociedades Comerciais, não implica a existência de erro manifesto 
previsto no nº 3 do art. 130º mencionado.  
III. O titular do crédito em causa não tendo sido parte no processo de qualificação da 
insolvência e não tendo nele intervindo, não pode ser surpreendido pela nulidade do seu 
crédito, sem que tivesse oportunidade de alegar ou provar a excepção à referida invalidade 
prevista no nº 3 do art. 6º mencionado.  
20-03-2014 
João Camilo 
Fonseca Ramos  
Fernandes do Vale 
 
 
INSOLVÊNCIA 
ADMINISTRADOR 
RESOLUÇÃO DO NEGÓCIO 
FUNDAMENTAÇÃO 
IMPUGNAÇÃO  
Sumário:   
I A carta em que o administrador da insolvência resolve o acto celebrado pela insolvente, nos 
termos dos  arts. 120º e segs. do CIRE, deve ser fundamentada com a indicação genérica e 
sintética dos pressupostos que fundamentam a resolução, de modo a permitir que a 
contraparte possa impugnar esses fundamentos, nos termos do art. 125º do mesmo diploma 
legal.   
II. Tendo uma sociedade, menos de seis meses antes de dar entrada em juízo do processo onde 
veio a ser declarada insolvente, procedido à escritura de venda de vários imóveis a favor de 
outra sociedade em que os respectivos sócios eram filhos de um dos três sócios da insolvente 
e sobrinhos dos dois restantes, preenche-se a presunção prevista no nº 4 do art. 120º do CIRE. 
25-03-2014 
João Camilo 
Fonseca Ramos 
Fernandes do Vale   
 
 
 



                                           

RESOLUÇÃO EM BENEFÍCIO DA MASSA INSOLVENTE 
ADMINISTRADOR DE INSOLVÊNCIA 
ÓNUS DE ALEGAÇÃO 
IMPUGNAÇÃO 
ACÇÃO DE SIMPLES APRECIAÇÃO 
RECONVENÇÃO  
I A resolução em benefício da massa insolvente visa a reconstituição do património do 
devedor, permitindo a destruição de actos prejudiciais a este património. 
II Será excessivo exigir que a declaração de resolução contenha uma exaustiva indicação de 
todos os factos que a justificam; mas essa declaração há-de integrar os factos concretos 
essenciais que revelem as razões invocadas para a destruição do negócio e permitam ao 
destinatário da declaração a sua posterior impugnação. 
III Esta impugnação visa apenas a negação dos factos invocados para fundamentar a resolução 
operada pelo AI, não podendo o impugnante ser surpreendido com factos essenciais ou 
fundamentos novos, com que se pretenda suprir as deficiências da declaração de resolução. 
IV Constituindo esta acção de impugnação uma acção de simples apreciação negativa, não 
terá qualquer utilidade o pedido reconvencional que, contido nos limites da acção, vise o 
reconhecimento do direito da ré, uma vez que este já será a consequência normal e necessária 
da improcedência da acção. 
V Nem pode o administrador de insolvência ver aí declarada a invalidade do negócio, por 
simulação, por o correspondente pedido reconvencional não ser admissível (por ser evidente 
que o mesmo não emerge do facto jurídico que serve de fundamento à defesa).  
29-04-2014 
Pinto de Almeida 
Azevedo Ramos 
Nuno Cameira 
 
 
INSOLVÊNCIA 
APREENSÃO 
VENDA JUDICIAL 
SALDO DISPONÍVEL  
Sumário:  
Vendidos, em acção executiva, bens de uma sociedade executada que posteriormente à venda 
veio a ser declarada em insolvência, deve ser apreendido para a massa insolvente o produto da 
referida venda desde que aquele produto ainda não haja sido pago aos credores exequentes 
e/ou aos credores preferentes reconhecidos e graduados na execução, nem haja esse produto 
sido repartido entre eles, em obediência ao previsto no art. 149º, nº 2 do CIRE. 
20-05-2014  
João Camilo 
Fonseca Ramos  
Fernandes do Vale 
 
 



                                           

PROCESSO ESPECIAL DE REVITALIZAÇÃO 
INSOLVÊNCIA 
LISTA PROVISÓRIA DE CRÉDITOS 
LISTA DE CRÉDITOS RECONHECIDOS E NÃO RECONHECIDOS 
GRADUAÇÃO DE CRÉDITOS 
DIREITO DE RETENÇÃO  
Sumário: 
I A lista provisória de créditos, uma vez convertida em definitiva, por ausência de 
impugnações ou decisão das apresentadas, vai servir de base às negociações entre o devedor e 
os seus credores, sob a orientação e fiscalização do administrador judicial provisório, tendente 
à votação e aprovação do plano de recuperação do devedor em situação económica difícil ou 
em situação de insolvência meramente iminente.  
II Ao credor, para poder exercer cabalmente o seu direito de participar nas negociações e 
votar o plano de recuperação, basta que o seu crédito seja admitido e integre a lista, com o 
valor invocado, independentemente de lhe ser reconhecida qualquer garantia real ou de 
constar como crédito comum – arts. 17.º-F, n.º 3, 72.º, 73.º, 211.º e 212.º do CIRE.  
III Não é este o momento processual próprio da verificação e graduação dos créditos 
reclamados, para serem pagos pelo produto dos bens apreendidos para a massa insolvente – 
arts. 128.º a 140.º do CIRE.  
IV O processo previsto no art. 17º-D do CIRE para a reclamação de créditos e organização da 
lista definitiva de credores, a fim de participarem nas negociações e votação do plano de 
recuperação, tem uma tramitação assaz simplificada, que não tem o contraditório 
indispensável a que o tribunal possa decidir com força de caso julgado relativamente a todos 
os credores eventualmente lesados com o eventual reconhecimento da garantia real a 
beneficiar um dos créditos.  
V Decidir, nesta fase, se um crédito goza de direito de retenção é irrelevante ao exercício do 
respectivo direito de negociar e votar o plano de recuperação da devedora e é perfeitamente 
inútil na medida em que não faz caso julgado, caso venha a ser declarada a insolvência e se 
mostre necessário verificar e graduar os créditos reclamados, para serem pagos pelo produto 
dos bens apreendidos para a massa insolvente.  
01-07-2014 
Salreta Pereira 
João Camilo 
Fonseca Ramos 
 
 
 
INSOLVÊNCIA 
APENSAÇÃO DE PROCESSOS 
URGÊNCIA 
ALEGAÇÕES DE RECURSO 
PRAZO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
FÉRIAS JUDICIAIS 
PRINCÍPIO DA CONFIANÇA 



                                           

BOA FÉ  
Sumário: 
 I As acções apensadas ao processo de insolvência, nos termos do art. 85º do CIRE, passam a 
ter, a partir da apensação, carácter urgente, nos termos do art. 9º do mesmo diploma: "tudo o 
que se relaciona com o processo é urgente, aí incluindo todos os incidentes, apensos e 
recursos". 
II Tendo uma acção apensada ao processo de insolvência nos termos do artº 85º do CIRE sido 
processada durante mais de seis anos após a apensação, sem que a questão da urgência fosse 
suscitada, é razoável e perfeitamente plausível que a parte admitisse que o entendimento do 
Tribunal fosse no sentido de que o processo não era urgente. 
III Aquele facto era, pelo menos, adequado a criar na parte a convicção de que o prazo de que 
dispunha para apresentar as alegações de recurso para o Tribunal da Relação não corria em 
férias, de acordo com o regime previsto no art. 144º nº 1 do CPC (então em vigor). 
IV Esta convicção é fundada e legítima e merece, por isso, a tutela do direito, como se 
reconheceu, para situação similar, na fundamentação do AUJ deste Tribunal de 31.03.2009. 
V Estamos perante uma situação de confiança justificada, assente na boa fé e gerada pela 
aparência, que deve ser protegida, conduzindo à "preservação da posição nela alicerçada". 
09-07-2014 
Pinto de Almeida 
Azevedo Ramos 
Nuno Cameira 
 
INSOLVÊNCIA 
CONTRATO-PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
TRADIÇÃO DA COISA 
SINAL 
DIREITO DE RETENÇÃO 
HIPOTECA 
DUPLA CONFORME 
INCONSTITUCIONALIDADE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA  
Sumário:  
I Se à questão de saber se o crédito dos promitentes-compradores sobre a massa insolvente 
está garantido por direito de retenção, as instâncias responderam de modo concordante – no 
caso, afirmativamente –, ocorre dupla conforme, impeditiva do recurso de revista, nessa parte. 
II O promitente-comprador que, beneficiando da tradição do imóvel, viu recusado, pelo 
administrador da insolvência, o cumprimento do contrato-promessa de compra e venda, nos 
termos do art.102.º do CIRE, tem um crédito sobre a massa insolvente correspondente ao sinal 
em dobro, nos termos do art. 442.º, n.º 2, do CC, conforme fundamentado no AUJ n.º 4/2014, 
de 20-03-2014, publicado no DR I Série, n.º 95, de 19-05-2014. 
III A norma do art. 759.º, n.º 2, do CC, quando interpretada no sentido de que o direito de 
retenção prevalece sobre a hipoteca anteriormente constituída e registada, não padece de 
inconstitucionalidade material (cf. arts. 2.º, 13.º, 18.º, n.º 2, 20.º, n.º 1, e 165.º, al. b), da CRP).  
9-07-2014 



                                           

Nuno Cameira 
Sousa Leite 
Salreta Pereira 
 
 
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA 
DAÇÃO EM PAGAMENTO 
RESOLUÇÃO EM BENEFÍCIO DA MASSA INSOLVENTE  
Sumário: 
I. Embora a dação em pagamento constitua um modo normal de extinção de obrigações, o 
devedor não tem obrigação de efectuar essa prestação de substituição, não podendo esta ser 
imposta unilateralmente por qualquer das partes. 
II. A dação em pagamento de todo o património do devedor, em benefício de um único credor 
– representando uma liquidação antecipada e instantânea de todo esse património em favor 
deste –, não pode considerar-se usual no comércio jurídico, nem poderia ser exigida por esse 
credor. 
III. Assim, tendo essa dação ocorrido dentro dos seis meses anteriores à data do início do 
processo de insolvência, ela é resolúvel em benefício da massa insolvente, nos termos do art. 
121º nº 1 g) do CIRE. 
07-10-2014 
Pinto de Almeida 
Nuno Cameira 
Sousa Leite 
 
 
INSOLVÊNCIA 
RECLAMAÇÃO DE CRÉDITOS 
CONTRATO-PROMESSA 
DIREITO DE RETENÇÃO 
TRADIÇÃO DA COISA 
DIREITOS DO CONSUMIDOR  
Sumário: 
I A verificação do direito de retenção previsto na al. f) do n.º 1 do art. 755.º do CC, basta-se 
com um contrato-promessa em que haja uma tradição da coisa prometida meramente 
simbólica. 
II Para a mesma verificação, exige-se, porém, que o detentor no contrato promessa em causa 
revista a qualidade de consumidor prevista no n.º 1 do art. 2.º da Lei n.º 24/96, de 31-07. 
14-10-2014 
João Camilo 
Fonseca Ramos 
Fernandes do Vale 
 
 
 



                                           

 
ADMINISTRADOR DE INSOLVÊNCIA 
CONTRATO-PROMESSA DE COMPRA E VENDA 
INCUMPRIMENTO DEFINITIVO 
DIREITO DE RETENÇÃO 
SINAL  
Sumário: 
I Constituem pressupostos do reconhecimento do direito de retenção, previsto no art. 755.º, n.º 
1, al. f), do CC: a) a existência de promessa de transmissão ou de constituição de direito real; 
b) a entrega (ao promitente-comprador) da coisa objecto do contrato-promessa; c) a 
titularidade, por parte do beneficiário, de um direito de crédito sobre a outra parte, decorrente 
do incumprimento definitivo do contrato-promessa. 
II  A recusa de cumprimento do contrato em curso, por parte do administrador da insolvência, 
legitima que se endosse ao próprio insolvente, em termos de imputabilidade reflexa, o 
incumprimento definitivo daquele contrato; 
III  O art. 106.º, n.º 2, do CIRE, reclama uma interpretação restritiva, de molde a considerar-
se que o mesmo se aplica apenas às promessas não sinalizadas, devendo aplicar-se às demais 
– promessas sinalizadas – a disciplina civilista do art. 442.º, n.º 2. 
13-11-2014 
Fernandes do Vale 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
 
 
 
 
 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
INSOLVÊNCIA 
RESOLUÇÃO EM BENEFÍCIO DA MASSA INSOLVENTE 
IMPUGNAÇÃO 
MÁ FÉ 
CONTRATO DE COMPRA E VENDA 
PESSOA ESPECIALMENTE RELACIONADA 
ANALOGIA 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA 
PRESUNÇÕES LEGAIS 
Segmento uniformizador: 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 120.º, n.º4 e 49.º, n.ºs 1 e 2, alíneas c) e d) do 
Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, presume-se que age de má fé a 
sociedade anónima que adquire bens a sociedade por quotas declarada insolvente, sendo 
de considerar o sócio-gerente desta e seu filho, interveniente no negócio de aquisição 
como representante daquela, pessoas especialmente relacionadas com a insolvente.  
13 de Novembro de 2014 



                                           

Relator Salazar Casanova (DR 246 SÉRIE I de 2014-12-22) 
  
 
 
V) EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE 
 
INSOLVÊNCIA 
EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE 
PREJUÍZO 
CREDOR 
JUROS DE MORA  
Sumário:   
I A exoneração do passivo restante, inovadoramente introduzida no direito insolvencial 
português pelo CIRE, regulada nos arts. 235º a 248º daquele diploma, apenas é conferida a 
insolventes que sejam pessoas singulares.  
II Como resulta do Preâmbulo do diploma legal – “O Código conjuga de forma inovadora o 
princípio fundamental do ressarcimento dos credores com a atribuição aos devedores 
singulares insolventes da possibilidade de se libertarem de algumas das suas dívidas, e assim 
lhes permitir a sua reabilitação económica. O princípio do fresh start para as pessoas 
singulares de boa fé incorridas em situação de insolvência, tão difundido nos Estados Unidos, 
e recentemente incorporado na legislação alemã da insolvência, é agora também acolhido 
entre nós, através do regime da exoneração do passivo restante”.  
 
III Resulta do art. 1º do CIRE  que o processo de insolvência é um processo de “execução 
universal” que visa acautelar os interesses dos credores, da economia e não despreza, a título 
excepcional, os interesses do insolvente pessoa singular.  
IV Na lógica de que  a exoneração é “uma segunda oportunidade” (fresh start), só deve ser 
concedida a quem a merecer; a lei exige uma actuação anterior pautada por boa conduta do 
insolvente, visando evitar que o prejuízo, que já resulta da insolvência, não seja incrementado 
por actuação culposa do devedor que, sabendo-se insolvente, permanece impassível, 
avolumando as suas dívidas em prejuízo dos seus credores e, não obstante, pretende exonerar-
se do passivo residual requerendo a exoneração.  
V Essa exigência ética, assente numa actuação de transparência e consideração pelos 
interesses dos credores, está claramente prevista na al. b) do art. 238º do CIRE, cujo objectivo 
é obstar que a medida excepcional da exoneração do passivo não beneficie o infractor.  
VI São fundamentos autónomos de indeferimento liminar, a apresentação do pedido fora de 
prazo – al. a) do mencionado normativo – e que a não apresentação atempada cause prejuízo 
para os credores – al. d).  
VII Os requisitos tempestividade e prejuízo para os credores são autónomos, já que a 
apresentação do insolvente pode não causar prejuízos sensíveis aos credores, como está 
implícito na al. d), mal se compreendendo que prejuízos insignificantes fossem motivo 
suficiente para a recusa liminar do pedido, por esse prejuízo ser de presumir em virtude da 
pretensão do insolvente ser requerida fora do prazo legal.  



                                           

VIII- A ratio legis do instituto da exoneração  é  evitar o colapso financeiro do insolvente 
pessoa singular, implicitando uma moderada transigência com a apresentação intempestiva, 
ligando-a, apenas reflexamente, ao facto dessa omissão poder ser causadora de prejuízo para 
os credores.  
IX O conceito de prejuízo, deve ser interpretado como patente agravamento da situação dos 
credores que assim ficariam mais onerados pela atitude culposa do insolvente.  
X A apresentação tardia do insolvente/requerente da exoneração do passivo restante, não 
constitui, por si só, presunção de prejuízo para os credores – nos termos do art. 238º, nº1, d) 
do CIRE – pelo facto de, entretanto, se terem acumulado juros de mora – competindo aos 
credores do insolvente e ao administrador da insolvência o ónus de prova desse efectivo 
prejuízo, que se não presume. 
24-01-2012 
Fonseca Ramos 
Salazar Casanova 
Fernandes do Vale 
 
 
INSOLVÊNCIA 
EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE 
INDEFERIMENTO LIMINAR 
ASSEMBLEIA DE CREDORES  
Sumário: 
I Os fundamentos de indeferimento liminar previstos no art. 238.º, n.º 1, do CIRE, têm 
natureza impeditiva do direito à exoneração do passivo restante. 
II O correspondente despacho deverá ter lugar na assembleia de credores de apreciação do 
relatório do administrador da insolvência, com prévia audição deste e dos credores da 
insolvência, a não ser que o respectivo pedido seja formulado fora de prazo ou que conste já 
dos autos prova documental autêntica comprovativa dos factos consubstanciadores de algum 
dos fundamentos legais do mencionado despacho.  
17-06-2014 
Fernandes do Vale 
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
   
 
 
VI) CUSTAS INSOLVENCIAIS/ISENÇÕES SUBJECTIVAS 
 
PROCESSO DE INSOLVÊNCIA 
CUSTAS 
RESPONSABILIDADE 
ISENÇÕES  
Sumário:   



                                           

I. O processo de insolvência está sujeito a custas, sendo as únicas isenções subjectivas as 
referidas nas alíneas h) e u) do artigo 4º do Regulamento das Custas Processuais (Os 
trabalhadores ou familiares, em matéria de direito do trabalho, quando sejam representados 
pelo Ministério Público ou pelos serviços jurídicos do sindicato, quando sejam gratuitos para 
o trabalhador; as sociedades civis ou comerciais, as cooperativas e os estabelecimentos 
individuais de responsabilidade limitada que estejam em situação de insolvência ou em 
processo de recuperação de empresa, nos termos da lei), pagando todos os demais 
intervenientes processuais a taxa de justiça devida pelos actos a ela sujeitos.  
II. Para efeitos de tributação são abrangidas as reclamações de crédito, entre outro processado 
e incidentes, desde que as custas devam (na letra da lei hajam) de ficar a cargo da mesma, 
sendo que, prima facie, as custas da insolvência ficarão a cargo da massa insolvente, caso esta 
venha a ser decretada por decisão transitada em julgado.  
III. As custas da insolvência que devam ficar a seu cargo são apenas aquelas em que a massa 
insolvente decaia e na medida de tal decaimento, sendo as restantes pelas partes intervenientes 
e na proporção da respectiva sucumbência.  
29-04-2014  
Ana Paula Boularot 
Pinto de Almeida 
Azevedo Ramos 
 
 
 
 
VII) TEXTOS INTEGRAIS DOS AUJ CITADOS 
 
 
PROCESSO170/08.0TTALM.L1.S1   
 
Acordam no Plenário das Secções Cíveis e Social do Supremo Tribunal de Justiça:  
 
I – 
1.  
Na presente acção declarativa, com processo comum, intentada, a 4.3.2008, no Tribunal do 
Trabalho de Almada, em que são partes AA e «BB – Investimentos Imobiliários, S.A.», a A. 
pediu a condenação da R. a ver declarada a ilicitude do despedimento de que foi alvo, com a 
consequente condenação desta na sua reintegração e no pagamento das prestações vencidas e 
vincendas, conforme oportunamente discriminado.  
A R. contestou.  
Conhecida, nos Autos, logo após, a sentença do 3.º Juízo do Tribunal de Comércio de Lisboa, 
de 20.1.2011, que decretou a insolvência da R. – 'ut' certidão a fls. 1118-1130 – proferiu-se 
decisão a declarar, por via disso, a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide.  
2.  



                                           

Irresignada com o assim ajuizado, a A. interpôs recurso para o Tribunal da Relação de Lisboa 
que, pelo Acórdão prolatado a fls. 1190-1195, deliberou, por unanimidade, negar-lhe 
provimento, mantendo a decisão recorrida.  
Ainda inconformada, deduziu recurso de Revista Excepcional, cuja fundamentação (…’o 
requisito da contradição de Acórdãos, conforme exige a alínea c) do n.º 1 do art. 721.º-A do 
C.P.C.’) foi acolhida pela formação respectiva, com a consequente admissão da impugnação – 
Acórdão a fls. 1249-1255.  
A recorrente rematou as suas alegações recursórias com esta síntese conclusiva:  
1.ª - O douto acórdão recorrido, confirmando a decisão da 1.ª instância, considerou que, 
declarada a insolvência da R. entidade patronal, por sentença já transitada em julgado, ocorria 
a inutilidade superveniente da instância declarativa laboral, na medida em que o fim visado 
por este processo ficava consumido e prejudicado por aquele.  
2.ª - Ora, salvo o devido respeito, que muito é, a Recorrente não se pode conformar com tal 
acórdão, não só pelas razões invocadas no seu recurso, mas por, designadamente, existir 
acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, de 30/6/2010 (proc. 1814/08.9TTLSB. L1 - 4), já 
transitado em julgado, com o qual o acórdão recorrido se encontra em oposição, sendo que 
entre ambos os acórdãos existem aspectos de identidade que determinam a contradição 
alegada e que consistem no seguinte:  
a) Ambos os acórdãos decidem sobre a mesma questão fundamental de direito, isto é, se a 
declaração da insolvência da entidade empregadora, com trânsito em julgado, torna inútil a 
acção declarativa proposta pelo trabalhador no respectivo Tribunal do Trabalho;  
b) O crédito reclamado é anterior ao termo do prazo para a reclamação de créditos na 
sequência da declaração de insolvência, sendo, aliás, em ambos os casos, anteriores à 
declaração da própria insolvência;  
c) No âmbito da mesma legislação – Código de Insolvência e Recuperação de Empresas 
(CIRE), aprovado pelo D. L. 53/2004, de 18/3, sendo que respeita aos arts. 85.º, n.ºs 1 e 3, e 
128.º, n.º 3.  
3.ª - "In casu", a acção judicial emergente do contrato individual de trabalho continua idónea à 
obtenção do efeito jurídico pretendido pela Recorrente, não se verificando, assim, a 
inutilidade superveniente da lide.  
4.ª - A mera declaração de insolvência de uma entidade empregadora não conduz, por si só, à 
imediata inutilidade superveniente da lide em acção declarativa proposta por um seu 
trabalhador, com o objectivo de reconhecimento de créditos a seu favor, sendo que tal 
inutilidade superveniente da lide só ocorrerá depois de, no processo de insolvência, ser 
proferida sentença de verificação de créditos, pois é a partir desse momento que a sentença 
reconhece e define os direitos dos credores.  
5.ª - Após a instauração da acção laboral não surgiu qualquer facto novo superveniente que 
determine que a decisão a proferir no seu âmbito já não possa ter qualquer efeito útil, sendo, 
ainda, possível dar satisfação à pretensão da Recorrente, quer quanto ao reconhecimento da 
ilicitude do seu despedimento, quer quanto ao reconhecimento dos créditos daí emergentes e 
reclamados, o que ainda não foi alcançado pela Recorrente.  
6.ª - A sentença a proferir na acção declarativa tem utilidade para efeitos de prova do crédito 
no processo de insolvência no caso de ser proferida antes da sentença de verificação e 
graduação de créditos.  



                                           

 
7.ª - E, reconhecidos os créditos na acção laboral, os mesmos tornam-se mais consistentes e 
insusceptíveis de impugnação no processo de insolvência, o que não põe em causa o princípio 
da igualdade de tratamento dos credores, já que tal possibilidade se mantém para os restantes 
credores com acções declarativas em curso.  
8.ª - Outra utilidade na acção laboral reside na possibilidade de a Recorrente accionar o Fundo 
de Garantia Salarial (FGS) se já não existir massa insolvente no processo de insolvência na 
altura em que for proferida sentença.  
9.ª - Na questão "sub judice" há muito que se está na iminência de julgamento, tendo sido 
feitas grandes e complexas diligências probatórias em sede de processo laboral, 
designadamente cartas rogatórias que tanto tempo levaram a cumprir, sendo que as mesmas 
acabarão por se perder se for declarada a inutilidade superveniente da lide.  
10.ª - A acção laboral é bem mais célere do que o processo de insolvência, evitando-se a perda 
de meios de prova.  
11.ª - O Tribunal do Trabalho está muito mais apto e apetrechado a julgar litígios laborais do 
que o Tribunal do Comércio, atenta a sua natureza e as suas especificidades substantivas e 
processuais.  
12.ª - No processo de insolvência, os oponentes ao crédito da Recorrente desequilibram o 
litígio laboral contra esta, criando desigualdades e injustiças que não ocorrem no tribunal do 
trabalho, onde, como contraparte, só existe a entidade empregadora.  
13.ª - É, aliás, este o sentido do acórdão fundamento, com o qual não pode a Recorrente 
deixar de estar de acordo, não só por razões de interesse particular, mas também por razões de 
ordem objectiva, quer éticas, quer jurídicas, sendo que estas servirão de fundamento ao 
acórdão final a proferir, com toda a independência, por este Venerando Tribunal.                                       
Não houve contra-alegação.  
3.  
Ante o quadro delineado e vista a delimitação expressa no acervo conclusivo, a questão 
decidenda analisa-se em saber se a sentença transitada, que declara a insolvência da 
R./empregadora, determina, ou não, a extinção da instância, por inutilidade superveniente da 
lide, de acção declarativa pendente contra a insolvente.   
No Acórdão recorrido considerou-se, em confirmação da sentença aí sindicada, 
que…transitada em julgado a sentença que declara a insolvência do empregador, verifica-se a 
inutilidade superveniente da lide (laboral) em acção contra aquele interposta por qualquer dos 
seus trabalhadores.  
(O sumário, então elaborado pelo próprio relator, reflecte exactamente o assim ajuizado – fls. 
1195 v.º dos Autos).  
No Acórdão-fundamento proclamou-se, pelo contrário, que …a declaração de insolvência não 
determina, só por si, a inutilidade das acções declarativas que têm por objecto o 
reconhecimento de um crédito sobre o insolvente. A sua inutilidade apenas ocorrerá a partir 
do momento em que, no processo de insolvência, é proferida sentença de verificação de 
créditos.  
(O sumário, também elaborado pela relatora, consta, em cópia, a fls. 1218).  
Depois de se ter equacionado a controvérsia configurada nos dois Arestos em cotejo, 
consignou-se, no despacho de fls. 1263-1265, que subsistem divergências de entendimento[1] 



                                           

no que concretamente tange à determinação do momento a partir do qual se pode seguramente 
afirmar a inutilidade superveniente da lide declarativa, sendo notória a existência de duas 
significativas posições, como decorre da recensão de que se dá conta no citado Acórdão deste 
Supremo Tribunal e Secção (cfr. o Acórdão de 25.3.2010, disponível em www.dgsi.pt e 
também publicado na C.J./S.T.J., 2010, Tomo I, pg. 262/ss.).  
Por isso se entendeu ser oportuno propor a ponderação da necessidade/conveniência do 
julgamento alargado, com vista a assegurar a uniformidade da Jurisprudência quanto à 
referida questão, tendo o Exm.º Presidente deste Supremo Tribunal determinado, conforme 
despacho de fls. 1266, que o julgamento envolva o Pleno das Secções Cíveis e Social, na 
consideração de que a mesma (questão) atravessa o direito civil, processual civil e laboral, 
devendo o Acórdão Uniformizador ser proferido nestes Autos, porque em fase processual 
mais avançada.  
4. 
Prosseguiram os Autos com ‘vista’ ao Ministério Público, pronunciando-se a Exm.ª 
Procuradora-Geral Adjunta no termos do proficiente parecer que constitui fls. 1269-1282, em 
que propõe se proceda à uniformização da Jurisprudência, in casu, no sentido seguinte:  
‘1 – Certificado o trânsito em julgado da sentença declaratória da insolvência e declarado 
aberto o incidente de qualificação da insolvência com carácter pleno e fixado o prazo para 
reclamação de créditos, o prosseguimento da acção declarativa tendente ao reconhecimento de 
direitos laborais (créditos salariais e direitos indemnizatórios) torna-se inútil, devendo a 
mesma ser declarada extinta, nos termos do art. 287.º, e), do C.P.C.  
2 – Tal inutilidade (superveniente) deve-se ao facto de durante a pendência do processo de 
insolvência, os credores só poderem exercer os seus direitos nesse processo, segundo o 
regime decorrente da ‘reclamação universal’, a que se referem as disposições combinadas dos 
arts. 90.º e 47.º n.º 1 do CIRE e da ‘execução universal’ a que se refere o art. 1.º do mesmo 
diploma legal e segundo os meios processuais regulados no mesmo Código, 
consubstanciando, tal exercício, um verdadeiro ónus colocado a cargo de todos os credores, 
sem excepção, sendo que o tal Código lhes fornece, também, os meios processuais 
necessários à defesa dos seus interesses.  
3 – Quando a decisão de despedimento tem lugar em data anterior à instauração do processo 
de insolvência, o fundamento dos créditos e direitos invocados é-lhes também 
necessariamente anterior, situação que impossibilita a sua verificação ulterior, nos termos do 
art. 146.º, n.ºs 1 e 2, alínea a) e b), do CIRE, pelo que a declaração da inutilidade 
superveniente da acção declarativa não tem obviamente quaisquer reflexos nessa já existente 
impossibilidade’.  
Respondendo, na sequência da notificação do Parecer do M.º P.º, a recorrente, para além da 
reedição das anteriores proposições, veio ainda dizer, em síntese, que:  
- Ao contrário do pretendido no douto parecer, ocorrem, no caso, não só circunstâncias gerais, 
mas também específicas, que apontam para solução oposta, pois…  
- …a acção judicial emergente do contrato individual de trabalho continua idónea à obtenção 
do efeito jurídico pretendido pela recorrente, não se verificando, assim, a inutilidade 
superveniente da lide;  



                                           

- Essa inutilidade só ocorrerá depois de no processo de insolvência ser proferida sentença de 
verificação de créditos, pois é a partir desse momento que a sentença reconhece e define os 
direitos dos credores;  
- Após a instauração da presente acção, não surgiu qualquer facto novo superveniente que 
determine que a decisão a proferir não possa ter qualquer efeito útil, nada obstando ao 
reconhecimento da ilicitude do seu despedimento e dos créditos daí emergentes e reclamados, 
não tendo a recorrente alcançado esse desiderato através de outros meios;  
- Por outro lado, quanto ao objecto, enquanto o crédito reclamado na insolvência não for aí 
admitido e reconhecido, a simples reclamação é insuficiente para determinar a extinção da 
acção por inutilidade superveniente da lide;  
- O art. 85.º do CIRE prevê a apensação de acções ao processo de insolvência em que se 
apreciem questões relativas a bens compreendidos na massa insolvente, mas não prevê a 
suspensão ou a extinção dessas acções, pelo que seria irrazoável conceber um regime 
diferente para as acções em que não estejam em causa os bens compreendidos na massa 
insolvente, como é o caso em apreço;  
- E, embora seja obrigatória a reclamação de todos os créditos de natureza patrimonial contra 
o insolvente, no processo de insolvência, ainda que o crédito esteja reconhecido por decisão 
definitiva, a verdade é que a mera reclamação do crédito não assegura que seja reconhecido, 
sendo que, quer o seja, quer não, fica sujeito a impugnação;  
- Por outro lado, a partir do momento em que as reclamações de crédito são apresentadas, o 
Tribunal da insolvência vai verificar créditos depois de, eventualmente, impugnados, mas não 
irá, propriamente, julgar cada uma das acções em que os pedidos foram ou seriam 
formulados, como acontecia ou poderia acontecer no regime anterior (do C.P.C.), o que 
significa que, decretada a insolvência, as acções autónomas pendentes podem não ser inúteis e 
podem, até, ser necessárias, como é o presente caso, atenta a complexidade da questão;  
- A sentença a proferir na acção declarativa pendente pode servir para fazer prova do crédito, 
tendo em vista a sua verificação e reconhecimento no processo de insolvência;  
- A sentença a proferir no processo declarativo poderá também produzir efeitos fora da 
insolvência, (art. 230.º do CIRE), quando o processo de insolvência é encerrado sem ser 
proferida sentença de verificação de créditos, tendo a utilidade de fazer valer esse crédito 
perante o devedor;  
- Se os créditos forem reconhecidos na acção laboral, os mesmos tornam-se mais consistentes 
e insusceptíveis de impugnação no processo de insolvência, sendo que tal circunstância não 
põe em causa o princípio da igualdade dos credores, além de possibilitar à recorrente accionar 
o Fundo de Garantia Salarial se já não existir massa insolvente na altura em que for proferida 
sentença;  
- Além disso, na acção sub specie há muito que se está na iminência de julgamento, tendo 
sido feito grandes e complexas diligências probatórias, designadamente cartas rogatórias para 
países africanos, que tanto tempo levaram a cumprir, sendo que as mesmas acabarão por se 
perder se for declarada a inutilidade superveniente da lide;  
- Acrescem razões específicas, no caso, que se salientam:  
- Sem a sentença a proferir pelo Tribunal do Trabalho de Almada, a recorrente fica 
impossibilitada de poder reclamar os seus créditos salariais e indemnizatórios aos órgãos 



                                           

sociais da insolvente, no caso dos sócios fundadores, administradores e secretário da 
sociedade e revisor oficial de contas (arts. 71.º a 84.º do CSC);  
- Fica impossibilitada de lhe serem concedidos alimentos, já que não tem créditos 
reconhecidos – art. 84.º, n.ºs 1 a 3, do CIRE;  
- Foi-lhe rejeitado liminarmente o plano de insolvência que recuperaria a empresa e foi-lhe 
negado provimento ao requerimento de marcação da Assembleia de Credores para destituição 
do Administrador da Insolvência e de um elemento da Comissão de Credores, por justa causa, 
já que não tem crédito reconhecido.  
Termina propugnando pelo acolhimento de solução diferente da constante do parecer do M.º 
P.º, ou seja, pela que figura no Acórdão-fundamento.  
Colheram-se os devidos ‘vistos’ simultâneos dos Exm.ºs Juízes.  
Cumpre apreciar e decidir.  
II –  
A premissa de facto bastante, de natureza e comprovação processual, ficou constituída pelos 
elementos/ocorrências referidas na exposição do relatório precedente, a que nos reportamos, 
retendo-se essencialmente:  
- O valor do pedido, na parte liquidada aquando da propositura da acção, foi de € 164.883,76;  
- Na sentença proferida no Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, transitada em julgado 
em 28.2.2011 – 'ut' certidão a fls. 1118-1130 – em foi declarada a insolvência da sociedade 
Ré, foi simultaneamente declarado aberto o incidente de qualificação da insolvência, com 
carácter pleno, e fixado em 30 dias o prazo para a reclamação de créditos;  
- A A./recorrente reclamou aí créditos no montante de € 177.651,23, já constantes, ao tempo, 
da lista provisória de credores;  
- Foi ainda determinada, na sentença, a comunicação da decisão ao Fundo de Garantia 
Salarial, nos termos e para os efeitos do n.º 2 do art. 37.º do Código da Insolvência e da 
Recuperação de Empresas.  
Conhecendo:  
1. – Enquadramento normativo. (Breve nota).  
1.1 - A todos é assegurado o acesso ao Direito e aos Tribunais para defesa dos seus direitos e 
interesses legalmente protegidos.  
Para defesa dos direitos, liberdades e garantias processuais[2], a Lei assegura aos cidadãos 
procedimentos judiciais caracterizados pela celeridade e prioridade, de modo a obter tutela 
efectiva e em tempo útil contra a ameaça ou violação desses direitos – art. 20.º, n.ºs 1 e 5, da 
C.R.P., sob a epígrafe ‘Acesso ao direito e tutela jurisdicional efectiva’.  
Observando estes princípios programáticos, o direito de acção concretiza-se no art. 2.º, n.º 2, 
do C.P.C., em cujos termos a todo o direito corresponde, por via de regra, a acção adequada a 
fazê-lo reconhecer em Juízo, a prevenir ou reparar a sua violação, bem como os 
procedimentos necessários para acautelar o efeito útil da acção.  
Esse direito[3] (de acesso e tutela jurisdicional efectiva) mais não é, no essencial, do que o 
direito a uma solução jurisdicional dos conflitos, em prazo razoável, e com garantias de 
imparcialidade e independência, como está pacificamente firmado há muito na Jurisprudência 
do Tribunal Constitucional.  
[O exercício desse direito requer naturalmente a existência (…e constância), dentre outros 
pressupostos, do chamado interesse processual (interesse em agir, na linguagem dos autores 



                                           

italianos), que consiste - na definição usada por Antunes Varela, J. Miguel Bezerra e Sampaio 
Nora[4] - na necessidade de usar do processo, de instaurar e fazer prosseguir a acção.  
Não se confundindo com a legitimidade – não obstante esta assentar no interesse directo em 
demandar e em contradizer – a necessidade de recorrer à via judicial, enquanto concretização 
do interesse processual, não tem que ser uma necessidade absoluta, a única ou última via 
aberta para a realização da pretensão formulada, mas também não bastará para o efeito o puro 
interesse subjectivo de obter um pronunciamento judicial.  
O interesse processual/interesse em agir constitui – ainda nas palavras dos referidos Autores – 
um requisito a meio termo entre os dois tipos de situações: exige-se, por força dele, uma 
necessidade justificada, razoável, fundada, de lançar mão do processo ou de fazer prosseguir a 
acção, mas não mais do que isso].  
1.2 - Importa reter também, enquanto referencial de significação, que, na disciplina processual 
da vida da Instância – sequencialmente tratada nos arts. 264.º e ss. do C.P.C. –, a sua extinção, 
correspondendo naturalmente ao termo do respectivo ciclo, pressupõe, por via de regra, que se 
atingiu o objectivo ou efeito útil pretendido com a propositura da acção.  
A impossibilidade ou inutilidade superveniente da lide, enquanto causas determinantes da 
extinção da instância – alínea e) do art. 287.º do C.P.C. – resultarão de circunstâncias 
acidentais/anormais que, na sua pendência, precipitam o desinteresse na solução do litígio, 
induzindo a que a pretensão do autor não possa ou não deva manter-se: seja, naqueles casos, 
pelo desaparecimento dos sujeitos ou do objecto do processo, seja, nestes, pela sua alcançada 
satisfação fora do esquema da providência pretendida[5].  
(A inutilidade do prosseguimento da lide verificar-se-á, pois, quando seja patente, 
objectivamente, a insubsistência de qualquer interesse, benefício ou vantagem, juridicamente 
consistentes, dos incluídos na tutela que se visou atingir ou assegurar com a acção judicial 
intentada.  
Por outras palavras, quiçá mais explícitas – usadas, a propósito, no identificado Acórdão desta 
Secção de 25.3.2010, com invocado respaldo na doutrina elaborada sobre a temática por J. 
Alberto dos Reis, ‘Comentário ao Código de Processo Civil’, Vol. 3.º, Coimbra Editora, 1946, 
pgs. 367-373; José Lebre de Freitas e outros, ‘Código de Processo Civil Anotado’, Vol. 1.º, 
1999, pgs. 510-512, e ainda Carlos A. Fernandes Cadilha, ‘Dicionário de Contencioso 
Administrativo’, Almedina, 2006, pg. 280-282 – …a inutilidade superveniente da lide 
verifica-se quando, em virtude de novos factos ocorridos na pendência do processo, a decisão 
a proferir já não possa ter qualquer efeito útil, ou porque não é possível dar satisfação à 
pretensão que o demandante quer fazer valer no processo, ou porque o escopo visado com a 
acção foi atingido por outro meio).  
1.3 - Por outro lado, a finalidade do processo de insolvência, enquanto execução de vocação 
universal – art. 1.º /1 do CIRE[6] – postula a observância do princípio ‘par conditio 
creditorum‘, que visa, como é consabido, a salvaguarda da igualdade (de oportunidade) de 
todos os credores perante a insuficiência do património do devedor[7], afastando, assim, a 
possibilidade de conluios ou quaisquer outros expedientes susceptíveis de prejudicar parte 
(algum/alguns) dos credores concorrentes.  
Os efeitos processuais da declaração de falência/insolvência sobre os processos pendentes 
aquando da sua decretação não foram igualmente prevenidos ao longo dos últimos quarenta 
anos – primeiro no C.P.C., depois no CPEREF e, actualmente, no CIRE[8].  



                                           

Como decorria do art. 1198.º do C.P.C. de 1961, uma vez declarada a falência, com trânsito 
em julgado, todas as acções pendentes, em que se debatiam genericamente interesses relativos 
à massa falida, eram apensadas, automaticamente, ao processo de falência, por via de regra.  
Com o advento do Código dos Processos Especiais de Recuperação da Empresa e da Falência 
(CPEREF), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 132/93, de 23 de Abril, mantido embora o 
princípio da plenitude da instância falimentar, uma vez declarada a falência, a apensação, ao 
respectivo processo, passou a circunscrever-se às acções em que se apreciassem questões 
relativas a bens compreendidos na massa falida, ficando a mesma, ainda assim, dependente, 
na generalidade das situações, da intervenção do administrador judicial, que a requereria (ou 
não) em função da sua conveniência para a liquidação.      
No actual CIRE[9] a disciplina homóloga vem prevista nos arts. 81.º e seguintes, dispondo o 
art. 85.º quanto aos efeitos processuais da declaração de insolvência sobre as acções 
(declarativas) pendentes e o art. 88.º relativamente às acções executivas (pendentes ou a 
instaurar).  
Assim, “declarada a insolvência, todas as acções em que se apreciem questões relativas a bens 
compreendidos na massa insolvente, intentadas contra o devedor (…) são apensadas ao 
processo de insolvência, desde que a apensação seja requerida pelo administrador da 
insolvência, com fundamento na conveniência para os fins do processo” – n.º 1 do art. 85º.  
A apensação continua, pois, por regra, a reportar-se às acções em que se apreciem questões 
relativas a bens compreendidos na massa insolvente, intentadas contra o devedor (…ou 
mesmo contra terceiros, mas cujo resultado possa influenciar o valor da massa) e a depender 
de requerimento do administrador de insolvência; ora, porém, com outra (mais abrangente) 
exigência de fundamento, o da conveniência para os fins do processo, inexistindo qualquer 
previsão diferenciada para as acções do foro laboral.  
(Não interessam à economia do caso sujeito as referidas acções de natureza exclusivamente 
patrimonial, intentadas pelo devedor).  
Isto posto – e concluindo-se que a apensação, sequente à declaração da insolvência do 
devedor, não só não é ora oficiosa/automática, como respeita a um conjunto diferente de 
acções, mais restrito, como sobredito, sendo por isso irrelevante para o caso que o 
administrador da insolvência tenha ou não requerido a apensação da acção ao respectivo 
processo –, impõe-se então analisar se, atento o escopo do processo de insolvência, 
proclamado no art. 1.º do CIRE (que, relembra-se, sendo um processo de execução universal, 
tem como finalidade a satisfação dos credores pela forma prevista no plano de insolvência, 
baseado na liquidação do património do devedor insolvente e na repartição do produto obtido 
pelos credores), a declaração judicial da insolvência, por sentença transitada em julgado, é ou 
não compatível com a prossecução de acção declarativa proposta contra o 
empregador/devedor com o objectivo de ver reconhecido um crédito a favor do autor.  
Na sentença que declarar a insolvência, o Juiz – se não concluir pela presumível insuficiência 
da massa insolvente, no condicionalismo a que alude o art. 39.º/1 – designará, além do mais, 
um prazo, até 30 dias, para a reclamação de créditos, nos termos art. 36.º/1, j).  
(Declarada a insolvência, todos os titulares de créditos de natureza patrimonial sobre o 
insolvente, cujo fundamento seja anterior à data dessa declaração, são considerados credores 
da insolvência, destinando-se a massa insolvente - que abrange, por regra, todo o património 



                                           

do devedor à data da declaração de insolvência, bem como os bens e direitos que adquira na 
pendência do processo - à satisfação dos seus créditos, 'ut' arts. 46.º/1 e 47.º/1).  
E, dentro do prazo fixado, devem os credores da insolvência (…) reclamar a verificação dos 
seus créditos por meio de requerimento, acompanhado de todos os documentos probatórios de 
que disponham, com as indicações discriminadas, sendo que a verificação tem por objecto 
todos os créditos sobre a insolvência, qualquer que seja a sua natureza e fundamento, e, 
mesmo que o credor tenha o seu crédito reconhecido por decisão definitiva, não está 
dispensado de o reclamar no processo de insolvência, se nele quiser obter pagamento – art. 
128.º, n.ºs 1 e 3.  
O efeito da declaração de insolvência sobre os créditos que se pretendam fazer pagar pelas 
forças da massa insolvente vem categoricamente proclamado no art. 90.º:  
Os credores da insolvência apenas poderão exercer os seus direitos em conformidade com os 
preceitos do presente Código, durante a pendência do processo de insolvência.  
(Luís Carvalho Fernandes e João Labareda[10], em anotação a esta norma injuntiva do CIRE, 
consignam, com reconhecida proficiência, o seguinte:  
“Este preceito regula o exercício dos direitos dos credores contra o devedor no período da 
pendência do processo de insolvência. A solução nele consagrada é a que manifestamente se 
impõe, pelo que, apesar da sua novidade formal, não significa, no plano substancial, um 
regime diferente do que não podia deixar de ser sustentado na vigência da lei anterior.  
Na verdade, o art. 90.º limita-se a determinar que, durante a pendência do processo de 
insolvência, os credores só podem exercer os seus direitos ‘em conformidade com os 
preceitos deste Código’.  
Daqui resulta que têm de o exercer no processo de insolvência e segundo os meios 
processuais regulados no CIRE.  
É esta a solução que se harmoniza com a natureza e a função do processo de insolvência, 
como execução universal, tal como a caracteriza o art. 1.º do CIRE.  
Um corolário fundamental do que fica determinado é o de que, para poderem beneficiar do 
processo de insolvência e aí obterem, na medida do possível, a satisfação dos seus interesses, 
têm de nele exercer os direitos que lhes assistem, procedendo, nomeadamente, à reclamação 
dos créditos de que sejam titulares, ainda que eles se encontrem já reconhecidos em outro 
processo (…).  
Neste ponto, o CIRE diverge do que, a propósito, se acolhia no citado art. 188.º, n.º 3, do 
CPEREF.  
Por conseguinte, a estatuição deste art. 90.º enquadra um verdadeiro ónus posto a cargo dos 
credores.” – Bold agora).  
Uma vez reclamados – a subsequente fase da verificação, que tem por objecto, como se disse, 
todos os créditos sobre a insolvência, qualquer que seja a sua natureza e fundamento, fica 
sujeita ao princípio do contraditório – qualquer interessado pode impugnar a lista dos credores 
reconhecidos, com fundamento na indevida inclusão ou exclusão de créditos e na incorrecção 
do montante ou da qualificação dos créditos reconhecidos, como se prevê no art. 130.º/1.  
Havendo impugnações, segue-se a tramitação delineada nos arts. 131.º e seguintes, com 
tentativa de conciliação, seguida de elaboração do despacho saneador, diligências instrutórias, 
audiência e sentença de verificação e graduação de créditos.  
 



                                           

A audiência de julgamento – fase seguinte, caso subsistam créditos impugnados, a carecer de 
prova da sua existência, natureza e conteúdo – observará os termos estabelecidos para o 
processo declaratório sumário, com as especialidades constantes do art. 139.º, sendo 
aplicável, no que tange aos meios de prova, o disposto no n.º 2 do art. 25.º, em cujos termos 
devem ser oferecidos todos os meios de prova de que se disponha, com apresentação das 
testemunhas arroladas…dentro dos limites previstos no art. 789.º do C.P.C.  
Tendo a verificação por objecto todos os créditos sobre a insolvência, qualquer que seja a sua 
natureza e fundamento – n.º 3 do art. 128.º, como antedito – a jurisdição conferida ao 
Tribunal/decisor da insolvência, neste conspecto, tem necessariamente implícita uma 
verdadeira extensão da sua competência material.  
(É esclarecedora a oportuna ponderação de Maria Adelaide Domingos[11]:  
‘O carácter universal e pleno da reclamação de créditos determina uma verdadeira extensão da 
competência material do tribunal da insolvência, absorvendo as competências materiais dos 
Tribunais onde os processos pendentes corriam termos, já que o Juiz da insolvência passa a 
ter competência material superveniente para poder decidir os litígios emergentes desses 
processos na medida em que, impugnados os créditos, é necessário verificar a sua natureza e 
proveniência, os montantes, os respectivos juros, etc.’).    
Não tendo sido reclamados créditos no processo de insolvência, a questão não se coloca, 
logicamente.  
 Declarada a insolvência, mas não se tendo designado prazo para a reclamação de créditos por 
se ter concluído, no âmbito da previsão do n.º 1 do art. 39.º, pela insuficiência da massa 
insolvente – circunstância em que a sentença de declaração se queda pela cumprimento do 
preceituado nas alíneas a) a d) e h) do n.º 1 do art. 36.º – pode, ainda assim, qualquer 
interessado pedir, no prazo de 5 dias, que a sentença seja completada com as restantes 
menções desta norma, como se previne no n.º 2 daquele art. 39.º.  
Aqui chegados – e delineadas que ficam, em traços gerais, as coordenadas basilares do quadro 
normativo de subsunção – vejamos os termos do caso sujeito.  
2. – A questão decidenda.  
Ante o exposto, importa então saber se, após a declaração da insolvência da R. – decretada na 
pendência da presente acção, por sentença transitada em julgado, e em cujo processo (de 
insolvência) a recorrente reclamou os créditos que aqui peticiona/va – subsiste alguma 
utilidade ou fundada razão, juridicamente consistente, que justifique a prossecução de acção, 
maxime até ao posterior momento da sentença de verificação de créditos, como a recorrente 
propugna.  
Lembrando que a inutilidade superveniente da lide ocorre sempre que a pretensão do autor, 
por motivo superveniente, verificado na pendência do processo, deixa de ter qualquer efeito 
útil, porque já não é possível dar-lhe satisfação ou porque o resultado pretendido foi 
alcançado/assegurado por outro meio – … fora do esquema da providência pretendida – 
vamos ver se realmente, ante a falada disciplina legal, subsiste alguma relevante utilidade que 
justifique a prossecução da acção.  
Como é consabido – e se dá nota na deliberação recorrida – a resposta à questão equacionada 
não tem sido unânime, havendo ora divergência jurisprudencial também ao nível deste 
Supremo Tribunal.  



                                           

Numa breve recensão (indicam-se os Arestos seguintes, a título exemplificativo), constata-se 
que se firmou posição, num passado recente, sustentando a solução de que – sobrevinda 
declaração de insolvência do réu, por decisão transitada em julgado, e fixado nela prazo para 
reclamação de créditos – deixa de ter utilidade o prosseguimento da acção declarativa 
tendente ao reconhecimento de invocados créditos (laborais) sobre o insolvente, devendo a 
respectiva instância ser declarada extinta, por inutilidade superveniente da lide.  
 [Nesse sentido encontramos, v.g., os Acórdãos desta 4.ª Secção, de 25.3.2010 e de 14.6.2011, 
o primeiro publicado na Colectânea de Jurisprudência/S.T.J., Ano XVIII, Tomo I/2010, pg. 
262/ss., também consultável na Base de dados da DGSI, desde então referência do 
entendimento aqui assumido sobre a questão.  
(Nele se faz um circunstanciado levantamento das duas posições da jurisprudência das 
Relações relativamente à enunciada problemática).  
Seguindo igual orientação, foram prolatados, v.g., os Acórdãos das Secções Cíveis, de 
13.1.2011 e de 20.9.2011, ambos in www.dgsi.pt, o primeiro apenas sumariado.  
E, em recente Acórdão, proferido a 22.1.2013, a 6.ª Secção Cível deste Supremo Tribunal 
reiterou igual juízo].  
Entretanto, num passado próximo[12], o Acórdão de 15.3.2012, 1.ª Secção Cível (publicado 
na CJ/S.T.J., Ano XX, Tomo I/2012, pgs. 132-136, e acessível também em www.dgsi.pt), 
ajuizando diversamente, determinou o prosseguimento da acção, no pressuposto entendimento 
de que a declaração de insolvência, transitada em julgado, não determina necessariamente a 
extinção da instância, por inutilidade superveniente da lide.  
Concretizando:  
À deliberação ora impugnada (Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 21.3.2012, que 
manteve a decisão recorrida, nos termos da qual se julgou extinta a Instância por inutilidade 
superveniente da lide, uma vez conhecida, na acção pendente, a sentença declarativa da 
insolvência da R.), a recorrente opôs os fundamentos acima reportados nas conclusões 
recursórias, a saber:  
- Sustentou, repetidamente, que a acção judicial emergente de contrato individual de trabalho, 
por si intentada contra a R./insolvente, continua idónea à obtenção do efeito jurídico 
pretendido, sendo que a inutilidade superveniente da lide só ocorrerá depois de, no processo 
de insolvência, ser proferida sentença de verificação de créditos, pois só a partir desse 
momento é que a sentença os reconhece e define;  
- Aduziu que a sentença a proferir na acção declarativa tem utilidade para efeitos de prova do 
crédito no processo de insolvência, no caso de ser proferida antes da sentença de verificação e 
graduação de créditos; e que, reconhecidos os créditos na acção laboral, os mesmos tornam-se 
mais consistentes e insusceptíveis de impugnação no processo de insolvência, o que não põe 
em causa o princípio da igualdade de tratamento dos credores, já que tal possibilidade se 
mantém para os restantes credores com acções declarativas em curso.  
Sem razão atendível, contudo, por quanto se deixou dilucidado, cremos que de forma 
bastante, no ponto 1.3 que antecede, para onde se remete.  
Bastará lembrar que, na hipótese em que discorre, mesmo que obtivesse atempadamente o 
reconhecimento judicial do seu pedido na acção pendente, a respectiva sentença, valendo 
apenas inter partes, mais não constituiria do que um documento para instruir o requerimento 
da reclamação/verificação de créditos (art. 128.º/1), não dispensando a recorrente de reclamar 



                                           

o seu crédito no processo de insolvência, nem a isentando da probabilidade de o ver 
impugnado e de ter de aí fazer toda a prova relativa à sua existência e conteúdo.  
- Invocou também como outra utilidade da obtenção de decisão definitiva na acção laboral a 
possibilidade de a recorrente accionar o Fundo de Garantia Salarial (GFS) se já não existir 
massa insolvente no processo de insolvência na altura em que for proferida sentença.  
Igualmente, aqui, sem fundamento válido, porquanto, uma vez verificadas as pressupostas 
circunstâncias, a invocada possibilidade de accionar o Fundo de Garantia Salarial não 
depende da apresentação da decisão definitiva sobre os créditos peticionados, para cujo fim 
valem outros meios de prova: certidão ou cópia autenticada comprovativa dos créditos 
reclamados pelo trabalhador emitida pelo Tribunal competente onde corre o processo de 
insolvência, ou pelo IAPMEI, no caso de ter sido requerido o procedimento de conciliação; 
também a declaração emitida pelo empregador, comprovativa da natureza e montante dos 
créditos em dívida, declarados no requerimento pelo trabalhador e ainda declaração de igual 
teor emitida pela ACT, anotando-se que na sentença declarativa da insolvência se cuidou logo 
de notificar o FGS – vide o já citado texto de Maria Adelaide Domingos, pg. 277, e o ajuizado 
a propósito no citado Acórdão de 25.3.2010.  
- As invocadas circunstâncias de se estar na iminência de julgamento, tendo sido feitas 
grandes e complexas diligências probatórias em sede de processo laboral, designadamente 
cartas rogatórias, que levaram muito tempo a cumprir e que acabarão por se perder se for 
declarada a inutilidade superveniente da lide, sendo além disso bem mais célere a acção 
laboral do que o processo de insolvência e aquele tribunal mais apetrechado e apto para julgar 
litígios laborais do que o Tribunal do Comércio e, por fim, a de que, neste Foro, os oponentes 
ao crédito da recorrente desequilibram o litígio laboral contra esta, criando desigualdades e 
injustiças que não ocorrem no Tribunal do Trabalho, onde como contraparte só existe a 
entidade empregadora, são igualmente inócuas ante as razões maiores que inspiram a vocação 
do processo de insolvência, como se deixou já sobejamente circunstanciado.  
As eventuais dificuldades decorrentes da contestação alargada, no processo de insolvência, 
com os acrescidos encargos e riscos de prova da existência/reconhecimento e conteúdo do 
crédito, são uma inelutável consequência das condicionantes legais do processo de 
insolvência, não constituindo, como nunca poderiam constituir, qualquer discriminação, 
positiva ou negativa, relativamente à generalidade dos demais credores, todos afinal 
envolvidos num procedimento cujo alcance teleológico é exactamente o da salvaguarda da 
igualdade de tratamento de todos os credores perante a insuficiência da massa insolvente e a 
repartição do seu produto.  
(Sendo verdade que a mera reclamação do crédito não assegura que o mesmo seja, a final, 
reconhecido, é igualmente seguro que a existência de uma decisão definitiva que o reconheça, 
não só não dispensa o credor de o reclamar, na insolvência, como não lhe assegura que tal 
crédito não seja impugnado).  
- No que concerne às inventariadas razões específicas que reforçam a sua tese – e que vão, as 
mais impressivas, desde a possibilidade de, com a sentença que venha a ser proferida pelo 
Tribunal do Trabalho de Almada, poder reclamar os seus créditos salariais e indemnizatórios 
aos órgãos sociais da insolvente, no âmbito dos arts. 71.º a 84.º do CSC, e de lhe serem 
concedidos alimentos, nos termos do art. 84.º, n.ºs 1 a 3, do CIRE, sendo que, por não ter 



                                           

sentença que lhe reconheça os créditos, viu rejeitado liminarmente o plano de insolvência que 
recuperaria a empresa – importa dizer o seguinte.  
Como se verifica, na primeira circunstância sempre bastaria, como prova do crédito, a 
demonstração da sua reclamação e verificação no processo da insolvência, não se vendo por 
que seria imprescindível a …sentença proferida pelo Tribunal do Trabalho de Almada.  
Quanto à hipótese de concessão de alimentos, nos termos do art. 84.º, n.ºs 1 a 3, do CIRE, 
cenário em que, mais do que a prova da titularidade de créditos laborais sobre a insolvência, 
(perfeitamente realizada/realizável nesse próprio processo), sempre impenderia decisivamente 
sobre a impetrante a concomitante demonstração da carência absoluta de meios de 
subsistência e a impossibilidade de os poder angariar pelo seu trabalho, condição imposta pelo 
n.º 1, ex vi do n.º 3, da previsão invocada.  
Razões essas que, porque frustes, claudicam necessariamente.  
Certo é que, não dispondo a A., ao tempo da declaração de insolvência da R., de sentença 
proferida na acção pendente, a mesma, enquanto credora da insolvente, apenas poderá exercer 
os seus direitos em conformidade com os preceitos do presente Código e durante a pendência 
deste processo, como prescreve o seu art. 90.º  
- Por fim, considera a recorrente que a interpretação, assim feita, do art. 287.º, e), do C.P.C. 
viola os arts. 13.º e 20.º, n.ºs 1 e 5, da C.R.P.   
Ainda aqui, por tudo quanto se expendeu atrás, no ponto 1.1, não acompanhamos os seus 
argumentos.  
A interpretação feita do art. 287.º, e), do CPC, nesta dilucidada perspectiva, não afronta, por 
óbvias e consabidas razões, contrariamente ao invocado, o princípio programático da 
igualdade, plasmado no art. 13.º, n.º 2, da C.R.P.  
Como não cerceia, pelo que se deixou explicitado acima, por qualquer modo atendível, o 
acesso ao direito e aos Tribunais, salvaguardado no art. 20.º, n.ºs 1 e 5, da Lei Fundamental.  
Tudo revisto e ponderado.  
Em síntese, aproximando a conclusão:  
- Declarada a insolvência, todos os titulares de créditos de natureza patrimonial sobre o 
insolvente, cujo fundamento seja anterior à data dessa declaração, são considerados credores 
da insolvência;  
- A partir daí, os direitos/créditos que a A. pretendeu exercitar com a instauração da acção 
declarativa só podem ser exercidos durante a pendência do processo de insolvência e em 
conformidade com os preceitos do CIRE – cujos momentos mais marcantes da respectiva 
disciplina deixámos dilucidados –, seja por via da reclamação deduzida no prazo fixado para o 
efeito na sentença declaratória da insolvência (…e, no caso, a A. não deixou de o fazer), seja 
pela sua inclusão na listagem/relação subsequentemente apresentada pelo administrador da 
insolvência, não subsistindo qualquer utilidade, efeito ou alcance (dos concretamente 
peticionados naquela acção[13]), que justifiquem, enquanto fundado suporte do interesse 
processual, a prossecução da lide, assim tornada supervenientemente inútil.  
O Acórdão sub judicio elegeu a solução consentânea, que não pode, por isso, deixar de ser 
sufragada, soçobrando, pois, todas as razões que enformam as asserções conclusivas que 
resumem a motivação do recurso.  



                                           

E, com todo o respeito por diverso entendimento, não vemos qualquer razão, técnico-
juridicamente ponderosa, que aponte no sentido de que a solução deva ser diversa no Foro 
comum.             
                                                 
 
III –  
Pelo exposto delibera-se:  
1 – Negar a Revista, confirmando inteiramente o Acórdão impugnado, com custas pela 
recorrente.  
2 – Uniformiza-se Jurisprudência, fixando o seguinte entendimento:  
 
Transitada em julgado a sentença que declara a insolvência, fica impossibilitada de alcançar o 
seu efeito útil normal a acção declarativa proposta pelo credor contra o devedor, destinada a 
obter o reconhecimento do crédito peticionado, pelo que cumpre decretar a extinção da 
instância, por inutilidade superveniente da lide, nos termos da alínea e) do art. 287.º do C.P.C.   
 
                                                        __  
 
Providencie-se, oportunamente, pelo cumprimento do disposto no n.º 5 do art. 732.º-B do 
C.P.C.  
 
                                                        ***  
 
  Lisboa, 8 de Maio de 2013  
 
 
Manuel Augusto Fernandes da Silva (Relator) 
Manuel José da Silva Salazar 
Sebastião José Coutinho Póvoas (Vencido, nos termos da declaração de voto junta)* 
António Manuel Machado Moreira Alves (Vencido, nos termos da declaração de voto do 
Exmo. Cons. Sebastião Póvoas) 
Nuno Pedro de Melo e Vasconcelos Cameira 
António Alberto Moreira Alves Velho (Vencido, aderindo à declaração do Exmo. Cons. 
Sebastião Póvoas, pois continuo a entender que a declaração de extinção da instância só 
poderá ter lugar em virtude da prática do facto da reclamação do crédito ou do da sua 
relacionação) 
João Mendonça Pires da Rosa 
Carlos Alberto de Andrade Bettencourt de Faria 
José Joaquim de Sousa Leite (Vencido, nos termos da declaração de voto do Exmo. Cons. 
Sebastião Póvoas) 
José Amílcar Salreta Pereira (não está presente; mas vota a declaração de voto do Exmo. 
Cons. Sebastião Póvoas, depois da discussão. Luís António Noronha Nascimento) 
Joaquim Manuel Cabral e Pereira da Silva 
Manuel Joaquim de Oliveira Pinto Hespanhol 



                                           

João Luís Marques Bernardo 
João Moreira Camilo 
Paulo Armínio de Oliveira e Sá (Vencido conforme voto do Conselheiro Alves Velho) 
Maria dos Prazeres Couceiro Pizarro Beleza (Com a declaração de que entendo que se deveria 
ter esclarecido que era «transitada em julgado a sentença que declara a insolvência e fixa 
prazo para reclamação de créditos» e que o crédito seja garantido por «bens integrados na 
respectiva massa insolvente»). 
Fernando Manuel de Oliveira Vasconcelos 
António José Pinto da Fonseca Ramos (não está presente na assinatura; mas vota o acórdão, 
na íntegra, depois da sua discussão; Luís António Noronha Nascimento) 
Ernesto António Garcia Calejo 
Henrique Manuel da Cruz Serra Baptista 
Hélder João Martins Nogueira Roque 
José Fernando de Salazar Casanova Abrantes 
Álvaro da Cunha Gomes Rodrigues (Vencido, nos termos da declaração de voto do Exmo. 
Cons. Sebastião Póvoas) 
Carlos Francisco de Oliveira Lopes do Rego (Subscrevendo a declaração de voto da Exma. 
Conselheira Maria dos Prazeres Beleza) 
Orlando Viegas Martins Afonso 
Isabel Francisca Repsina Aleluia São Marcos 
Paulo Távora Victor 
Sérgio Gonçalves Poças 
Gregório Eduardo Simões da Silva Jesus 
José Augusto Fernandes do Vale 
Manuel Fernando Granja Rodrigues da Fonseca 
Fernando da Conceição Bento (Vencido nos termos da declaração do Exmo. Conselheiro 
Sebastião Póvoas) 
João José Martins de Sousa 
António Gonçalves Rocha 
Gabriel Martim dos Anjos Catarino (Vencido. Optaria pelo segmento uniformizador constante 
do voto vencido do Conselheiro Sebastião Póvoas) 
João Carlos Pires Trindade 
José Tavares de Paiva (Vencido nos termos da declaração de voto do Exmo. Cons. Sebastião 
Póvoas) 
António da Silva Gonçalves 
António dos Santos Abrantes Geraldes 
Ana Paula Lopes Martins Boularot (Vencida nos termos do voto vencido do Exmo. Senhor 
Conselheiro Sebastião Póvoas) 
António Leones Dantas 
Maria Clara Pereira de Sousa de Santiago Sottomayor 
 Luís António Noronha Nascimento  
 
----------------------------  
 



                                           

                              * Declaração de voto  
 
Fui vencido pelas razões que, nuclearmente, passo a expor.  
 
Oportunamente, relatei o Acórdão de 15 de Março de 2012 -2TVLSB.S1- que assim sumariei:  
1) A alínea e) do artigo 287.º do Código de Processo Civil prende-se com o princípio da 
estabilidade da instância que se inicia com a formulação de um pedido consistente numa 
pretensão material com solicitação da sua tutela judicial (pretensão processual) aquele 
decorrente de um facto jurídico causal (essencial ou instrumental) da qual procede (causa de 
pedir).  
2) A lide torna-se impossível quando sobrevêm circunstâncias que inviabilizam o pedido, não 
em termos de procedência/mérito mas por razões conectadas com o mesmo já ter sido 
atingido por outro meio não podendo sê-lo na causa pendente.  
3) Torna-se inútil se ocorre um facto, ou uma situação, posterior à sua instauração que 
implique a desnecessidade se sobre ela recair pronúncia judicial por falta de efeito.  
4) A desnecessidade deve ser aferida em termos objectivos não se confundido com uma 
situação fronteira, então já um pressuposto processual, que é o interesse em agir.  
5) Situações há em que, embora a parte insista na continuação da lide, o desenrolar da mesma 
aponta para uma decisão que será inócua, ou indiferente, em termos de não modificar a 
situação posta em juízo.  
6) Cabe, então, ao julgador optar ou pela extinção da instância por inutilidade da lide (como 
se disse, a apreciar objectivamente) ou pela excepção dilatória inominada (conceito de relação 
entre a parte e o objecto do processo) que perfilando-se, em regra, “ab initio” pode vir a 
revelar-se no decurso da causa.  
7) O interesse processual determina-se perante a necessidade de tutela judicial através dos 
meios pelos quais o autor unilateralmente optou.  
8) A alínea c) do n.º 2 do artigo 449.º do Código de Processo Civil não contém uma hipótese 
de falta de interesse em agir mas de extinção da instância, com tributação a cargo do 
demandante, por indiciar uma litigância não necessária.  
9) O Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas não contém para as acções 
declarativas uma norma homóloga à das execuções – artigo 88.º – que não é aplicável àquelas.  
10) Às acções declarativas intentadas contra o insolvente, ou por este intentadas (quer por via 
principal, quer por via cruzada) é aplicável o regime do artigo 81.º daquele diploma.  
11) Cumprindo ao administrador gerir e zelar pela massa insolvente fica, nos termos do n.º 3 
daquele preceito, habilitado para em seu nome prosseguir os ulteriores termos das lides 
declarativas em que o insolvente seja autor ou réu aí juntando procuração e prova da 
declaração de insolvência.  
12) A apensação desses processos à insolvência não é oficiosa (automática) antes dependendo 
do requerimento motivado do administrador.  
13) O princípio “par conditio creditorum” não é afastado pelo prosseguimento dessas acções 
na conjugação com a imposição de reclamação dos créditos no processo de insolvência para aí 
poderem obter satisfação, já que a sentença que venha a ser proferida apenas pode valer com o 
documento da respectiva reclamação.  



                                           

14) O administrador habilitado nos termos do n.º 3 do artigo 85.º do CIRE não pode impor ao 
Autor de acção intentada contra o insolvente que venha reclamar o crédito nos termos do 
artigo 128.º por isso pedindo a extinção da instância por inutilidade da lide, já que o Autor é 
livre de o fazer ou renunciar à reclamação do mapa/lista (optando, ou não, pela insinuação 
tardia) e o administrador pode pedir a apensação da acção declarativa (e ponderar o crédito 
pedido em termos de o considerar, ou não, reconhecido) se o entender conveniente.  
15) Além do mais, e atendendo ao artigo 184º do CIRE, a dispor que se, após a liquidação, 
existir um saldo a exceder o necessário para o pagamento integral das dívidas da massa, o 
mesmo deve ser entregue ao devedor, sempre o demandante (munido de um título executivo) 
pode obter o pagamento do seu crédito, tal como o poderá fazer se o devedor lograr obter bens 
após o encerramento do processo.  
Porém, tratou-se de uma situação diferente da ora julgada pois o crédito peticionado na acção 
não tinha sido reclamado na insolvência nem relacionado pelo Administrador nos termos dos 
artigos 128 e 129º do CIRE.  
Só tendo-o sido (e até, no limite, sob pena de eventual litispendência) é que a acção para o 
cobrar se torna supervenientemente inútil.  
Daí que, e para melhor clarificação (e no caso de se entender essencial, tese que não perfilho, 
como deixei dito na declaração de voto que apendiculei ao Acórdão Uniformizador nº4/2008, 
de 4 de Abril de 2008 -”… ao contrário do que acontecia com os assentos, em que o acórdão 
do tribunal pleno culminava com um segmento afirmativo do sentido a dar à norma, o que se 
compreendia pela sua função cripto--legislativa, o acórdão uniformizador não tem de o fazer, 
e duvido que essa prática seja a melhor (cf., aplaudindo essa forma, Conselheiro Amâncio 
Ferreira, in Manual dos Recursos em Processo Civil, 7.ª ed., p. 305); Dr. Ribeiro Mendes, Os 
Recursos em Processo Civil, p. 106).  
A função primeira do Supremo Tribunal de Justiça é a jurisdicional, como instância de 
recurso, não podendo esquecer -se que o cerne é julgar uma revista, que se nega ou concede a 
final.  
É na argumentação e nos fundamentos da decisão que se irá optar — ou definir — por uma 
corrente doutrinária ou jurisprudencial, sendo que a ratio decidendi será encontrada pelas 
partes e por todos os comentadores ou meros leitores do texto. A prolação do «assento» final, 
na modalidade de proposição conclusiva, neste tipo de acórdãos, só serve para enfatizar um 
carácter vinculativo ou obrigatório de uma decisão que é, apenas, meramente persuasiva e 
mutável.”).  
Mas, como a prática o sedimentou sempre formularia o segmento final, para enfatizar ser 
necessária a pré existente reclamação do crédito, ou o seu relacionamento pelo Administrador, 
o que, obviamente, só acontece após o trânsito da sentença que decretou a insolvência.  
E assim, de modo sintético, e impeditivo de equivocidades, concluiria:  
“A reclamação de um crédito num processo de insolvência, ou o seu relacionamento pelo 
Administrador, é causa de extinção da instância, por inutilidade da lide, da acção declarativa 
em que o pedido formulado contra o insolvente é o mesmo crédito”.  
 
Sebastião Póvoas  
 
8 de Maio de 2013  



                                           

 
----------------------------------------------------  
 
[1] - Na jurisprudência das Relações…e não só. Decidiu-se no Acórdão de 15.3.2012, da 3.ª 
Secção Cível deste Supremo Tribunal (in CJ/S.T.J., Ano XX, Tomo I/2012, pg. 132/ss.), que 
a declaração de insolvência não determina, por via de regra, a extinção da Instância, por 
inutilidade ou impossibilidade da lide, das acções declarativas pendentes contra o insolvente, 
em sentido não sobreponível, de todo, com o entendimento firmado, v.g., nos Acórdãos de 
25.3.2010 e de 20.9.2011, ambos também deste Supremo Tribunal, disponíveis em 
www.dgsi.pt., como melhor adiante se explicita. 
[2] - Constituem, na expressão de Lebre de Freitas (‘Código de Processo Civil Anotado’, Vol. 
1.º, pg. 3), o ‘direito à jurisdição’.  
[3] - Vide J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, ‘Constituição da República Portuguesa 
Anotada’, 3.ª edição revista, pg. 163. 
[4]  - ‘Manual de Processo Civil’, 2.ª Edição, Coimbra Editora, pg. 179 e seguintes. Também 
Manuel de Andrade, ‘Noções Elementares de Processo Civil’, pgs. 79-83.  
Vide ainda o recente Acórdão deste Supremo Tribunal, na Revista n.º 684/10.1YXLSB.L1.S1, 
1.ª Secção, de 5.2.2013, que cita ainda, a propósito, a lição do Prof. Anselmo de Castro. 
[5] - Usando as palavras certas de Lebre de Freitas, in ‘Código de Processo Civil Anotado’, 
Vol. I, pg. 512. 
[6]  - Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
53/2004, de 18 de Março, com as posteriores alterações trazidas pelos Decretos-Leis n.ºs 
200/2004, de 18 de Agosto, 76-‑A/2006, de 29 de Março, 282/2007, de 7 de Agosto, 
116/2008, de 4 de Julho, 185/2009, de 12 de Agosto, e, mais recentemente, pela Lei n.º 
16/2012, de 20 de Abril. 
[7]  - Vide Alberto dos Reis, ‘Processos Especiais’, Vol. II, pg. 350, na reimpressão de 1982. 
[8]  - Para maiores desenvolvimentos, cfr. Adelaide Domingos, IX e X Congressos Nacionais 
de Direito do Trabalho, Memórias, Instituto Lusíada de Direito do Trabalho, Almedina, 2007, 
pg. 263/seguintes, que acompanhamos neste breve excurso. 
[9] - São deste Código as normas adiante invocadas sem outra menção. 
[10]  - Na sua conhecida obra ‘Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, 
Anotado’, da Quid Juris, edição de 2009, pg. 364. 
[11]  - ‘Efeitos Processuais da Declaração de Insolvência sobre as Acções Laborais 
Pendentes’, in Memórias do IX e X Congressos Nacionais de Direito do Trabalho, Instituto 
Lusíada de Direito do Trabalho, Almedina, 2007, pg. 272. 
[12]  - Não se significando com isso que não tenham sido produzidos outros Arestos no 
mesmo sentido. 
[13] - Assim não nas acções emergentes de acidente de trabalho/doença profissional, que 
correm sempre oficiosamente – n.º 3 do art. 26.º do C.P.T. – e onde, face à natureza dos 
direitos que nelas se dirimem, a garantia do cumprimento dos respectivos créditos está para 
além da garantia geral que é assegurada pelo património do devedor, como decorre dos arts. 
78.º e 82.º/1 da Lei n.º 98/2009, de 4 de Setembro, diploma que regulamenta, nos termos do 
art. 284.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, o regime 
de reparação de acidentes de trabalho e doenças profissionais. 



                                           

 
 
 
 
PROCESSO: 92/05.6TYVNG-M.P1.S1   
 
Acordam no Supremo Tribunal de Justiça em plenário das Secções Cíveis.  
 
Na sequência da sentença que declarou a Sociedade Construções AA Lda. em estado de 
insolvência foram reclamados vários créditos entre os quais o de BB no montante de € 
108.488,54 e o da Caixa Geral de Depósitos no valor inicial de € 3.489.328,30 entretanto 
reduzido para € 3.333.736,38.  
Foi igualmente junto parecer pelo Exmo. Administrador de Insolvência, segundo o qual todos 
os créditos reclamados estão devidamente fundamentados.  
A sentença que procedeu à graduação dos créditos reconheceu ao crédito reclamado por BB, o 
“direito de retenção” no tocante às fracções prediais I e X, apreendidas para a massa, 
graduando-o antes do da Caixa Geral de Depósitos, garantido por hipoteca.  
Desta decisão recorreu a Caixa Geral de Depósitos pedindo a revogação da mesma, de molde 
a que o seu crédito fique graduado acima do do reclamante cujo direito de retenção até 
questiona.  
O Tribunal da Relação na procedência da apelação, revogou, na parte impugnada, a decisão 
da 1ª instância e determinou que, com o produto da venda das frações I e X do apenso de 
apreensão de bens, sejam pagos os créditos graduados segundo a seguinte ordem:  
1º As dívidas da massa insolvente saem precípuas, na devida proporção, do produto da venda 
de cada bem imóvel;  
2º Do remanescente, dar-se-á pagamento ao crédito hipotecário da Caixa Geral de Depósitos, 
S.A.;  
3º Do remanescente, dar-se-á pagamento ao restante crédito privilegiado do Instituto de 
Segurança Social, I.P.;  
4º Do remanescente dar-se-á pagamento aos créditos comuns (nos quais se inclui o do credor 
BB);  
5º Do remanescente, dar-se-á pagamento aos créditos subordinados, caso existam, pela ordem 
prevista no artigo 48º.  
Por seu turno inconformado, recorreu de revista BB, tendo pedido que se revogue o decidido 
na parte que a ele concerne, proferindo-se acórdão que consagre a decisão da 1ª instância. 
Ainda antevendo a hipótese de o julgamento levar à possibilidade de vencimento de solução 
jurídica oposta à sua tese, no domínio da mesma legislação, requereu pois, nos termos do 
artigo 732º-A do Código de Processo Civil, o julgamento com a intervenção do Plenário de 
secções cíveis por forma a assegurar a uniformidade de jurisprudência.  
Apresentou as seguintes,  
Conclusões.  
1) O ora recorrente veio, no âmbito do processo de insolvência de Construções AA Lda., 
reclamar, na qualidade de promitente comprador das frações I e AX um crédito na 
importância de l08.488,54 € correspondente ao preço integral das ditas frações, pago a titulo 



                                           

de sinal ao longo da relação contratual estabelecida, invocando o direito de retenção a que 
indubitavelmente tinha direito.  
2) O seu crédito foi qualificado como privilegiado, não tendo sido impugnado pela credora 
hipotecária CGD.  
3) A final foi lavrada sentença pelo Tribunal de Comércio de Vila Nova de Gaia, que 
reconheceu o crédito do recorrente como privilegiado, garantido pelo privilégio do direito de 
retenção sobre as frações em questão.  
4) Inconformada com tal decisão veio a CGD interpor recurso para o Tribunal da Relação do 
Porto, que proferiu Acórdão em sentido contrário à primeira instância, abordando primeiro o 
instituto do direito de retenção considerando que o beneficiário de promessa de transmissão 
ou constituição de direito real que obteve a tradição da coisa a que se refere o contrato 
prometido goza de direito de retenção de acordo com a alínea f) do nº 1 do art.º 755º do 
Código Civil,  
5) Acrescentando ainda que, atentando no disposto no art.º 604 nº 2 do CC verifica-se que no 
concurso de créditos e na presença de legítimas causas de preferência, a par da hipoteca, só 
existem os privilégios e os que conferem direito de retenção, mas havendo concurso do direito 
de retenção com a hipoteca, prefere o credor que tem aquela garantia real, sempre que a um 
credor for conferido o direito de retenção sobre uma coisa imóvel, o seu crédito fica graduado 
antes do crédito hipotecário - art.º 759º nsº 1 e 2 do CC. (sic).  
6) Seguidamente, e no sentido de dar o seu cunho pessoal relativamente à apreciação das 
normas legislativas em questão, afirma que não se percebe porque é que para o legislador o 
beneficiário de promessa de transmissão a quem haja sido entregue o bem prometido merece 
mais proteção que o titular do bem ou do direito, de modo que quem tiver constituído 
hipoteca está sujeito a ver a sua garantia esfumar-se na execução hipotecária, para finalmente 
rematar e concluir que enquanto tal mudança legislativa não sucede o direito de retenção 
continuará a prevalecer sobre a hipoteca.  
7) Relativamente ao contrato promessa com eficácia meramente obrigacional, no que aqui nos 
interessa, o Mto. juiz ad quem conclui que o cumprimento do contrato fica suspenso até que o 
administrador de insolvência declare optar pela execução ou recusa do cumprimento 
invocando o art.º l02º nº 1 do CIRE, que em si pode configurar-se como uma causa de 
justificação legal do não cumprimento, fazendo uma especifica e restritiva interpretação do 
mencionado artigo por forma a dele extrair a conclusão de que, no âmbito da insolvência, não 
é de aplicar o art.º 442º do Código Civil à recusa de cumprimento do contrato promessa pelo 
AI, considerando que a inaplicabilidade deste artigo afasta o direito de retenção previsto no 
art.º 755º nº 1 al. f) do CC, ou seja, o crédito do reclamante/aqui recorrente tem que ser 
tratado como crédito comum.  
8) O Tribunal considera que não pretendendo, expressa ou tacitamente o AI cumprir o 
contrato, não se lhe aplicam as consequências do art.º 442º do Código Civil alegadamente 
porque no âmbito da especificidade do processo de insolvência não seria aplicável o conceito 
civilista de incumprimento imputável a uma das partes. Como não existe um dever de 
cumprir, a ilicitude e a culpa, como pressuposto do funcionamento do art.º 442º do CC, 
seriam excluídas.  
9) Para concluir e retirar ao aqui recorrente o privilégio que a lei confere ao promitente-
comprador de fração imóvel em que haja tradição da coisa.  



                                           

10) O recorrente discorda frontalmente desta construção jurídica em virtude dos artigos 
mencionados do CIRE - artigos 102º e 119º não excluírem simplesmente o referido privilégio 
- a determinação da fixação e da valorização dos créditos não se encontra aí especificamente 
regulamentada,  
11) E parece fazer crer que hipoteticamente uma determinada entidade, promitente 
compradora ou vendedora, incumpre sistematicamente o contrato, torna-o impossível de 
facto, bastando apresentar-se à insolvência para que os efeitos do incumprimento contratual 
sejam lavados e ultrapassados - ora tal é insustentável.  
12) O art.º 119º do CIRE diz-nos apenas que qualquer convenção das partes não pode excluir, 
ou limitar as normas anteriores (não existe aqui qualquer convenção) e o art.º 102º nº 3 al. e) 
nada refere ou limita quanto ao crédito e inequivocamente não exclui o privilégio.  
13) O CIRE tem uma norma clara e expressa que trata sobre os efeitos da insolvência quanto 
à extinção dos privilégios e garantias - art.º 97º e nele não está incluída a garantia de que 
beneficia o recorrente, não exclui nem colide com o privilégio atribuído ao recorrente. Aliás 
nenhuma norma do CIRE o faz, apenas o Mto. juiz ad quem o fez.  
14) Todos os requisitos do direito de retenção previstos no art.º 755 nº l alínea f) do CC são 
observados e cumpridos pelo aqui recorrente: é beneficiário de promessa de transmissão sobre 
uma coisa; obteve a tradição da coisa a que se refere o contrato prometido, exercendo sobre 
ela um verdadeiro direito de propriedade, agindo como se dono dela fosse (pagando os 
respectivos consumos de água, luz, condomínio, fruindo sem reservas das suas frações, 
inclusivamente chegou a efetuar o pagamento do IMT nas Finanças conforme consta dos 
autos), e um crédito formado nos termos do art.º 442º do CC resultante do incumprimento do 
contrato promessa imputável ao promitente transmitente  
15) A jurisprudência dominante vai no sentido de entender que o regime legal que atribui ao 
beneficiário de promessa de transmissão da propriedade de imóvel que obteve a tradição 
deste, tem direito de retenção pelo crédito derivado de incumprimento pelo promitente 
vendedor, prevalecendo esse direito sobre a hipoteca tendo como finalidade a tutela dos 
direitos e expectativas do consumidor no caso de aquisição de habitação, sendo a 
circunstância deste regime legal ter na sua base a tutela e segurança dos direitos dos 
consumidores, manifestando a prevalência, para o legislador, do direito dos consumidores à 
proteção desses seus específicos interesses, que legitima a restrição á confiança e segurança 
associadas ao registo predial, face ao disposto nos arts.º 60 e 65º da CRP.  
16) Não podendo por isso considerar-se inconstitucional o facto de a sentença ter graduado o 
crédito do aqui recorrente à frente do credor hipotecário, como privilegiado por se entender 
tratar-se de um consumidor, como de facto o é, ao contrário do pretendido pela recorrida 
CGD.  
17) Ainda relativamente à eventual inconstitucionalidade das normas contidas nos artigos 
442º e 755º, ambos do Código Civil, há que tecer as seguintes considerações: o próprio 
Supremo Tribunal já repetidamente se pronunciou pela não inconstitucionalidade material das 
normas atrás mencionadas, nomeadamente no Acórdão de 18/09/2007 que refere que tais 
normas, especialmente o nº 2 do artigo 442º e nº 1 alínea f) do artigo 755º não violam os 
princípios da proporcionalidade, da proteção da confiança e segurança do comércio jurídico 
imobiliário e do direito de propriedade privada, ínsitos nos artigos 2°, 18º nº l e 62º da Lei 
Fundamental uma vez que a concessão do direito de retenção atribuído ao promitente-



                                           

comprador não viola qualquer desses direitos fundamentais dos credores hipotecários, 
podendo entender-se mesmo que não estamos perante direitos fundamentais.  
18) Mais ainda, relativamente às normas do CIRE - artigos l02.º nº 2 e 119.º vem o Acórdão 
do Supremo de 27/11 /2007 afirmar que a recusa do cumprimento do contrato promessa pelo 
AI provoca a extinção do contrato e essa recusa equivale a um incumprimento do insolvente 
Já que foi o insolvente que deu causa á insolvência, conclusão prevista no art.º 20.° do CIRE.  
19) Essa mesma recusa gera um crédito sobre a insolvência previsto também no art.º l04.º nº 5 
específico para vendas com reserva de propriedade que pressupõem a não entrega de um bem, 
sendo por isso inaplicável ao caso dos autos, pois neste foi entregue uma coisa e houve 
pagamento substancial a titulo de sinal.  
20) Ora não sendo aplicável in casu o nº 5 do art.º 104º também não o é a remissão para o art.º 
102º nº 2 porquanto o art.º 119º apenas atribui natureza imperativa às normas dos arts.º l02.º 
ao 118.°, sempre do mesmo diploma legal, quanto a convenções das partes que pretendam 
excluir ou limitar o alcance de tais normas, mas já não quanto a outras normas jurídicas, não 
admitindo a letra do preceito outra interpretação.  
21) Dada a impossibilidade de uma interpretação extensiva de tais normas acima 
mencionadas, sempre ter-se-á que aplicar o regime previsto para o incumprimento contratual 
dos contratos promessa previsto no art.º 442º do CC, sendo este incumprimento somente 
imputável ao insolvente, que se colocou em posição de não poder cumprir, que claramente é o 
caso dos autos, resultando tal previsão do art.º 799º nº 1 do CC.  
22) Importante será reter que o regime regra do art.º 759º do CC não é alterado pelo processo 
de insolvência e de toda a forma o art.º l02.º do CIRE nada diz acerca das garantias dos 
créditos, aplicando-se assim o nº 2 do art.º 759 do CC que estipula claramente que o direito de 
retenção prevalece sobre a hipoteca, mesmo que esta tenha sido registada anteriormente, não 
permitindo a letra da lei outras interpretações.  
23) Ainda que possam surgir posições em sentido contrario, nomeadamente o Acórdão do 
Supremo de 14/06/2011, mesmo assim sempre se esclarece que não terão aplicação neste caso 
concreto porquanto o mesmo prevê que o direito de retenção só tutela o promitente adquirente 
quando este for um consumidor, sendo que a norma do art.º 755 nº 1 alínea f) do CC é uma 
norma material e excecional de proteção do consumidor e deve ser interpretada 
restritivamente para o beneficiar somente a ele.  
24) Essa carência de proteção, essa necessidade de tutela do promitente 
adquirente/consumidor que a norma visa conceder verifica-se com maior acuidade ainda nos 
processos de insolvência face ao incumprimento, quer do próprio insolvente, quer do 
administrador de insolvência quando recusa o cumprimento do contrato prometido.  
25) No caso em apreço dúvidas não restam que o aqui promitente-comprador/recorrente é um 
cidadão individual, um consumidor com cerca de 70 anos de idade que investiu as poupanças 
de uma vida nas frações que habita com o seu agregado familiar, tem a posse das mesmas, 
não é um comerciante ou profissional do ramo imobiliário,  
26) Ao longo do tempo fez tudo o que estava ao seu alcance para outorgar escritura de compra 
e venda e só não atingiu os seus objetivos por culpa da insolvente, não tendo reclamado mais 
do que o sinal em singelo prestado, estando assim em condições de beneficiar, e merecer, toda 
a proteção que a lei lhe concede, devendo o seu crédito ser qualificado como privilegiado e à 



                                           

frente do credor hipotecário CGD, derivado do direito de retenção que indubitavelmente 
beneficia.  
Contra-alegou a Caixa Geral de Depósitos pugnando pela confirmação do decidido 
terminando por propor que se negue a revista, mantendo-se a decisão recorrida e firmando-se 
jurisprudência no sentido de que: “No Domínio dos negócios em curso à data da declaração 
de insolvência um promitente-comprador de fração de edifício com traditio, cujo contrato-
promessa (com eficácia meramente obrigacional não foi cumprido pelo administrador da 
insolvência não goza do direito de recebimento do sinal em dobro e da qualificação do seu 
crédito como garantido por via do direito de retenção”.  
Entendendo o Sr. Presidente deste Supremo Tribunal de Justiça tudo indicar que a questão 
que nos ocupa nos presentes autos possa vir a surgir em vários outros determinou, ao abrigo 
do artigo 732º nº 1 do Código de Processo Civil, que se proceda a julgamento ampliado com 
vista a uniformização de jurisprudência, tal como havia sido requerido.  
A Sra. Procuradora Geral Adjunta emitiu douto Parecer no sentido de que se profira decisão 
onde se consigne que “no âmbito da graduação de créditos em insolvência o consumidor 
promitente-comprador, ainda que com eficácia meramente obrigacional, com traditio que não 
obteve o cumprimento do negócio por parte do administrador de insolvência, goza do direito 
de retenção nos termos do disposto nos artigo 755º nº 1 alínea f) do Código Civil, devendo o 
seu crédito ser graduado como privilegiado em confronto com o crédito hipotecário ainda que 
anteriormente constituído”.  
A Caixa Geral de Depósitos fez juntar aos autos douto Parecer dos Profs. CC e DD em abono 
da tese que defende.                     
Cumpridas as formalidades legais, cumpre decidir.  
2. FUNDAMENTOS.  
O Tribunal da Relação deu como provados os seguintes,  
2.1. Factos.  
2.1.1. BB reclamou da massa falida o crédito de € 108.488,54.  
2.1.2. No mapa a que se refere o artigo 129º, nº 2, do CIRE, junto a fls. 13/14, a Ex.ª 
Administradora de Insolvência reconheceu esse crédito, fazendo constar no espaço destinado 
à natureza do crédito: "Direito de Retenção".  
2.1.3. Esse credor veio mais tarde, cumprindo despacho judicial, indicar que "as frações 
autónomas sobre as quais goza de direito de retenção são:  
– Fração I destinada a habitação, localizada no 2° andar direito da Rua 25 de Abril, nº 255, 
Madalena, Vila Nova de Gaia, com lugar de garagem localizada na cave do mesmo prédio;  
- Fração X, destinada a arrumos. Localizada na cave do prédio anteriormente descrito.  
2.1.4. As frações em causa têm a descrição 00900/ 030894, freguesia da Madalena, da 1ª 
Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia".  
2.1.5. Por seu turno, a Caixa Geral de Depósitos reclamou o crédito de 3.489.328,30 €, 
entretanto reduzido para 3.333.736,38 € (cfr. fls. 59), também reconhecido e garantido por 
hipoteca.  
2.2. O Direito.  
Nos termos do preceituado nos arts.º 660º nº 2 e 684º nº 3 do Código de Processo Civil, e sem 
prejuízo das questões cujo conhecimento oficioso se imponha, as conclusões da alegação de 



                                           

recurso delimitam os poderes de cognição deste Tribunal. Nesta conformidade e considerando 
também a natureza jurídica da matéria versada, cumpre focar os seguintes pontos:  
- O direito de retenção e a hipoteca no âmbito do contrato-promessa. Enunciado e estado da 
problemática.  
- Direito de retenção e hipoteca: razões de uma atribuição e consequente prevalência.  
- O contrato-promessa de compra e venda de imóveis no âmbito do CIRE. Incumprimento.  
- Análise crítica dos momentos mais relevantes da tese contrária.  
- Implicações constitucionais desta problemática.  
2.2.1. O direito de retenção e a hipoteca no âmbito do contrato-promessa; Enunciado e Estado 
da problemática.  
Tendo sido decretada a Insolvência da Sociedade Construções AA Lda. e aberta a fase da 
reclamação e verificação de créditos, vários foram reclamados, entre os quais o da Caixa 
Geral de Depósitos e o de BB. O crédito da primeira beneficia de hipoteca, onerando os 
prédios I e X, sendo certo que o credor supra-apontado foi indicado como gozando 
igualmente do “direito de retenção” sobre os mesmos para o pagamento da referida 
importância de 108.488,54, emergente do incumprimento de um contrato-promessa de 
natureza obrigacional reportado aos prédios acima identificados. Este último credor havia 
obtido a tradição dos imóveis em causa.  
Está em causa saber se em contrato promessa incumprido pela promitente vendedora 
insolvente, o promitente-comprador que seja consumidor e a quem foram transmitidos os 
imóveis objeto do contrato meramente obrigacional, goza do “direito de retenção” sobre os 
mesmos para pagamento dos seus créditos, prevalecendo assim sobre o crédito hipotecário da 
Caixa Geral de Depósitos que sobre eles incidia. Tal análise será levada a cabo à luz do 
ordenamento civil vigente e do direito constitucional.  
A problemática explanada não obteve resposta uniforme das instâncias. Efetivamente a 1ª 
instância reconheceu ao crédito do reclamante BB o “direito de retenção” e consequente 
prevalência perante o hipotecário; já a Relação, partindo do princípio de que estando em causa 
um crédito emergente de um contrato-promessa, sustenta que haverá que fazer, em sede geral, 
a destrinça consoante o contrato tenha eficácia real ou meramente obrigacional; tratando-se da 
primeira hipótese - sendo pois a promessa oponível a terceiros, nos termos do artigo 413º nº 1 
do Código Civil e se já tiver havido tradição da coisa a favor do promitente-comprador - o 
administrador da insolvência não poderá negar o cumprimento do contrato de harmonia com o 
estatuído no artigo 106º nº 1 do CIRE; caso contrário sujeitar-se-á às consequências previstas 
no artigo 104º nº 5 do mesmo Diploma Legal. Na segunda hipótese – que é aliás a do caso sub 
iudice - estando em causa um contrato-promessa com eficácia apenas obrigacional em que o 
promitente-comprador obteve a tradição da coisa, o Acórdão que analisamos revogou o 
decidido em 1ª instância, propendendo para a prevalência da hipoteca face ao crédito do 
reclamante, conferindo assim na graduação de créditos prioridade ao direito da Caixa Geral de 
Depósitos.  
A Jurisprudência produzida sobre esta matéria mostra-se dividida, mau grado opte, 
maioritariamente, nestes casos pela concessão do “direito de retenção” e assim pela 
prevalência do crédito provido com tal direito sobre a hipoteca desde que haja tradição do 
objeto e ainda que o contrato tenha eficácia meramente obrigacional[1]. Também a Doutrina 
não congrega unanimidade face à problemática em análise, registando-se até de alguns setores 



                                           

propensão para a prevalência da hipoteca excluindo o “direito de retenção” do promitente-
comprador maxime quando o contrato-promessa não tem efeito real e ainda que tenha havido 
tradição da coisa que a que se reporta[2].  
2.2.2. Direito de retenção e hipoteca; razões de uma atribuição e prevalência.  
O caso em análise.  
 
          
O “Direito de retenção” regulado nos artigos 754º ss do Código Civil “consiste na faculdade 
que o devedor de uma coisa possui de a não entregar enquanto não for pago do crédito que 
por sua vez lhe assiste”[3]. Por seu turno a hipoteca é também uma garantia real que concede 
aos credores o direito a serem pagos pelo valor de certos bens em regra imóveis do devedor, 
estando os seus créditos devidamente registados[4]. O DL 379/86 de 11/11 alargou o “direito 
de retenção” a vários casos entre os quais nos cabe destacar o da alínea f) do nº 1 do artigo 
755º quando estatui que goza de tal direito “o beneficiário da promessa de transmissão ou 
constituição real que obteve a tradição da coisa a que se refere o contrato prometido sobre 
essa coisa, pelo crédito resultante do não cumprimento imputável à outra parte nos termos do 
artigo 442º”. Dispõe este normativo legal no seu nº 2 “Se quem constitui o sinal deixar de 
cumprir a obrigação por causa que lhe seja imputável, tem o outro contraente a faculdade de 
fazer sua a coisa entregue; se o não cumprimento do contrato for devido a este último, tem 
aquele a faculdade de exigir o dobro do que prestou, ou, se houve tradição da coisa a que se 
refere o contrato prometido, o seu valor, ou o do direito a transmitir ou a constituir sobre ela, 
determinado objetivamente, à data do não cumprimento da promessa, com dedução do preço 
convencionado, devendo ainda ser-lhe restituído o sinal e a parte do preço que tenha pago”.  
No caso em análise, o Administrador da Insolvência reconheceu ao reclamante, ora 
recorrente, o direito de retenção sobre as frações que foram objeto do contrato-promessa com 
tradição referidos nos autos. A 1ª instância entendeu que “a constituição de sinal e a tradição 
da coisa têm subjacente uma forte confiança na firmeza e concretização do negócio. Daí que 
se imponha com particular acuidade defender o mais possível o exato cumprimento do 
contrato e que a execução específica não resulte inoperante mercê da alienação da coisa a 
terceiro, quando a promessa se encontre destituída de eficácia real. Nessa mesma linha se 
concede o direito de retenção sobre ela. (…) Pode admitir-se que há transmissão da posse do 
promitente vendedor para o promitente-comprador, não por via do contrato-promessa mas por 
força do acordo negocial da traditio e da efetiva entrega da coisa. Neste caso o promitente-
comprador que recebe a coisa e a usa como se fosse sua praticando sobre ela os atos materiais 
correspondentes ao exercício do direito de propriedade, é um verdadeiro possuidor em nome 
próprio”; daí a concessão e prevalência do direito de retenção sobre a hipoteca que recaía 
igualmente sobre as frações”.     
A Relação optou por posição divergente, nos termos já antes referidos.  
A súmula das posições baliza a problemática cabendo optar por uma delas; e inclinando-nos 
pela concessão e consequente prevalência do “direito de retenção” face à hipoteca, 
procuraremos justificar essa tomada de posição, cotejando-a com a tese segundo a qual a 
hipoteca prefere ao crédito do reclamante.  
O DL nº 236/80 de 18 de Julho veio reforçar a posição jurídica do promitente-comprador 
nomeadamente no âmbito das transações de imóveis para habitação, conferindo-lhe em caso 



                                           

de incumprimento da outra parte e em alternativa ao direito ao sinal em dobro, também o 
valor da coisa desde que a mesma lhe tivesse sido transmitida encontrando-se pois em seu 
poder. Tal desiderato surge corporizado na alteração então introduzida ao nº 2 do artigo 442º 
do Código Civil. Por seu turno, o DL 379/86 de 11-11, além de haver modificado o normativo 
em análise veio ainda, coerentemente com tal alteração, elencar no âmbito dos titulares do 
“direito de retenção” a que se reporta o artigo 755º do Código Civil, o do beneficiário da 
promessa de transmissão ou constituição do direito sobre a coisa a que se reporta o contrato 
prometido, pelo crédito resultante do não cumprimento imputável à outra parte de harmonia 
com o artigo 442º (então modificado)[5]. O Diploma de 1986 explica as razões que estiveram 
na base da alteração introduzida. A opção legislativa no conflito entre credores hipotecários e 
os particulares consumidores, concedendo-lhes o “direito de retenção” teve e continua a ter 
uma razão fundamental: a proteção destes últimos no mercado da habitação; na verdade, 
constituem a parte mais débil que por via de regra investem no imóvel as suas poupanças e 
contraem uma dívida por largos anos, estando muito menos protegidos do que o credor 
hipotecário (normalmente a banca) que dispõe regra geral de aconselhamento económico, 
jurídico e logístico que lhe permite prever com maior segurança os riscos que corre caso por 
caso e ponderar uma prudente seletividade na concessão de crédito[6]. Justificou-se destarte 
que na linha de orientação que vinha já do DL 236/80, a que acima fizemos referência, o mais 
recente Diploma que alterou o regime do contrato-promessa, tenha vindo balizar o âmbito e o 
funcionamento do “direito de retenção” nestes casos.  
A Ré Caixa Geral de Depósitos - cuja tese obteve no geral o apoio da 2ª instância - 
discordando da solução que concede e faz prevalecer o direito do reclamante acima do crédito 
hipotecário, chama desde logo à colação o que entende genericamente ser “a injustiça de tal 
solução legal”. Aduz em abono da sua tese, que à publicidade da hipoteca, materializada pelo 
respetivo registo, se contrapõe o cariz oculto do “direito de retenção”, sendo de impossível 
previsão precisamente por não gozar da publicidade que necessariamente acompanha a 
primeira. Um processo negocial oneroso, maduramente ponderado, pode soçobrar perante um 
expediente oculto, havendo ainda a possibilidade de através dele se propiciarem situações de 
fraude ao titular da hipoteca, dificultando ou impedindo o respetivo credor de ver pagos os 
seus créditos, já que, desde logo, este não pode impedir ulteriores vendas acordadas em 
termos que lhe podem ser intencionalmente lesivos[7]. Esta objeção, apesar de alertar para 
hipóteses que podem verificar-se, não tem, salvo o devido respeito, o relevo que lhe é dado. 
Começaremos por referir que o “direito de retenção” é apenas uma dentre outras garantias 
(v.g. os privilégios creditórios) de igual ou maior gravosidade com que se poderá defrontar o 
credor hipotecário no âmbito de um processo de insolvência[8]; e a sua inserção valorativa no 
seio do ordenamento jurídico é tão só o resultado de uma ponderação de interesses que a 
conjuntura social motivou no legislador graduar de uma determinada forma, acautelados os 
limites constitucionais. A tudo acresce que o “direito de retenção” é ainda, acima dos não 
registáveis, o mais transparente, já que tem, na generalidade dos casos, uma faceta visível em 
resultado da sua própria natureza; a do uso do objeto sobre que recai (na maioria imóveis para 
habitação) o que implica naturalmente, dada aquela compleição, a publicidade, que quase 
sempre funciona como aviso aos restantes credores em ordem a melhor poderem acautelar-se 
antes de optarem pela concessão de um crédito que comporta sempre certa álea de risco[9]. 
Aliás a proteção ao promitente-comprador que o legislador tem seguido nos termos 



                                           

apontados, também não pretende ver postergados os legítimos interesses do credor 
hipotecário, que tendo investido, por via de regra, capitais avultados financiando a construção 
do imóvel quer ver assegurado o respetivo retorno, acrescido dos juros devidos. Assim se 
compreende que a alínea f) do artigo 755º nº 1 seja entendida restritamente de molde a que se 
encontre a coberto da prevalência conferida pelo “direito de retenção” o promissário da 
transmissão de imóvel que obtendo a tradição da coisa seja simultaneamente um 
consumidor[10].                                              +  
2.2.3. O contrato-promessa de compra e de imóvel no âmbito do CIRE. Incumprimento.  
A declaração de insolvência provoca, como é sabido, efeitos nas relações jurídicas 
subsistentes a essa data. Quanto aos negócios não cumpridos, estatui o artigo 102º do CIRE: 1 
– Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, em qualquer contrato bilateral em que, à 
data da declaração de insolvência, não haja ainda total cumprimento nem pelo insolvente nem 
pela outra parte, o cumprimento fica suspenso até que o administrador da insolvência declare 
optar pela execução ou recusar o cumprimento.  
2 – A outra parte pode, contudo, fixar um prazo razoável ao administrador da insolvência para 
este exercer a sua opção, findo o qual se considera que recusa o cumprimento.  
3 – Recusado o cumprimento pelo administrador da insolvência, e sem prejuízo do direito à 
separação da coisa, se for o caso:  
a) Nenhuma das partes tem direito à restituição do que prestou;  
b) A massa insolvente tem o direito de exigir o valor da contraprestação correspondente à 
prestação já efetuada pelo devedor, na medida em que não tenha sido ainda realizada pela 
outra parte;  
c) A outra parte tem direito a exigir, como crédito sobre a insolvência, o valor da prestação do 
devedor, na parte incumprida, deduzido do valor da contraprestação correspondente que ainda 
não tenha sido realizada;  
d) O direito à indemnização dos prejuízos causados à outra parte pelo incumprimento:  
i) Apenas existe até ao valor da obrigação eventualmente imposta nos termos da alínea b);  
ii) É abatido do quantitativo a que a outra parte tenha direito, por aplicação da alínea c);  
iii) Constitui crédito sobre a insolvência;  
e) Qualquer das partes pode declarar a compensação das obrigações referidas nas alíneas c) e 
d) com a aludida na alínea b), até à concorrência dos respetivos montantes.  
4 – A opção pela execução é abusiva se o cumprimento pontual das obrigações contratuais 
por parte da massa insolvente for manifestamente improvável”.  
Para a hipótese do contrato promessa, rege o artigo 106º o qual estatui que “1 – No caso de 
insolvência do promitente-vendedor, o administrador da insolvência não pode recusar o 
cumprimento de contrato-promessa com eficácia real, se já tiver havido tradição da coisa a 
favor do promitente-comprador.  
2 – À recusa de cumprimento de contrato-promessa de compra e venda pelo administrador da 
insolvência é aplicável o disposto no nº 5 do artigo 104º, com as necessárias adaptações, quer 
a insolvência respeite ao promitente-comprador quer ao promitente-vendedor”.  
Na vigência do CPEREF – artigo 164º-A, o contrato-promessa que se encontrasse por cumprir 
à data da falência extinguir-se-ia, com perda de sinal entregue ou restituição do sinal recebido, 
conforme os casos, mau grado isso não tivesse lugar de modo necessário, já que o liquidatário 
judicial, ouvida a comissão de credores poderia “optar pela conclusão do contrato-prometido 



                                           

ou requerer a execução específica da promessa que lhe seja facultada”. Previa-se igualmente 
no nº 2 que “tratando-se de promessa com eficácia real, o promitente adquirente poderá exigir 
à massa falida a celebração do contrato prometido ou recorrer à execução específica que lhe 
seja facultada; sendo o falido promitente-adquirente, ao liquidatário cabe decidir sobre a 
conveniência da execução do contrato satisfazendo a execução convencionada”[11]. O 
normativo que no CIRE trata desta matéria é o artigo 106º esclarecendo no seu nº 2 que “no 
caso de insolvência do promitente-vendedor, o administrador da insolvência não pode recusar 
o cumprimento de contrato-promessa com eficácia real, se já tiver havido tradição da coisa a 
favor do promitente-comprador”[12]. Em tal hipótese e caso o administrador não cumpra o 
contrato celebrando o contrato definitivo em conformidade, poderá o promitente-comprador 
lançar mão da execução específica de harmonia com o estatuído nos artigos 827º, 830º e 442º 
nº 3 todos do Código Civil.  
No entanto o artigo 106º supracitado não menciona a situação relativamente vulgar em que o 
contrato-promessa, mau grado de natureza obrigacional, foi acompanhado de tradição da coisa 
para o promitente-comprador; é também o caso que aqui analisamos. Dúvidas não há, que não 
se verificando a tradição da coisa e tendo o contrato efeito meramente obrigacional, ao 
administrador cabe ponderar e decidir pelo cumprimento ou não cumprimento do mesmo; isto 
só não sucede caso alguma das partes tenha cumprido na íntegra a sua obrigação e havendo 
incumprimento definitivo[13]. Contudo, havendo tradição da coisa, a norma não esclarece 
qual a consequência daí resultante; todavia tal omissão é ultrapassada fazendo apelo ao “lugar 
paralelo” resultante da conjugação dos artigos 106º nº 2 e 104º nsº 1 do CIRE (respeitante à 
venda com reserva de propriedade) aplicável no caso em análise, já que as razões 
determinantes do que ali vem exposto quanto ao que lá se regula (compra e venda a 
prestações) são idênticas às que aqui estão em causa[14]. Subjacente a esta tomada de posição 
está a forte expectativa que a traditio criou no “promitente-comprador” quanto à solidez do 
vínculo. Cimentada esta confiança, e “corporizada” destarte a posse, existe, na prática, do 
lado do adquirente um verdadeiro animus de agir como possuidor, não já nomine alieno mas 
antes em nome próprio[15]; a partir do momento em que o insolvente entregou as chaves dos 
prédios ao promitente-comprador, materializou a intenção de transferir para este os poderes 
sobre a coisa, faltando apenas legalizar uma situação de facto consolidada. Parificada tal 
situação com as hipóteses do efeito real dos contratos em termos de impedir a resolução 
respectiva, poderá assentar-se em que o incumprimento dá assim origem ao despoletar do 
“direito de retenção” a que se reporta o artigo 755º nº 1 alínea f) do Código Civil viabilizado 
pela interpretação a que acima fizemos referência no tocante ao artigo 106º[16], pelo que 
assim sendo subsiste a preferência a que aludimos.  
O Administrador não cumpriu o contrato, como é sabido e tal resulta até do facto de ter 
reconhecido o crédito no seu parecer junto.  
Acrescentaremos, mau grado a questão não seja diretamente colocada em crise, que face ao 
incumprimento do Administrador, o crédito do reclamante sobre a insolvência tem a sua 
proteção assegurada no artigo 102º nº 3 alínea c), do CIRE atento o reconhecimento supra-
aludido sendo certo que o aquele pede apenas uma quantia em singelo.  
2.2.4. Análise crítica dos momentos mais relevantes da tese contrária.  
O Tribunal da Relação opta, como vimos, por uma visão distinta desta problemática, com 
reflexos inerentes na solução a conferir-lhe. Na sua tese, declarada a insolvência, o artigo 102º 



                                           

do CIRE confere ao Administrador o direito a não cumprir a obrigação já que “sem prejuízo 
do disposto nos artigos seguintes, em qualquer contrato bilateral em que à data da declaração 
de insolvência não haja total cumprimento nem pelo insolvente nem pela outra parte o 
cumprimento fica suspenso até que o administrador da insolvência declare optar pela 
execução ou recusar o cumprimento”. Destarte, sendo a própria lei a admitir a possibilidade 
de não cumprimento por parte do administrador, tal significa que não há dever de 
cumprimento, o que necessariamente afasta a possibilidade de ilicitude e culpa, que supõem 
uma obrigação prévia de agir de outra forma; a reforçar este entendimento, argumenta ainda a 
CGD com o estatuído no artigo 119º do CIRE ao salientar nos seus nsº 1 e 2 que “1– É nula 
qualquer convenção das partes que exclua ou limite a aplicação das normas anteriores do 
presente capítulo.  
2 – É em particular nula a cláusula que atribua à situação de insolvência de uma das partes o 
valor de uma condição resolutiva do negócio ou confira nesse caso à parte contrária um 
direito de indemnização, de resolução ou de denúncia em termos diversos dos previstos neste 
capítulo”.  
Corolário lógico desta argumentação seria assim o afastamento do âmbito do CIRE da 
aplicabilidade do artigo 442º do Código Civil referente ao incumprimento do contrato 
promessa; a cominação constante do nº 2 desse normativo está dependente da constatação de 
culpa da parte não cumpridora. Só que esta, com a declaração de insolvência da Sociedade 
Construções AA Lda. transmudou-se, não sendo já a entidade que era, estando agora 
representada pelo administrador. Tal modificação traria consigo a impossibilidade de 
responsabilizar aquela pelo incumprimento do contrato-promessa, uma vez que já não subsiste 
juridicamente. Em consequência não haveria direito do promitente-comprador ao dobro do 
sinal prestado, desaparecendo de igual forma o seu direito de retenção. O respetivo crédito iria 
assim figurar na graduação com uma natureza meramente comum.  
A Doutrina expendida no Douto Parecer junto vem em reforço desta posição.  
Com o devido respeito, optamos pela solução contrária. Começaremos por referir que a norma 
do artigo 102º do CIRE acima transcrito se aplica, como se vê do próprio texto, “sem prejuízo 
do estatuído nos artigos seguintes”, conferindo de certa forma autonomia ao estatuído no 
artigo 106º; e aqui a lei é expressa ao referir que “no caso de insolvência do promitente 
vendedor, o administrador da insolvência não pode recusar o cumprimento se já tiver havido 
tradição da coisa a favor do promitente-comprador; a isto acresce que nada apontando, a 
nosso ver, para o facto de ter havido intuito de modificar com a entrada em vigor do CIRE a 
orientação legislativa ao nível das consequências de incumprimento da promessa do contrato 
e suprindo pelo recurso ao regime da compra e venda com reserva de propriedade, a omissão 
da regulamentação do contrato promessa com efeito obrigacional e tradição do objeto, ficará o 
nº 2 do artigo 106º aplicável apenas ao contrato promessa com efeito meramente obrigacional 
e em que não tenha havido aquela tradição ao promitente-comprador[17]. Só aqui, e a menos 
que uma das partes tenha cumprido integralmente a sua obrigação, poderá o administrador 
optar por cumprir ou recusar a execução do contrato.  
Não se aduza ainda, contra o entendimento exposto, que não há imputação de culpa a fazer 
em caso de insolvência porque com a declaração desta última, a relação jurídica existente, 
então reconfigurada, não a poderá comportar, já que ao insolvente se substitui e passa a 
figurar em juízo apenas a massa falida e o administrador; é para nós claro o cariz redutor deste 



                                           

entendimento; a insolvência não surge do nada, radicando antes e à partida no comportamento 
de uma entidade que se mostrou não ter cumprido as suas obrigações. Nestes casos já foi 
decidido e bem, neste Supremo Tribunal de Justiça[18], que se verifica uma imputabilidade 
reflexa considerando o comportamento da insolvente na origem do processo falimentar; 
acresce que, seria sempre a esta última que cumpriria afastar a culpa, que se presume, em 
matéria de responsabilidade civil contratual – artigo 799º nº 1 do Código Civil. Por último 
diremos que o artigo 97º do CIRE que se reporta à extinção de privilégios creditórios e 
garantias reais, com a declaração de insolvência, não enumera “o direito de retenção” no 
elenco dos extintos. Adiante-se ainda que, como bem salienta o recorrente, bastaria, caso 
contrário, que uma empresa promitente vendedora e incumpridora do contrato, se apresentasse 
à insolvência para evitar as consequências do incumprimento.  
Em suma concluímos que não sendo afetado o contrato-promessa, mantêm-se os efeitos do 
incumprimento a que se reporta o artigo 442º nº 2 do Código Civil. Destarte o crédito pedido 
do reclamante, valor em singelo no montante de € 108.488,54, mantém a prevalência que lhe 
é conferida pelo “direito de retenção” tendo sido e bem, graduado acima da hipoteca da CGD.  
2.2.5. Implicações constitucionais desta problemática.  
Entende a CGD que a interpretação segundo a qual o âmbito do artigo 755º nº 1 alínea f) do 
Código Civil se restringirá aos casos em que o promitente-comprador seja um consumidor 
viola a Constituição da República designadamente os princípios da segurança jurídica ínsito 
no princípio do Estado de Direito democrático constante do artigo 2º da Constituição da 
República, igualdade, proporcionalidade e confiança.  
No tocante ao princípio da igualdade estatui o artigo 13º nº 1 da Constituição da República 
que “todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei”. Mas seria 
ocioso tecer grandes considerações sobre aquilo que é de há muito um dado adquirido sobre 
aquele normativo: não se pode tratar de uma forma igual aquilo que à partida é desigual. Ora a 
dilucidação desta problemática depende essencialmente de uma ponderação dos valores e 
interesses legítimos vigentes na sociedade num determinado momento histórico. E 
considerações semelhantes valem também no tocante ao princípio da proporcionalidade, 
também informador do sistema jurídico; a sua aplicação ao caso concreto terá que fazer-se 
tendo em vista os valores que se entende constituírem os prevalentes na comunidade, 
harmonizando-os axiologicamente entre si[19]. Como em muitos outros setores do 
ordenamento jurídico, também aqui, ao nível do contrato promessa, o legislador no seu poder-
dever de corrigir desequilíbrios e tomando em linha de conta os interesses e riscos em 
presença, entendeu propender para a proteção da parte mais débil, o promitente-comprador, 
face ao credor hipotecário, desde que aquele tivesse entregue ao outro outorgante o sinal e 
obtido a tradição do objeto do contrato. Assim e na linha do entendimento do que tem vindo a 
ser repetidamente decidido por este Supremo Tribunal e ainda pelo Tribunal Constitucional, 
não vemos que haja qualquer inconstitucionalidade naquela opção legislativa[20]. A acrescer 
ainda a estas razões, não pode igualmente esquecer-se que no momento em que a garantia 
hipotecária se constituiu, já estavam em vigor os artigos 755º nº 1 alínea f) e 759º nº 2 do 
Código Civil, o que reforça a necessidade de o credor hipotecário ter de acautelar-se contra os 
efeitos para eles possivelmente nefastos daquela preferência[21]. Não se argumente pois de 
igual modo que os princípios da previsibilidade e segurança seriam afetados pela concessão e 
prevalência do direito de retenção; trata-se de mais uma escolha do legislador, à semelhança 



                                           

de outras – v.g. créditos de trabalhadores - que evidencia claramente uma ponderação de 
interesses em atenção à parte mais fraca no âmbito da relação contratual, o que implica 
necessariamente compressão de alguns direitos com vista à busca de uma solução mais 
equitativa; é o que sucede quanto à prevalência excecional do crédito emergente de contrato 
promessa ainda, que de natureza obrigacional, sobre a hipoteca, desde que se tenha verificado 
a tradição do respetivo objeto acompanhada pelo pagamento total ou parcial do preço[22]. 
Poder-se-á dizer, parafraseando um acórdão deste Supremo Tribunal[23], estarem assim 
presentes, na interpretação exposta das normas aplicadas, os critérios práticos da justa 
medida, razoabilidade e adequação material ínsitos no princípio da proporcionalidade que 
temos vindo a comentar.  
Equacionada desta forma a problemática, especialmente sob o ponto de vista de ambos os 
reclamantes apontados no âmbito do processo de insolvência, diremos que a solução obtida 
encontra no contexto socioeconómico que vivemos, premente atualidade; é que se bem que as 
normas legislativas pertinentes, maxime as constantes do Código Civil, tenham tido na sua 
génese, de um modo especial, a inflação que se viveu entre o final da década de 70, 
aproximadamente até meados dos anos 80 do século passado, não é menos certo que o eclodir 
da crise económica que atravessamos, inesperada para a generalidade dos consumidores, 
trouxe consigo um elevadíssimo número de insolvências em que naturalmente se poderão 
surpreender questões desta natureza. Daí que o entendimento adotado se imponha com força 
redobrada[24].  
Impor-se-á destarte revogar na parte impugnada o Acórdão da Relação, decidindo que em seu 
lugar fique a vigorar o estatuído em 1ª instância.  
3. DECISÃO.  
Nesta conformidade:  
I - Acorda-se em conceder a revista revogando assim na parte impugnada o Acórdão da 
Relação e decidindo que em seu lugar fique, na parte impugnada, a vigorar o decidido em 
primeira instância, nos seguintes termos:  
Com o produto da venda das frações I e X do apenso de apreensão de bens, sejam pagos os 
créditos graduados segundo a seguinte ordem:  
1º As dívidas da massa insolvente saem precípuas, na devida proporção, do produto da venda 
de cada bem imóvel;  
2º Do remanescente dar-se-á pagamento ao crédito do credor BB.  
3º Do remanescente dar-se-á pagamento ao crédito hipotecário da Caixa Geral de Depósitos 
SA.  
4º Do remanescente, dar-se-á pagamento ao restante crédito privilegiado do Instituto de 
Segurança Social, I.P.;  
5º Do remanescente dar-se-á pagamento aos créditos comuns artigo 47º nº 4 alínea c).  
6º Do remanescente, dar-se-á pagamento aos créditos subordinados, caso existam, pela ordem 
prevista no artigo 48º.  
Custas pela recorrida.  
De harmonia com o preceituado no artigo 732º-A do Código de Processo Civil uniformiza-se 
Jurisprudência nos seguintes termos:  
= No âmbito da graduação de créditos em insolvência o consumidor promitente-comprador 
em contrato, ainda que com eficácia meramente obrigacional com traditio, devidamente 



                                           

sinalizado, que não obteve o cumprimento do negócio por parte do administrador da 
insolvência, goza do direito de retenção nos termos do estatuído no artigo 755º nº 1 alínea f) 
do Código Civil. =.  
 
 
Lisboa, 20 de Março de 2014. – Távora Victor (Relator) -Fernandes do Vale (subscrevo a 
declaração de voto do Exmo. Cons. Fonseca Ramos) - Granja da Fonseca - Fernando Bento - 
Tavares de Paiva - Silva Gonçalves - Ana Paula Boularot – Maria Clara Sottomayor - 
Azevedo Ramos - Moreira Alves (com a declaração de voto que anexo) - Alves Velho (com 
declaração de voto, que junto) - Sousa Leite – Fonseca Ramos (anexo declaração de voto) – 
Ernesto Calejo – Helder Roque - Salazar Casanova (com declaração de voto) - Álvaro 
Rodrigues - Orlando Afonso - Sérgio Poças (Vencido. Acompanho nos seus termos o voto de 
vencido apresentado pelo colega A. Geraldes) - Gabriel Catarino (Vencido) - João Trindade 
(Vencido de acordo com a declaração do Conselheiro João Bernardo) - Abrantes Geraldes 
(com declaração de voto anexa) - Sebastião Póvoas (Vencido nos termos da declaração de 
voto junta) - Nuno Cameira (Vencido, conforme declaração de voto que junto) - Pires da Rosa 
(Vencido, conforme declaração que junto) - Bettencourt de Faria (Vencido conforme o voto 
de vencido do Cons. Lopes do Rego) - Salreta Pereira (Vencido conforme voto junto) - 
Pereira da Silva (Vencido, consoante declaração de voto que junto) - João Bernardo (Vencido 
conforme voto que junto) - João Camilo (Vencido) - Paulo Sá (Vencido com declaração que 
anexo) - Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (Vencida, nos termos da declaração junta) - 
Oliveira Vasconcelos (Vencido, nos termos da declaração do Exmo. Conselheiro Lopes do 
Rego)- Serra Baptista (Vencido, nos termos da declaração de voto do Exmo. Conselheiro 
Lopes do Rego) – Lopes do Rego (Vencido, nos termos da declaração de voto junta) - 
Henriques Gaspar (Presidente)  
 
-------------------------  
 
 
Declaração de Voto  
* 
 
 
Voto o acórdão, mas não perfilho o paralelismo acolhido entre o Artº 106º nº 2 e 104º nº 1 do 
C.I.R.E., daí que, salvo melhor opinião, não possa concluir-se pela impossibilidade de o 
administrador recusar o cumprimento, quando o contrato - promessa é meramente 
obrigacional, ainda que tenha ocorrido tradição da coisa.  
Assim, recusado o cumprimento, aplica-se o regime geral do Artº 102º nº 3, sem prejuízo do 
direito de retenção, havendo tradição da coisa.  
 
Restringiria, por isso, a garantia ao valor do crédito que resultasse da aplicação do critério 
definido no citado nº 3 do Artº 102º do C.I.R.E. 
 
 



                                           

* 
 
Lisboa, 13/3/2014  
Moreira Alves  
 
---------------  
 
 
Declaração de voto.  
 
 
Voto o acórdão.  
 
Não acompanho, porém, os seus fundamentos quanto à convocação do “lugar paralelo” a que 
se refere o art. 104º-1 do CIRE (parte final do ponto 2.2.3) e à interpretação proposta para o 
n.º 2 do art. 106º do mesmo diploma (2º parágrafo do ponto 2.2.4).  
 Incluiria também no segmento de uniformização a menção de restrição da garantia do direito 
de retenção ao valor do crédito resultante da aplicação do disposto no art. 102º-3 do CIRE.  
 
 
(Alves Velho)  
 
----------------  
 
Declaração de voto.  
 
Não acompanho o trecho da fundamentação quando se afirma que, em relação ao promitente 
vendedor declarado insolvente, “se verifica uma imputabilidade reflexa” causal da 
insolvência, considerando o comportamento (ilícito) do promitente vendedor na origem 
reflexa do processo falimentar, porque, desde logo, a insolvência pode ter sido fortuita – arts. 
185º e 189º, nº1, do CIRE.  
Ligar o incumprimento do contrato promessa à opção (lícita) do administrador da insolvência 
em cumprir ou não cumprir o contrato em curso, contraria a opção potestativa daquele – art. 
102º, nº1 do CIRE – ope legis desligada da actuação do insolvente, não sendo tal opção 
compaginável com o disposto nos arts. 798º e 799º do Código Civil.  
A recusa do administrador da insolvência em executar o contrato promessa de compra e venda 
em curso de execução, em que era promitente-vendedor o ora insolvente, não exprime 
incumprimento de tal contrato mas “reconfiguração da relação”, tendo em vista a 
especificidade do processo insolvencial, não sendo aqui aplicável o normativo do art. 442º, 
nº2, do Código Civil – “incumprimento imputável a uma das partes” – que pressupõe um 
juízo de censura em que se traduz o conceito de culpa, neste caso ficcionando que a parte que 
incumpre seria o administrador da insolvência na veste do promitente ora insolvente.  
 
Fonseca Ramos  



                                           

 
------------  
 
O administrador da insolvência pode optar por cumprir ou não cumprir o contrato-promessa 
em que houve tradição sem eficácia real (artigos 102.º/1 e 106.º/1 do CIRE) salvo se a opção 
for considerada abusiva (artigo 102.º/4 do CIRE). A opção pelo não cumprimento, em si 
lícita, radica, porém numa situação de insolvência, não eximindo a responsabilidade em que 
incorre o promitente que, deixando-se cair em insolvência, perde os poderes de administração 
e disposição dos seus bens que passam a competir ao administrador da insolvência (artigo 
81.º/1 do CIRE).  
O não cumprimento é, por conseguinte, imputável ao promitente insolvente, gozando de 
direito de retenção o beneficiário da promessa de transmissão ou constituição de direito real 
que obteve a tradição da coisa a que se refere o contrato prometido (artigo 755.º/1, alínea f) do 
Código Civil).  
A limitação do direito de retenção ao beneficiário da promessa que seja consumidor não é 
determinada pelo regime da insolvência, decorre da interpretação restritiva deste último 
preceito, afigurando-se-nos que vale para todos os casos em que o mesmo seja aplicável.  
 
Lisboa, 20-3-2014  
 
Salazar Casanova      
 
------------  
 
A minha discordância relativamente ao decidido circunscreve-se apenas à explicitação de que 
o direito de retenção conferido pelo art. 755º, nº 1, al. f), do CC, apenas pode ser invocado no 
processo de insolvência nos casos em que o promitente-comprador, titular do crédito 
reclamado, tem a qualidade de consumidor.  
Como decorre dos preâmbulos do Dec. Lei nº 236/80, de 18 de Julho, e do Dec. Lei nº 
379/86, de 11 de Novembro, o objectivo fundamental das modificações que foram 
introduzidas no regime do contrato-promessa de compra e venda, designadamente no que se 
reporta à atribuição do direito de retenção em situações de tradittio do bem, foi o de tutelar os 
interesses dos promitentes-compradores em geral, sem que o legislador tenha assumido 
formalmente a aludida limitação subjectiva. Por isso, não encontro motivos para a sua 
inscrição num acórdão de uniformização de jurisprudência proferido num processo em que, 
aliás, nem sequer foi discutida a qualidade em que o reclamante interveio no contrato-
promessa de compra e venda.  
Por conseguinte, além de sustentar a exclusão dessa limitação da fundamentação do acórdão, 
considero que a súmula jurisprudencial deveria ser a seguinte:  
“No âmbito da graduação de créditos em processo de insolvência, o crédito do promitente-
comprador emergente de contrato-promessa, ainda que com eficácia meramente obrigacional, 
em que tenha havido tradição da coisa, goza do direito de retenção, nos termos previstos no 
art. 755º, nº 1, al. f), do CC”.  
 



                                           

Abrantes Geraldes  
 
------------------ 
 
 
Declaração de Voto 
 
Não subscrevo o Acórdão ora votado pelas razões que sumariamente (e o tempo disponível 
não me permite ser mais sucinto) passo a expor:  
1. Em 19 de Setembro de 2006 relatei o Acórdão 06 A2335 tendo, além do mais, concluído 
que: “a falência gera uma situação de impossibilidade objectiva e superveniente de 
cumprimento, por parte do promitente vendedor falido, a quem essa impossibilidade é 
imputável por se ter colocado em situação que não lhe permite satisfazer pontualmente as suas 
obrigações.”  
E que “tendo o falido recebido o sinal, a massa fica devedora do seu dobro”.  
Finalmente, afirmou-se que “a alínea f) do artigo 755.º do Código Civil garante o direito de 
retenção – direito de garantia «erga omnes» e atendível no concurso de credores – ao 
promitente-comprador que obteve a tradição da coisa, pelo crédito do dobro do sinal 
prestado”.  
 
Assim continuo a entender na vigência do CPEREF, e respectivo artigo 164-A, reportado à 
extinção dos contratos-promessa, com eficácia meramente obrigacional, não cumpridos mas 
que, ao tempo da falência, ainda não padecessem de uma situação de incumprimento 
definitivo.  
Mau grado a declaração de falência, mantinha-se a aplicação do artigo 442.º do Código Civil, 
com o regime do sinal e da execução específica sendo que daí resultava o direito de retenção 
por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 755.º do Código Civil.  
Este direito real de garantia tinha uma natureza atípica por se afastar da conceptualização do 
artigo 754.º daquele diploma já que o crédito garantido não resultava de despesas feitas com a 
coisa retida ou de “danos por ela causadas”.  
2. Acontece, porém, que actualmente o CIRE, aqui aplicável, alterou toda a dogmática 
anterior.  
Vejamos, então.  
Como se disse, o n.º 1 do citado artigo 164-A do CPEREF dispunha que o contrato promessa 
com eficácia meramente obrigacional, “que se encontre por cumprir à data da declaração de 
falência, extingue-se com esta, com perda do sinal entregue ou restituição em dobro do sinal 
recebido, como dívida da massa falida consonante os casos”, admitindo-se “a possibilidade de 
o liquidatário judicial, ouvida a comissão de credores, optar pela conclusão do contrato 
prometido, ou requerer a execução específica da promessa se o contrato o permitir.”  
O vigente CIRE dispõe, no artigo 102.º, sob a epígrafe “Princípio geral quanto a negócios 
ainda não cumpridos”:  
“1 - Sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes, em qualquer contrato bilateral em que, à 
data da declaração de insolvência, não haja ainda total cumprimento nem pelo insolvente nem 



                                           

pela outra parte, o cumprimento fica suspenso até que o administrador da insolvência declare 
optar pela execução ou recusar o cumprimento.  
2 - A outra parte pode, contudo, fixar um prazo razoável ao administrador da insolvência para 
este exercer a sua opção, findo o qual se considera que recusa o cumprimento.  
3 - Recusado o cumprimento pelo administrador da insolvência, e sem prejuízo do direito à 
separação da coisa, se for o caso:  
a) Nenhuma das partes tem direito à restituição do que prestou;  
b) A massa insolvente tem o direito de exigir o valor da contraprestação correspondente à 
prestação já efectuada pelo devedor, na medida em que não tenha sido ainda realizada pela 
outra parte;  
c) A outra parte tem direito a exigir, como crédito sobre a insolvência, o valor da prestação do 
devedor, na parte incumprida, deduzido do valor da contraprestação correspondente que ainda 
não tenha sido realizada;  
d) O direito à indemnização dos prejuízos causados à outra parte pelo incumprimento:  
I) Apenas existe até ao valor da obrigação eventualmente imposta nos termos da alínea b);  
II) É abatido do quantitativo a que a outra parte tenha direito, por aplicação da alínea c);  
III) Constitui crédito sobre a insolvência;  
e) Qualquer das partes pode declarar a compensação das obrigações referidas nas alíneas c) e 
d) com a aludida na alínea b), até à concorrência dos respectivos montantes.  
4 - A opção pela execução é abusiva se o cumprimento pontual das obrigações contratuais por 
parte da massa insolvente for manifestamente improvável.”  
E o artigo 106.º, subordinado ao título “Promessa de contrato”:  
“1 - No caso de insolvência do promitente-vendedor, o administrador da insolvência não pode 
recusar o cumprimento de contrato-promessa com eficácia real, se já tiver havido tradição da 
coisa a favor do promitente-comprador.  
2 - À recusa de cumprimento de contrato-promessa de compra e venda pelo administrador da 
insolvência é aplicável o disposto no n.º 5 do artigo 104.º, com as necessárias adaptações, 
quer a insolvência respeite ao promitente-comprador quer ao promitente-vendedor.”  
Vê-se, pois, ter ocorrido uma profunda alteração quanto aos contratos ainda não cumpridos.  
E tal é, expressamente referido, e justificado, no relatório preambular do actual diploma, nos 
seguintes termos:  
“O capítulo dos efeitos da declaração de insolvência sobre os negócios jurídicos em curso é 
um daqueles em que a presente reforma mais se distancia do regime homólogo do CPEREF. 
Ele é objecto de uma extensa remodelação, tanto no plano da forma como no da substância, 
que resulta de uma mais atenta ponderação dos interesses em causa e da consideração, quanto 
a aspectos pontuais, da experiência de legislações estrangeiras. Poucas são as soluções que se 
mantiveram inalteradas neste domínio. De realçar é desde logo a introdução de um «princípio 
geral» quanto aos contratos bilaterais, que logo aponta para a noção de «negócios em curso» 
no âmbito do processo de insolvência: deverá tratar-se de contrato em que, à data da 
declaração de insolvência, não haja ainda total cumprimento tanto pelo insolvente como pela 
outra parte. O essencial do regime geral disposto para tais negócios é o de que o respectivo 
cumprimento fica suspenso até que o administrador da insolvência declare optar pela 
execução ou recusar o cumprimento. Vários outros tipos contratuais são objecto de tratamento 
específico, surgindo diversas e relevantes inovações nos domínios da compra e venda, 



                                           

locação, mandato, entre outros. O capítulo termina com uma importante norma pela qual se 
determina a nulidade de convenções que visem excluir ou limitar a aplicação dos preceitos 
nele contidos. Ressalvam-se, porém, os casos em que a situação de insolvência, uma vez 
ocorrida, possa configurar justa causa de resolução ou de denúncia do contrato em atenção à 
natureza e conteúdo das prestações contratuais, o que poderá suceder, a título de exemplo, no 
caso de ter natureza infungível a prestação a que o insolvente se obrigara.”  
3. Daí o ser notório que o legislador quis ver excluído o regime do artigo 442.º do Código 
Civil nos contratos-promessa de compra e venda, ao contrário do que acontecia no diploma 
anterior.  
E, como consequência, deixa de ter aplicação a alínea f) do n.º 1 do artigo 755.º daquele 
Código.  
Neste segmento acompanhamos o Acórdão do STJ de 14 de Junho de 2011 – 
6132/08.OTBBRG-J.G1.S1 – de relato do M.º Conselheiro Fonseca Ramos onde se afirma: 
“Assim, não sendo aplicável na insolvência o artigo 442.º, n.º 2, do Código Civil, desde logo 
não dispõe o promitente-comprador do direito de retenção nos termos do artigo 755.º, n.º 1, f) 
do Código Civil.”  
Porém, o Dr. Gravato de Morais (in “Promessa Obrigacional de Compra e Venda com 
Tradição da Coisa e Insolvência do Promitente Vendedor” apud, “Cadernos de Direito 
Privado”, 29, 9 e ss) aceita, nestes casos, a admissibilidade do direito de retenção.  
Mas, e como acenei, o citado n.º 2 do artigo106.º, do CIRE, com remissão em 2.º grau para o 
também citado artigo 102.º, estabelece um regime autónomo de regulação das consequências 
da recusa de cumprimento da promessa de contrato sem eficácia real, “maxime” quanto à 
indemnização, a tornar inaplicável o artigo 442.º do Código Civil.  
4. Por isso entendo que não existe o direito de retenção previsto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
755.º já que este pressupõe a indemnização/aplicação do último preceito citado.  
E ainda perante este quadro, e sob pena de violação do princípio “ubi lex non distinguit…” 
não pode, como se pretende no aresto votado buscar-se a figura de “comerciante-consumidor” 
a cujo apelo fazem o Acórdão do STJ de 22 de Fevereiro de 2011 – 1548/06.9TBEPS-
D.G1.S1 e o Dr. Pestana de Vasconcelos (Cadernos de Direito Privado, n.º 33 e 41).  
5. Razões por que fui vencido.  
 
Sebastião Póvoas  
 
-----------  
 
Votei vencido pelos fundamentos expressos na alínea b) da declaração de voto da Consª 
Maria dos Prazeres Beleza e nas alíneas b) e c) da declaração de voto do Consº Lopes do 
Rego, que subscrevo.  
 
Lisboa, 13 de Março de 2014  
 
(Nuno Cameira)  
 
-----------------  



                                           

     
Vencido quanto, e apenas quanto, ao segmento uniformizador do acórdão. 
Recuperando o meu voto de vencido no acórdão (intercalar ) que reconheceu a nulidade do 
original acórdão proferido nestes autos, anulando-o, direi que a questão colocada perante este 
Supremo Tribunal não é a da dicotomia consumidor/não consumidor como linha que separa a 
existência da inexistência do direito de retenção ( até porque, reconhecidamente, esse 
problema se não colocou nas instâncias – veja-se a nota 7 a fls.19 do acórdão onde se escreve 
« não sofre dúvida que o promitente comprador é in casu um consumidor no sentido de ser 
um utilizador final com o significado comum do termo, que utiliza os andares para seu uso 
próprio e não com escopo de revenda » ), mas antes a de saber se sim ou não, em processo de 
insolvência, se mantém vivo o direito de retenção configurado na al. f ) do nº1 do art.755º do 
CCivil, exactamente tal como essa configuração existe e tendo por detrás, naturalmente, as 
considerações constantes dos preâmbulos dos Decs.leis nºs236/80, de 10 de Julho e 379/86, 
de 11 de Novembro. 
Mas exactamente porque a questão que nos é colocada era esta – a que se descreveu – e não 
outra, não penso que se possa redigir o segmento uniformizador do acórdão de um modo que 
não seja circunscrito a isso mesmo, deixando intacta a formulação do direito de retenção 
constante do artigo. Assim, por exemplo: o direito de retenção do beneficiário da promessa de 
transmissão ou constituição de direito real que obteve a tradição da coisa a que se refere o 
contrato prometido, inscrito no art.755º, nº1, al. f ) do CCivil, permanece qua tale em 
processo de insolvência. 
Aos tribunais, caso a caso, competirá descobrir se se está ou não perante a situação de facto 
socialmente atendível em que deve nascer um tal direito, o que farão afinando o conceito de 
tradição até à afirmação de que sem consumo não há tradição. 
Assim se protegerá o consumidor (art.2º, nº1, da Lei nº24/96, de 31 de Julho) e só o 
consumidor, cumprindo o desiderato dos diplomas legais referenciados. 
 
                        (Pires da Rosa)  
 
------------------  
 
 
VOTO DE VENCIDO 
  
Anulado o acórdão proferido na revista nº 92/05.6TYVNG-M.P1.S1, por se ter reconhecido 
que o segmento uniformizador contradizia a respectiva fundamentação, houve que suprir tal 
nulidade, pondo termo à reconhecida contradição. 
      A maioria que fez vencimento decidiu manter a fundamentação do acórdão anulado, 
alterando o segmento uniformizador, onde passou a constar: 
"No âmbito da graduação de créditos em processo de insolvência, o promitente-comprador 
consumidor, em contrato com eficácia meramente obrigacional, em que tenha havido tradição 
da coisa, goza do direito de retenção, nos termos estatuídos no artº 755º nº 1 al. f), do CC, 
como garantia do pagamento do seu crédito, no caso do administrador da insolvência optar 
pelo seu não cumprimento". 



                                           

Quando da discussão e votação do acórdão anulado, foi decidido, por uma quase 
unanimidade, que qualquer promitente-comprador, com tradição da coisa, goza do direito de 
retenção para garantia do pagamento do seu crédito, nos termos do disposto no artº 755º nº 1 
al. f), do CC. 
Por outro lado, o DL 379/86, ao alterar a disciplina do contrato-promessa, designadamente os 
artºs. 410º, 412º, 413º, 421º, 442°, 755º n° 1 al f) e 830º, todos do CC, não restringiu o direito 
de retenção ao promitente-comprador consumidor. 
Por último, não está sequer dado como provado nos autos que o recorrente seja um 
promitente-comprador consumidor. 
Por estas razões manteria o segmento uniformizador do acórdão anulado e alteraria a 
respectiva fundamentação, conformando-a com a decisão de que o direito de retenção assiste 
a todo o promitente-comprador, com tradição da coisa.  
Salreta Pereira  
 
--------------------  
 
 
DECLARAÇÃO DE VOTO  
Vencido, tão só no tocante ao segmento uniformizador do acórdão que redigiria nos termos 
propostos pelo Sr. Conselheiro Pires da Rosa, pelas razões constantes da declaração de voto 
que subscreveu. 
 
 
Lisboa, 13 de Março de 2014  
as) Pereira da Silva  
 
---------------------  
 
Votei vencido quanto à inclusão da referência a “consumidor” no texto uniformizador, 
entendendo que se devia manter a orientação seguida no Acórdão Uniformizador entretanto 
declarado nulo.  
 
Não vejo no texto da alínea f) do n.º1 do artigo 755.º do Código Civil o mínimo de 
correspondência verbal ainda que imperfeitamente expresso a que alude o artigo 9.º, n.º2 do 
mesmo Diploma Legal, no sentido de distinguir os “consumidores” dos “não consumidores”.  
 
 Em qualquer caso, entendi que, dos factos provados não resulta que o reclamante seja 
“consumidor”.  
 
João Bernardo  
 
---------------------------  
 
 



                                           

Voto de vencido:  
 
Entendo que o direito de retenção aqui reconhecido se deve estender, tal como resulta da letra 
do disposto no art. 755º, nº 1, al. f) do Cód. Civil, ao credor que se encontre na situação 
prevista nesta alínea, sem a restrição de ter de revestir a qualidade jurídica de consumidor.  
 
Esta qualidade jurídica de consumidor integra o bem jurídico que o legislador visou proteger 
ao atribuir o direito de retenção em causa, alterando a redacção primitiva do preceito do art. 
755º, nº 1 referido.  
 
Mas essa mesma qualidade não foi querida pelo legislador como elemento constitutivo do 
direito de retenção em causa.  
 
Assim e em conclusão, votaria o acórdão em apreço com a parte uniformizadora que 
reconhecesse o direito de retenção em causa sem a restrição de o respectivo titular ter de ser 
consumidor.  
 
João Camilo  
 
-----------------  
 
 
Votei vencido, no essencial, nos termos do voto do Conselheiro Abrantes Geraldes.  
 
Dissocio-me, igualmente, da fundamentação do acórdão, nos termos da declaração de voto do 
Conselheiro Alves Velho.  
 
Lx, 13 de Março de 2014  
 
(Paulo Sá)  
 
--------------  
 
Votei vencida por duas razões:  
 
1ª) Em primeiro lugar, porque teria corrigido a nulidade do acórdão de fls…harmonizando a 
fundamentação com o segmento uniformizador que votei, e que não incluía a restrição ao 
promitente-comprador que, simultaneamente, tivesse a qualidade de consumidor.  
 
 
2ª) Em segundo lugar, porque penso que essa restrição não tem tradução nos preceitos legais 
relevantes para determinar se, nas condições verificadas no caso presente (contrato-promessa 
sem eficácia real, declaração de insolvência do promitente-vendedor, opção do administrador 
da insolvência pela não realização do contrato definitivo), o promitente-comprador que obteve 



                                           

a tradição da coisa goza ou não do direito de retenção, como garantia do crédito resultante do 
incumprimento imputável à contraparte.  
 
Conforme consta de declaração que juntei ao acórdão anulado, e pelas razões indicadas no 
acórdão de 12 de Maio de 2011 (proc. nº 5151/06.TBAVR.C1.S1), discordo da interpretação 
perfilhada para o nº 2 do artigo 106º do CIRE, porque me parece que, se o contrato-promessa 
não tiver eficácia real, a circunstância de ter havido tradição não afasta a possibilidade de 
recusa de cumprimento, por parte do administrador da insolvência.  
 
Essa possibilidade, no entanto, não implica a recusa de reconhecimento de uma situação de 
incumprimento imputável ao insolvente e, consequentemente, do direito de retenção, tendo 
em conta o conceito de imputabilidade perfilhado no acórdão de 22 de Fevereiro de 2011, 
proc. nº 1548/06.9TBEPS-D.G1.S1, aliás citado no ponto 2.2.4 do acórdão –  equivalente a 
“ter dado causa”, “ter motivado” .  
 
Saliento, ainda, que o reconhecimento do direito de retenção é independente de saber qual o 
regime aplicável à determinação do montante do crédito assim garantido (cfr. nº 2 do artigo 
102º do CIRE  e nº 2 do artigo 442º do Código Civil); e que a delimitação subjectiva dos 
beneficiários do direito de retenção, no âmbito do contrato-promessa, se deve fazer 
interpretando devidamente o conceito de tradição da coisa que se prometeu vender, como se 
observa na declaração de voto do Conselheiro Lopes do Rego, assim se cumprindo o 
objectivo com que a lei estendeu o direito de retenção ao promitente-comprador.  
 
Maria dos Prazeres Pizarro Beleza  
 
------------  
 
 
Vencido, já que ao suprir a nulidade - que a maioria do Plenário entendeu inquinar o acórdão 
anteriormente proferido -  teria mantido inteiramente a formulação que oportunamente votei 
para o segmento uniformizador e que não tenho qualquer razão substancial para alterar, ou 
seja:  
 
No âmbito da graduação de créditos em insolvência o promitente comprador em contrato, 
ainda que com eficácia meramente obrigacional com traditio, devidamente sinalizado, que não 
obteve o cumprimento do negócio por parte do administrador da insolvência, goza do direito 
de retenção nos termos do estatuído no artigo 755º nº 1 alínea f) do Código Civil.  
 
Concordando, no essencial, com os argumentos expostos na fundamentação do presente 
acórdão e que consideram aplicável, mesmo no âmbito da insolvência, a garantia real 
outorgada ao promitente comprador que obteve a tradição da coisa pela alínea f) do nº1 do art. 
755º do CC ( embora se nos afigure que esta tutela não é equiparável à do titular de um 
verdadeiro direito real de aquisição, emergente da concessão de eficácia real à promessa de 
alienação), discordamos que se institua como elemento constitutivo do direito de retenção, 



                                           

quando circunstancialmente  invocado em processo de insolvência, a qualidade de 
consumidor do promitente comprador que obteve a tradição do imóvel.  
 
É que, no nosso entendimento:  
 
a) a questão a dirimir no presente recurso de uniformização de jurisprudência consiste apenas 
em determinar se a garantia real outorgada ao promitente comprador que obteve a tradição do 
imóvel pela alínea f) do nº1 do art. 755º do CC ( independentemente do valor do crédito 
resultante do incumprimento, ou seja, de este se calcular pelos critérios específicos 
consagrados no art. 442ºdo CC ou antes pelos resultantes das normas do Código da 
Insolvência) é invocável no âmbito do processo de insolvência.  
 
Ora, afigura-se que o âmbito e os pressupostos do direito de retenção atribuído ao promitente 
comprador que obteve a tradição da coisa devem ser exactamente os mesmos, verifique-se ou 
não a situação de insolvência do promitente vendedor – não fazendo sentido admitir que, 
independentemente da qualidade de consumidor – não prevista como elemento da fattispecie 
daquela norma do CC - , o promitente comprador goze de direito de retenção fora do âmbito 
do processo falimentar – passando, porém, a exigir-se aquele requisito adicional, restritivo do 
âmbito da referida garantia real, quando reclame o seu crédito em procedimento de liquidação 
universal.  
 
Na realidade, não encontramos qualquer apoio que permita considerar que os pressupostos 
legais da garantia real/ direito de retenção possam ou devam ser diferentes, consoante tal 
garantia real seja efectivada em acção comum ou no âmbito de um processo de liquidação 
universal.  
 
b) Isto não significa que se não tenha em consideração que a atribuição do direito de retenção 
ao promitente comprador nos casos de tradição do imóvel prometido vender - e o regime de 
prevalência desta garantia real sobre a hipoteca, mesmo que anteriormente registada - não 
tenha subjacente uma essencial intenção legislativa de protecção do consumidor (aliás 
claramente explicitada pelo legislador no preâmbulo dos diplomas legais que, nesta sede, 
alteraram o regime originário do CC): simplesmente, não pode confundir-se a identificação do 
bem ou interesse jurídico tutelado por certa norma legal com o plano da previsão dos 
elementos constitutivos do tipo ou fattispecie normativa em questão: e, no caso em 
apreciação, afigura-se que o bem jurídico primacialmente prosseguido ( a tutela do 
consumidor) não foi arvorado pelo legislador em elemento constitutivo do direito de retenção 
previsto na alínea f) do nº1 do art. 755º do CC, pelo que não terá tal qualidade de ser alegada 
e provada, como verdadeiro elemento essencial da causa de pedir, pelo reclamante que 
pretenda efectivar esta garantia real em processo de insolvência.  
 
Saliente-se, aliás, que a orientação ora adoptada pelo Plenário, ao erigir a qualidade de 
consumidor em verdadeiro elemento constitutivo essencial da garantia real/direito de 
retenção, impondo, consequentemente, ao reclamante o ónus de alegação e prova dos factos 
em que se consubstancia tal qualidade de consumidor, vem criar uma situação delicada nos 



                                           

processos pendentes, em que o reclamante não curou naturalmente de alegar, em termos 
processualmente adequados, tal qualidade jurídica, cuja essencialidade não era razoavelmente 
previsível – estando ultrapassado o momento processual próprio para completar ou corrigir a 
petição insuficiente.  
 
c) Na verdade, a ponderação e o relevo a atribuir à dita qualidade de consumidor devem 
traduzir-se, a nosso ver, no plano de uma correcta interpretação dos pressupostos tipificados 
na norma constante da alínea f) do nº1 do art. 755º do CC, nomeadamente do sentido a 
atribuir ao conceito legal de tradição do imóvel, de modo a proceder-se uma interpretação 
funcionalmente adequada deste verdadeiro requisito ou elemento constitutivo do direito de 
retenção – excluindo a existência de tradição do imóvel em todos os casos em que se verifique 
que, afinal, o promitente comprador lhe não deu um uso real , permanente e efectivo, 
afectando-o a uma satisfação dos seus interesses e necessidades cuja intensidade justifique a 
tutela reforçada da confiança na estabilidade da sua posição jurídica que resulta da atribuição 
da garantia real em questão.  
 
                                                        Lopes do Rego  
 
------------------------  
 
[1] De interesse para a análise desta problemática, inclinando-se alguns para a concessão e 
consequente prevalência do direito de retenção cfr. Acs. deste Supremo Tribunal de 27-11-
2007 (Silva Salazar); 7-4-2005 in Revista 487/05 6ª secção (Azevedo Ramos); 11-7-2006 
Revista 2106/06, 2ª secção (Duarte Soares); 18-11-2008 in Revista nº 3203 – 2ª Secção 
(Oliveira Vasconcelos); 12-1-2010 in Revista nº 630/09. 5YFLSB 1ª Secção (Alves 
Velho);25-5-2010 in Revista nº 1336/06. 2TBBCL-G1.S1 7ª Secção; 30-11-2010 in Revista 
nº 2637/08. 0TBVCT-F - 1ª Secção (Moreira Camilo); 22-11-2011 in Revista nº 1548/06. 
9TBEPS-D.S1 – 6ª Secção (Azevedo Ramos); 20-5-2010 in Revista 1336/06.2TBBCL-
G.G1.S1 – 7ª Secção. Nas Relação os Acs. da Rel Coimbra de 15-1-2013 in Apel. 
511/10.0TB; Rel Évora s.d. in Ap. 3052/10. 1TBSTR Todos das Bases da DGSI.  
 
Em sentido diverso e pela prevalência da hipoteca, não gozando até o promitente-comprador, 
no caso de incumprimento do contrato promessa, direito de retenção, à luz do novo CIRE, 
poderão ver-se a nível das Relações, para além do aresto que ora analisamos, os Acs. da Rel 
de Guimarães de 14-12-2010 in 6132/08.oTBBRG.G1 e Rel. do Porto de 13-12-2012 in 
Apelação 1092/10.0TB.LSD-G.P1. Merece ainda relevo pela sua peculiaridade o douto Ac. 
deste STJ de 14-6-11 (Fonseca Ramos 6132/ 08). 
[2] É o que sucede com Maria da Conceição da Rocha Coelho in “O Crédito Hipotecário face 
ao Direito de Retenção” Tese de mestrado Universidade Católica Portuguesa, 2011, págs. 39 
ss. Cfr. ainda as considerações de Cláudia Madaleno in “A Vulnerabilidade das Garantias 
Reais”, Coimbra Editora 2008 págs. 262 ss; João Maldonado “O Direito de Retenção do 
beneficiário da promessa de transmissão de coisa imóvel e a hipoteca” Tese de Mestrado in 
Revista Julgar. Salvador da Costa “O Concurso de Credores” Almedina, Coimbra 3ª Edição, 
maxime págs. 220 ss. – nomeadamente levantando reservas à concessão do “direito de 



                                           

retenção” com prejuízo da hipoteca em caso de incumprimento do contrato promessa; 
Menezes Leitão “Garantias das Obrigações” Almedina, Coimbra, 2006, págs. 243, nota 552. 
No entanto em sentido contrário e conforme com o entendimento maioritário jurisprudencial, 
Pestana de Vasconcelos “Direito de Retenção Contrato Promessa e Insolvência” in Cadernos 
de Direito Privado nº 33, págs. 3 ss; Luís Manuel Telles de Menezes Leitão, já no “Código da 
Insolvência e da Recuperação de Empresas” Anotado 6ª Edição.  
[3] Cfr. Pires de Lima e Antunes Varela “Código Civil Anotado” I, em anotação ao artigo 
754º; Almeida Costa “Direito das Obrigações”, Almedina, Coimbra, 8ª Edição, págs. 899 ss. 
Júlio Gomes “Do Direito de Retenção” Arcaico mas eficaz in Cadernos de Direito Privado 
págs. 3 ss.  
[4] Cfr. Pires de Lima “Noções Fundamentais de Direito Civil” I, págs. 336. 
[5] Cfr. para um historial breve desta evolução Pires de Lima e Antunes Varela, Ob. Cit. I 4ª 
Edição, pags, 772 ss em anotação aos normativos ali citados e o Ac. deste STJ de 2-5-2010 
proferido na Revista nº 1336/06.2TBBCL.G.G1.S1 (Alberto Sobrinho) in Bases da DGSI.  
[6] Para além dos arestos citados nomeadamente deste Supremo Tribunal refiram-se ainda os 
de 08-10-1992 in Bol. do Min. da Just., 420, 495. 
[7] Dando conta destes riscos aliás inegáveis, cfr. Salvador da Costa in Concurso de Credores, 
Almedina 3ª Edição pags, 220 que aponta a possibilidade de simulação contratual dos 
devedores dos bancos com terceiros visando a criação de falsas situações de incumprimento 
para prejudicar as instituições de crédito; Pires de Lima e Antunes Varela in Ob. Cit e 
Menezes Cordeiro in “O novíssimo Regime do Contrato-promessa” CJ Ano XII, Tomo II, 
1987 págs. 16 chamam a atenção para o retraimento dos bancos na concessão de crédito em 
resultado do risco corrido com a solução que se propõe.  
[8] Cfr. v.g. o Ac. deste STJ de 18-9-2007 in Revista nº 2235/07 – 6ª Edição in Bases da 
DGSI 
[9] Cfr. neste sentido desde logo o Ac. deste STJ de 30-1-2003 in Proc. 02B4471  in bases da 
DGSI. 
[10] Cfr. v.g. Miguel Pestana de Vasconcelos “Direito de Retenção Contrato promessa e 
Insolvência” in “Cadernos de Direito Privado”, 3 págs. 8 ss. Não sofre dúvida que o 
promitente-comprador é in casu um consumidor no sentido de ser um utilizador final com o 
significado comum do termo, que utiliza os andares para seu uso próprio e não com escopo de 
revenda. 
[11] Não suscitava dúvidas nomeadamente a nível da Doutrina; Cfr. Maria do Rosário 
Epifânio “Os efeitos substantivos da falência” Porto 2000, Universidade Católica págs. 290 
ss; Luís A. Carvalho Fernandes e João Labareda “Código dos Processos Especiais de 
Recuperação da Empresa e de Falência Anotado” Quid Iuris 3ª Edição págs. 428 s.   
[12] Esclarecendo que se trata de um direito efectivo do promitente-comprador cfr. Oliveira 
Ascensão “Insolvência: Efeitos Sobre os Negócios em Curso in Revista Themis, 2005. 
[13] O incumprimento definitivo verifica-se aliás no caso em análise, sendo concludente o 
comportamento do administrador da insolvência ao mencionar na relação de créditos 
apresentada o crédito do reclamante com as garantias que entende ser portador – artigo 129º 
do CIRE; a declaração prestada pelo Administrador leva implícita a existência de 
incumprimento.    



                                           

[14] No fundo trata-se da solução já preconizada pelo douto Acórdão deste Supremo Tribunal 
de 20/10/2010) (Revista nº 273/05.2TBGVA.C1.S1 (Helder Roque).  
[15] Aliás em abono do exposto. o preferente BB refere estar paga a totalidade da dívida. 
[16] Conf. com interesse, Menezes Leitão in “Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas” Anotado, Almedina 6ª Edição, 2012, em anotação ao artigo 106º; e ainda mesmo 
A. “Direito da Insolvência” Coimbra, Almedina, 2009, págs. 181 ss.   
[17] Cfr. para além do citado estudo de Pestana de Vasconcelos, Gravato de Morais in 
“Cadernos de Direito Privado” nº 29 págs. 3 ss.  
[18] Cfr. os doutos Acs. deste Supremo Tribunal de 19-9-2006 (Sebastião Póvoas); os já 
citados acórdãos proferidos in Revista 1548/04 (Azevedo Ramos) in Bases da DGSI e ainda 
Gravato de Morais ob cit. págs. 10) 
[19] Genericamente Gomes Canotilho e Vital Moreira Constituição da República in Anotação 
ao artigo 13º e Bibliografia aí apontada; Gomes Canotilho “Direito Constitucional e Teoria da 
Constituição”, Almedina, Coimbra 5ª Edição págs. 413 ss. Ac. do Tribunal Constitucional nº 
594/2003 in site respectivo, proporcionalidade);  
[20] Cfr. os Acs deste STJ de 18-11-2008 (Oliveira Vasconcelos) in Revista 3203/08, 2ª 
edição in site da DGSI. 
[21] Salientando este ponto, cfr. Ac. TC 356/04, referindo ainda que “o direito de retenção 
associado à tradição da coisa implica uma conexão com o imóvel ou fracção objecto da 
garantia real que não existe por via de regra nos privilégios creditórios gerais”.  
[22] Dando conta das implicações sociais da opção legislativa e do equilíbrio a que aludimos 
cfr. os Acs. do TC 357/2004; nº 594/2003; o entendimento do princípio da proporcionalidade; 
vincando a desigualdade entre as instituições de crédito detentoras da garantia hipotecária e os 
particulares consumidores, o Ac TC 374/2003, todos no respectivo site.   
[23] Ac. STJ 30-1-2003 – Proc 02B4471 (Nascimento Costa) in Bases da DGSI. 
[24] Já o Projecto de Acórdão estava com julgamento agendado foi publicado na Revista de 
Direito Privado nº 41 págs. 5 ss um estudo de Pestana de Vasconcelos “Direito de Retenção 
per conditio creditorum” onde se fazem considerações algumas coincidentes com a posição 
por nós assumida particularmente no que toca à busca da justiça material que o caso impõe. 
 
 
 
  
 
PROCESSO 1936/10.6TBVCT-N.G1.S1  
 
Acordam em Plenário no Supremo Tribunal de Justiça 
Relatório 
1. Secularmonia - Imobiliária, S.A. propôs no dia 9-11-2011 contra a massa insolvente de 
José Gomes Borlido Lda., ao abrigo do disposto no artigo 125.º  do Código da Insolvência e 
Recuperação de Empresas aprovado pelo Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de março, doravante 
designado C.I.R.E., ação de impugnação de resolução em benefício da massa insolvente com 
processo comum, sob forma ordinária, deduzindo o seguinte pedido: 



                                           

Que se declarem nulos e/ou ineficazes os atos de resolução praticados pelo Sr. Administrador 
da insolvência de José Gomes Borlido Lda. referentes aos contratos de compra e venda 
mencionados nos itens 1.º e 2.º desta peça celebrados entre esta sociedade e a A. 
2. Os contratos de compra e venda que estão em causa são os contratos de compra e venda 
celebrados nos dias 31-12-2009 e 7-4-2010 em que outorgaram, respetivamente, em 
representação da vendedora, ora insolvente, José Gomes Borlido Lda., os sócios gerentes 
Agostinho Correia Gomes Borlido e Fernando Correia Gomes Borlido (escritura de 31-12-
2009) e Agostinho Correia Gomes Borlido e José Carlos Correia Borlido (escritura de 7-4-
2010) e, em representação da compradora Secularmonia - Imobiliária, S.A., na qualidade de 
administrador único, Fernando Sérgio Parente Borlido, filho de Fernando Correia Gomes 
Borlido, sócio-gerente de José Gomes Borlido Lda. 
3. No contrato de 31-12-2009 foi vendida pelo preço de 8.700€ a fração "A" e no contrato de 
7-4-2010 foram vendidas as frações "I", esta pelo preço de 40.000€ e a fração "AC", infra 
identificadas em 24./3 e 4 da matéria de facto, esta pelo preço de 100.000€. 
4. A ação foi julgada parcialmente procedente, por provada, no tocante às frações "A" e "AC", 
declarando-se ineficaz e de nenhum efeito a resolução, concretizada, quanto à primeira, pela 
missiva datada de 20-6-2011 e, quanto à segunda, pela missiva de 24-5-2011, absolvendo-se a 
ré no tocante à fração "I" por resolução concretizada por esta missiva de 24-5-2011. 
5. Da sentença apelou a massa insolvente de José Gomes Borlido Lda. Insurge-se, na parte em 
que ficou vencida, considerando que devia ter-se reconhecido eficaz a resolução incidente 
sobre a fração "AC" tanto à luz do artigo 121.º/1, alínea h) - caso de resolução incondicional - 
dada a diferença excessiva entre o preço de venda do imóvel (100.000€) e o seu valor de 
transação à data das escrituras (129.000€) como à luz do artigo 120.º/4 e 49.º/2, alínea d) - 
caso de resolução condicional - atento, face a estas últimas disposições, o especial 
relacionamento com a insolvente por parte da compradora a determinar presumida má fé do 
comprador; procedeu o recurso por se considerar verificada a presunção consagrada no artigo 
120.º/4, declarando-se, no acórdão da Relação, "válidos e eficazes os atos de resolução 
praticados pelo Sr. administrador da insolvência que estavam em causa na apelação" com base 
no disposto nos artigos 120.º/4 e 49.º/2, alínea d) por via da interpretação extensiva deste 
último preceito. 
6. Do acórdão da Relação de 9-1-2014 interpôs a autora, agora vencida na totalidade, recurso 
de revista para o Supremo Tribunal de Justiça. 
7. O Supremo Tribunal de Justiça, por acórdão de 25-3-2014, publicado em www.dgsi.pt, 
1936/10.6TBVCT-N.G1.S1, ora acórdão recorrido, doravante abreviadamente designado 
(AR), negou a revista. 
8. Reconheceu o (AR) que as mencionadas compras e vendas não foram efetuadas com 
comprador que fosse alguma das pessoas singulares elencadas no artigo 49.º/1 especialmente 
relacionadas com o administrador da insolvente, pois o comprador foi a sociedade anónima, 
ora autora e recorrente. 
9. No entanto, porque o administrador único desta sociedade anónima é filho de um dos 
intervenientes na compra e venda e sócio gerente da vendedora, a previsão constante do artigo 
49.º/1, referente ao devedor pessoa singular, é aplicável ao artigo 49.º/2, alínea d) por 
interpretação extensiva deste preceito, norma de natureza excecional, "por funcionar a figura 
da pessoa coletiva apenas como instrumento para a consecução do negócio prejudicial à 



                                           

massa, sendo pertinente a este propósito a referência que a recorrente tece em redor do 'lucro' 
resultante do negócio - 29.000€ - que reverte afinal para os sócios daquela, designadamente o 
filho do administrador da insolvente" - ver fls. 383.º-V.º do (AR) e alegações da massa 
insolvente a fls. 227. 
10. Na parte que importa, o acórdão recorrido está, assim, sumariado: 
"II. Tendo uma sociedade, menos de seis meses antes de dar entrada em juízo do processo 
onde veio a ser declarada insolvente, procedido à escritura de venda de vários imóveis a favor 
de outra sociedade em que os respetivos sócios eram filhos de um dos três sócios da 
insolvente e sobrinhos dos dois restantes, preenche-se a presunção prevista no nº 4 do art. 
120º do CIRE". 
11. A sociedade compradora, Secularmonia - Imobiliária, S.A., interpôs no dia 24-4-2014 
recurso para o Pleno das Secções Cíveis, sustentando que o (AR) está em contradição com o 
acórdão do Supremo Tribunal de Justiça de 29-1-2014, acórdão fundamento, doravante (AF), 
transitado em julgado no dia 18-2-2014 (ver fls. 131 do 1.º Volume dos autos de recurso de 
uniformização de jurisprudência). 
12. Nesse acórdão, revista n.º 1936/10.6TBVCT-O.G1.S1, 1.ª secção, com sumário publicado 
em www.stj.pt. redigido pelo juiz relator, considerou-se o seguinte: 
"VII - A presunção de má fé do terceiro verifica-se com o preenchimento de dois 
pressupostos, ou seja, a ocorrência de um ato ou omissão considerados prejudiciais para a 
massa insolvente, nos dois anos anteriores ao início do processo de insolvência, e o 
aproveitamento do benefício, por parte de pessoas, especialmente, relacionadas com o 
devedor, ainda que a relação especial não existisse a essa data. 
VIII - No enquadramento das pessoas, especialmente relacionadas com o insolvente, não cabe 
a administradora e representante legal de terceiro, tão-só, por ser, também, filha de um dos 
sócios e administradores da insolvente". 
13. Nas suas alegações, a recorrente identificou os elementos que determinam a contradição 
alegada e a violação imputada ao (AR). 
14. Referiu a este propósito: 
"a) O acórdão recorrido julgou improcedente a ação de impugnação da resolução em 
benefício da massa, pois declarou válida e eficaz a resolução operada pelo administrador da 
insolvência uma vez que entendeu estarem preenchidos os pressupostos de que depende a 
resolução condicional, nomeadamente a má fé presumida da impugnante de acordo com o 
artigo 120.º,n.º4 do C.I.R.E. 
b) O acórdão fundamento julgou procedente a ação de impugnação da resolução em benefício 
da massa , pois declarou ineficaz e de nenhum efeito a resolução operada pelo administrador 
da insolvência por não se verificar um dos requisitos de que depende a sua verificação, in 
casu, a má fé presumida da impugnante de acordo com o artigo 120.º, n.º 4 do C.I.R.E". 
Imputou ao (AR) violação do disposto no artigo 49.º,n.º2, alínea d), salientando que os 
acórdãos em contradição foram proferidos no domínio da mesma legislação e incidem sobre a 
mesma questão fundamental de direito que é a de saber se, "para efeitos de preenchimento da 
presunção de má fé consignada no artigo 120.º,n.º4, é havida como pessoa especialmente 
relacionada com a sociedade insolvente, nos termos do artigo 49.º,n.º2, a pessoa coletiva cujo 
administrador é filho de um dos sócios da sociedade insolvente". 



                                           

15. O recurso foi admitido por decisão de 6-6-2014 (fls. 160/162) do juiz relator nos termos 
do artigo 692.º do C.P.C. 
Contradição entre acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça 
16. Cumpre em primeiro lugar verificar se ocorre a mencionada contradição. Não existindo 
dúvida de que os (AR) e (AF) de, respetivamente, 25-3-2014 e 29-1-2014, foram proferidos 
no domínio da mesma legislação - C.I.R.E. aprovado pelo Decreto-Lei n.º 53/2004 - a questão 
fundamental de direito que em ambos se suscitou foi a de saber se, para efeito de presunção 
de má fé de terceiro quanto a ato de compra e venda ocorrido dentro de dois anos anteriores à 
data de início do processo de insolvência a que alude o artigo 120.º, constitui pessoa 
especialmente relacionada com o insolvente a sociedade comercial compradora por ser uma 
das pessoas a que se refere o artigo 49.º/2, alínea d) quando o administrador desta é filho de 
um dos sócios da sociedade insolvente. 
17. Não ocorre divergência no plano de facto que justifique um juízo negativo, visto que nas 
duas causas o comprador é uma sociedade anónima cujo administrador é filho de um dos 
sócios da insolvente - ver 27 e 28 da matéria de facto do (AR) a fls. 380.º-v.º e 18 da matéria 
de facto do (AF) a fls. 145. 
18. A questão tem interesse, relevando não apenas para os casos em que o comprador é uma 
sociedade anónima, como sucedeu nos casos aqui em apreciação, mas igualmente nos demais 
casos em que o comprador seja uma outra sociedade que tenha por representante legal uma 
pessoa relacionada (v.g. por parentesco, casamento, vida comum, etc.) nos termos indicados 
na lei (ver artigo 49.º/1, alíneas a) a d)) com as pessoas que a lei tem como especialmente 
relacionadas com o devedor pessoa coletiva.  
19. Como resulta do exposto, os (AR) e (AF) deram sobre a questão resposta diametralmente 
oposta: ver 7.,8.,10. 11. e 12. supra. 
Uniformização proposta pelo Ministério Público 
20. Os autos foram a vistos e o Digno Magistrado do Ministério Público junto deste Tribunal 
emitiu parecer, no tocante à questão de mérito, pronunciando-se no sentido de se uniformizar 
a jurisprudência nos seguintes termos: "para efeitos de preenchimento da presunção de má fé, 
prevista no n.º4 do artigo 120.º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas 
(C.I.R.E.), é havida como pessoa especialmente relacionada com a sociedade insolvente, nos 
termos do n.º2 do artigo 49.º do mesmo diploma legal, a pessoa coletiva cujo administrador é 
filho de um dos sócios da sociedade insolvente". 
21. Justifica o entendimento, considerando o seguinte: 
- Que os atos resolvidos em benefício da massa insolvente não foram praticados entre o filho 
(descendente) do sócio da pessoa coletiva devedora (insolvente) , mas sim entre uma 
sociedade terceira, da qual tal filho era administrador, e a sociedade devedora (insolvente) da 
qual o pai era sócio. "O legislador considerou haver um maior risco para o conjunto dos 
credores sendo as operações realizadas pela insolvente direta ou indiretamente com aquelas 
pessoas, cabendo aqui as situações em que uma das pessoas elencadas no n.º1 que mantenha 
relações com uma das elencadas no n.º 2 intervenha atuando em representação de outrem" 
- Esta interpretação da norma não traduz interpretação extensiva, "socorrendo-se o intérprete, 
apenas, do texto da lei e aos elementos lógicos do sistema jurídico, da história do preceito, 
condensada nos trabalhos preparatórios e da teleologia da norma, orientada para evitar a 



                                           

frustração das finalidades do processo de insolvência através da edição da norma 
interpretanda". 
- Esta interpretação dispensa também, qualquer discussão quanto à natureza taxativa ou 
enunciativa da enumeração constante do preceito. 
- Assim, no caso concreto, embora o filho do sócio da insolvente não tenha uma relação direta 
com esta (é a pessoa coletiva por si representada, enquanto administrador, que possui essa 
relação direta com a insolvente) a alínea d) do n.º 2 do artigo 49.º, conjugado com o n.º 1, 
alínea b) e n.º 2, alínea a), ao alargar aos descendentes dos sócios esse vínculo, conduz a que 
o filho do administrador seja, no caso, pessoa especialmente relacionada com o devedor 
pessoa coletiva por força do artigo 49.º do C.I.R.E." 
Uniformização proposta pela recorrente 
22. A recorrente considera que a jurisprudência deve ser uniformizada neste sentido: 
"Tendo o ato resolvido sido celebrado pela sociedade insolvente e uma sociedade terceira cujo 
administrador é filho de um dos sócios da insolvente, não se preenchem os pressupostos de 
que depende a presunção de má fé prevista no artigo 120.º,n.º4 do C.I.R.E., nomeadamente o 
conceito de pessoa especialmente relacionada com o insolvente previsto no artigo 49.º do 
C.I.R.E". 
23. Justifica este entendimento, considerando o  seguinte: 
- A hipótese dos autos não se subsume à letra do artigo 49.º do C.I.R.E. 
- O artigo 49.º do C.I.R.E. não admite interpretação extensiva porque o seu elenco é 
absolutamente taxativo, o que se compreende porque as pessoas incluídas na previsão daquele 
preceito veem os seus créditos sujeitos ao regime de subordinação, incidindo sobre elas o 
pesado ónus de ilidir uma presunção de má fé. 
-  De resto, ainda que se consentisse, por hipótese de raciocínio, que o elenco do artigo 49.º é 
passível de interpretação extensiva, cumpriria indagar se a pessoa que a letra da lei tem como 
especialmente relacionada com o devedor pessoa coletiva, ou seja, "o filho do sócio ou 
administrador, de facto ou de direito, da sociedade insolvente, pode ser "a pessoa coletiva que 
tem como administrador o filho do sócio ou do administrador, de facto ou de direito, da 
sociedade insolvente". 
- Assim não se deve entender porque uma coisa é o administrador da recorrente, enquanto 
pessoa individual e autónoma da sociedade, outra coisa é a sua intervenção e conhecimentos 
que lhe advêm enquanto efetivo administrador daquela, ou seja, o artigo 49.º/2, alínea d) do 
C.I.R.E. prevê determinadas situações de relação especial com o devedor pessoa coletiva 
entre pessoas singulares, não podendo, de todo, ser interpretado extensivamente de modo a 
abranger relações entre pessoas coletivas. 
Factos provados 
24. Factos provados: 
1- A sociedade por quotas José Gomes Borlido, Lda. foi declarada insolvente por sentença 
proferida nos autos principais em 22 de setembro de 2010 e já transitada em julgado.  
2- O processo de insolvência teve o seu início no dia 24 de junho de 2010.  
3- Em 07 de abril de 2010, por escritura pública de compra e venda, celebrada no Cartório a 
cargo da Notaria lic. Maria Isaura Abrantes Martins, em Viana do Castelo, exarada a fls. 
82/84, do Livro de Notas para Escrituras Diversas nº 153-B, a sociedade José Gomes Borlido, 



                                           

Lda. transmitiu à sociedade Secularmonia - Imobiliária, Lda., pelo preço de 140.000,00€, os 
seguintes imóveis:  
- Fração autónoma designada pela letra "I", correspondente ao rés do chão, lado nascente, 
destinada a comércio, com uma garagem na subcave, pelo preço de 40.000,00€.  
  - Fração autónoma designada pelas letras "AC", correspondente ao terceiro andar direito, 
bloco nascente, destinado a habitação, com uma garagem na subcave, pelo preço de 
100.000,00€.  
Ambas do prédio urbano, em regime de propriedade horizontal, sito no gaveto da Avenida 25 
de Abril com a Rua de Monserrate, nº 196, Rua de Monserrate, 176, freguesia de Viana do 
Castelo (Monserrate), concelho de Viana do Castelo, descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Viana do Castelo sob o número 1198/20020423 e inscrito na matriz predial 
respetiva sob o artigo 2.381º, conforme se retira da escritura pública constante de fls. 28 a 32 
e cujo teor se dá aqui por integralmente reproduzido. 
4- Em 31 de dezembro de 2009, por escritura pública de compra e venda, celebrada no 
cartório a cargo da notária lic. Francisca Maria Sequeira da Silva Ribeiro de Castro, em 
Esposende, exarada a fls. 90/91-v, do Livro de Notas para Escrituras Diversas nº 75-A, a 
sociedade José Gomes Borlido, Lda. transmitiu à sociedade Secularmonia - Imobiliária, Lda. 
pelo preço de 8.700,00€, o seguinte direito: 296/10000 partes indivisas da fração autónoma 
designada pela letra "A", correspondente a garagem, na cave, com três arrumos, do prédio 
urbano, em regime de propriedade horizontal, sito na Rua de Monserrate, 176, freguesia de 
Viana do Castelo (Monserrate), concelho de Viana do Castelo, descrito na Conservatória do 
Registo Predial de Viana do Castelo sob o número 1198 e inscrito na matriz predial respetiva 
sob o artigo 2381º, conforme se retira da escritura pública constante de fls. 41 a 44 e cujo teor 
se dá aqui por integralmente reproduzido. 
5- Em missiva enviada à A. em 24 de maio de 2011, o Sr. Administrador de Insolvência 
declarou resolvido e ineficaz a transmissão referida na alínea c), nos termos e com os 
fundamentos que constam da cópia da referida missiva, junta aos autos de fls. 23 a 25 e cujo 
teor se dá aqui por integralmente reproduzido. 
6- Em missiva enviada à A. em 20 de junho de 2011, o Sr. Administrador de Insolvência 
declarou resolvido e ineficaz a transmissão referida na alínea d), nos termos e com os 
fundamentos que constam da cópia da referida missiva, junta aos autos de fls. 33 a 35 e cujo 
teor se dá aqui por integralmente reproduzido.  
7- Aquando da inscrição daquelas frações na respetiva matriz predial, o Serviço de Finanças 
de Viana do Castelo somente atribuiu às mesmas o seguinte valor patrimonial:   
Fração autónoma "I": 22.451,54€. 
Fração autónoma "AC":32.176,72€. 
Fração autónoma "A": 8.667,28€. 
8- As frações autónomas descritas no n.º 3 supra indicado valiam, à data da transmissão, o 
total global de 211.540,00€, sendo que a fração “AC” valia 129.000,00€ e a fração “I” valia 
82.540,00€.   
9- 296/10000 partes indivisas da fração autónoma descrita na alínea D) dos factos assentes 
valia, à data da transmissão, 8.797,29€.  
10- As frações autónomas “A”, “I” e “AC” do prédio sito nesta cidade, à GNR, estavam a ser 
comercializadas do modo seguinte:   



                                           

 - Nos escritórios da insolvente sitos na Rua Nova de Sant’ana, n.º 190, nesta cidade.  
 - Na agência imobiliária “Promotora d’Amorosa”, com escritório no edifício do antigo 
mercado municipal, nesta cidade.  
11- A fração autónoma “I” tem de área 78 m2.  
12- E está localizada no interior do pátio traseiro do prédio onde se insere, não confrontando 
com a via pública.  
13- Tal fração encontra-se afastada do centro da cidade, pois o prédio onde se insere localiza-
se junto à entrada norte da cidade de Viana do Castelo.   
14- A fração autónoma “AC” tem a área de 161,45 m2 com garagem na subcave.  
15- E está integrada num prédio que se localiza na entrada norte da cidade de Viana do 
Castelo.  
16- Encontra-se longe do centro cívico da cidade. 
17- Tal como de zonas comerciais. 
18- Sendo o prédio onde se insere circundado por duas ruas com muito movimento rodoviário 
e muito barulhentas. 
19- O direito descrito no n.º 4 incide sobre uma zona do prédio destinada a garagem de 
automóveis. 
20- E localiza-se longe das zonas comerciais e de prestação de serviços. 
21- Em abril de 2010, a insolvente continuava a laborar na execução de um prédio em 
construção na Rotunda da Abelheira, em Viana do Castelo. 
22- Tendo até à data da sua insolvência, em 22 de setembro de 2010, mantido ao seu serviço 
mais de 20 trabalhadores.  
23- Sendo que até à data da insolvência, a firma José Gomes Borlido, Lda. teve sempre 
materiais ao seu dispor para aplicar naquela obra.  
24- Designadamente granito para forrar exteriormente aquele prédio de cave, rés do chão e 3 
andares, como forrou.  
25- Até cerca de um mês antes da data da sua insolvência, a insolvente manteve os seus 
funcionários de escritório ao seu serviço.  
26- À data das transmissões descritas nos números 3 e 4 era administrador único da A. 
Fernando Sérgio Parente Borlido, conforme se retira da cópia da certidão de matrícula 
daquela junta aos autos de fls. 87 a 88 e cujo teor se dá aqui por integralmente reproduzido.  
27- Fernando Sérgio Parente Borlido é filho de Fernando Correia Gomes Borlido e de Maria 
de Lurdes da Costa Parente Borlido, conforme se retira da certidão junta aos autos de fls. 96 e 
97 e cujo teor se dá aqui por integralmente reproduzido.  
28- Fernando Correia Gomes Borlido e Agostinho Correia Gomes Borlido são sócios da 
insolvente, conforme certidão junta aos autos principais. 
Apreciando 
Legislação 
25. Está em causa a interpretação do artigo 120.º/4 conjugado com o artigo 49.º/2, alínea d) 
ambos do C.I.R.E. 
26. Prescrevem os aludidos preceitos: 
Artigo 120.º 
Princípios gerais 
[…] 



                                           

4- Salvo nos casos a que respeita o artigo seguinte, a resolução pressupõe a má fé do terceiro, 
a qual se presume quanto a atos cuja prática ou omissão tenha ocorrido dentro dos dois anos 
anteriores ao início do processo de insolvência e em que tenha participado ou de que tenha 
aproveitado pessoa especialmente relacionada com o insolvente, ainda que a relação especial 
não existisse a essa data. 
Artigo 49.º 
Pessoas especialmente relacionadas com o devedor 
1 - São havidos como especialmente relacionados com o devedor pessoa singular: 
a) O seu cônjuge e as pessoas de quem se tenha divorciado nos dois anos anteriores ao início 
do processo de insolvência;  
b) Os ascendentes, descendentes ou irmãos do devedor ou de qualquer das pessoas referidas 
na alínea anterior;  
c) Os cônjuges dos ascendentes, descendentes ou irmãos do devedor; 
d) As pessoas que tenham vivido habitualmente com o devedor em economia comum em 
período situado dentro dos dois anos anteriores ao início do processo de insolvência. 
2 - São havidos como especialmente relacionados com o devedor pessoa coletiva:  
a) Os sócios, associados ou membros que respondam legalmente pelas suas dívidas, e as 
pessoas que tenham tido esse estatuto nos dois anos anteriores ao início do processo de 
insolvência;  
b) As pessoas que, se for o caso, tenham estado com a sociedade insolvente em relação de 
domínio ou de grupo, nos termos do artigo 21.º do Código dos Valores Mobiliários, em 
período situado dentro dos dois anos anteriores ao início do processo de insolvência;  
c) Os administradores, de direito ou de facto, do devedor e aqueles que o tenham sido em 
algum momento nos dois anos anteriores ao início do processo de insolvência;  
d) As pessoas relacionadas com alguma das mencionadas nas alíneas anteriores por qualquer 
das formas referidas no n.º 1. 
Pressupostos da resolução em benefício da massa insolvente nos termos do artigo 120.º do 
C.I.R.E. 
27. Admitem a resolução em benefício da massa insolvente, nos termos do artigo 120.º, os 
atos: 
a) prejudiciais à massa; 
b) praticados dentro dos dois anos anteriores à data do início do processo de insolvência e 
c) em que houve má fé do terceiro. 
Não se suscita dúvida quanto à verificação tanto no caso do (AR) como no do (AF) dos 
pressupostos referidos em a) e em b).  
A venda das frações ocorreu em 31-12-2009 e 7-4-2010, ou seja, dentro do ano anterior a 24-
6-2010, data do início do processo de insolvência. 
Em nenhuma das ações o prejuízo verificado nas transações foi manifesto, ressalvada a fração 
"I" (ver 24/3 e 8 supra da matéria de facto) por haver uma grande diferença entre o preço de 
venda e o preço real dos imóveis, caso em que se preenche a previsão constante do artigo 
121.º/1, alínea h) que configura uma das situações de resolução incondicional. 
A questão de direito controvertida à luz dos acórdãos recorrido e fundamento 
28. Os (AR) e (AF) fundaram a sua divergência em dois pressupostos: (a) que a sociedade 
anónima ou o seu legal representante não estão em relação de domínio ou de grupo com a 



                                           

sociedade por quotas vendedora, ora insolvente, doravante designada sociedade insolvente, 
não se integrando, por isso, diretamente no elenco do artigo 49.º; (b) que o terceiro a que 
alude o artigo 120.º/4 sobre o qual incide a presunção de má fé tem de ser, ele próprio, pessoa 
especialmente relacionada com o insolvente. 
29. Nesta linha de pensamento, a divergência entre os acórdãos é patente: o (AR) considerou 
que se justificava, por interpretação extensiva, subsumir ao elenco do artigo 49.º o caso em 
que o legal representante da sociedade anónima, seu administrador único, era ele próprio 
pessoa especialmente relacionada com a insolvente por ser filho do sócio gerente desta; ao 
invés, o (AF) adotou o entendimento, já salientado ( ver 12 supra) de que, no enquadramento 
das pessoas especialmente relacionadas com o insolvente, não cabe a administradora e 
representante legal de terceiro, tão-só por ser, também, filha de um dos sócios e 
administradores da insolvente.  
30. Considerando que o recurso de uniformização de jurisprudência foi interposto e admitido 
neste contexto, impõe-se ponderar se a sociedade anónima se deve integrar no elenco do 
artigo 49.º ainda que seja de perspetivar, como veremos, uma interpretação do artigo 120.º/4 
que considere incorrer em presunção de má fé o terceiro que não seja, ele próprio, pessoa 
especialmente relacionada com a insolvente.   
Natureza taxativa do artigo 49.º do C.I.R.E. 
31. Tem-se entendido - e esta questão nem sequer aqui está posta em causa - que as pessoas 
especialmente relacionadas com o insolvente a que alude o artigo 120.º/4 são aquelas a que se 
refere o artigo 49.º (ver Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas Anotado, Luís 
A. Carvalho Fernandes e João Labareda, Vol I, 2005, pág. 432 e Resolução em Benefício da 
Massa Insolvente, Fernando Gravato Morais, Almedina, 2008, pág. 73). 
32. A sociedade anónima que adquiriu os mencionados imóveis à sociedade por quotas, ora 
insolvente, pessoa coletiva devedora, não é pessoa relacionada com a vendedora sociedade 
por quotas "por qualquer das formas referidas no n.º1" do artigo 49.º, o relacionamento pelo 
parentesco, pelo casamento ou pela vida em economia comum, relacionamento próprio e 
exclusivo das pessoas singulares. 
33. É evidente que os administradores das sociedades anónimas, enquanto pessoas singulares 
que se encontrarem numa relação de parentesco (filiação, no caso) com os sócios gerentes da 
pessoa coletiva devedora que, enquanto gerentes, a administram (artigo 49.º, n.º2, alínea c)), 
são havidos pela lei, precisamente em razão desse laço de parentesco, "como pessoas 
especialmente relacionadas com o devedor pessoa coletiva" (artigo 49.º/1, alínea b) e 2, alínea 
c) em conjugação com a alínea d)). Mas não, obviamente, por serem administradores das 
sociedades anónimas. Constituindo, como é sabido, distintas entidades jurídicas - a sociedade 
e os seus administradores - o que está aqui em causa é saber se a sociedade deve ser 
considerada pessoa especialmente relacionada com o devedor pessoa coletiva porque assim o 
é o seu administrador único. 
34. Ora ao pretender atribuir-se à sociedade, pela indicada razão, o estatuto de pessoa 
especialmente relacionada com o devedor pessoa coletiva, não estamos face a uma 
interpretação meramente declarativa, mas face, no mínimo, a uma interpretação extensiva  
35. Crê-se todavia que o (AR) precisamente porque esta situação envolve a introdução de uma 
nova categoria de pessoa especialmente relacionada com o insolvente que não consta do 
elenco constante do artigo 49.º, o que fez por se lhe afigurar que certas situações de facto 



                                           

justificam a sua inclusão, procede a uma efetiva integração analógica (artigo 10.º do Código 
Civil). 
36. É reconhecidamente difícil, na aplicação prática, distinguir os casos de interpretação 
extensiva dos casos de interpretação analógica. Recorde-se que a interpretação extensiva se dá 
quando, para além do núcleo de representação, há uma extensão "até ao limite do sentido 
literal possível […]. Ir além do domínio marginal mais latamente concebido só é, então, 
possível por via da analogia (Metodologia da Ciência do Direito, Karl Larenz, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1969, pág. 399). Ora, no caso vertente, foi-se além do limite do sentido 
literal possível porque as pessoas a que alude o artigo 49.º/2, alínea d) são necessariamente 
pessoas singulares. 
37. Considera-se que a enumeração do artigo 49.º tem natureza taxativa e não meramente 
exemplificativa pois, se assim não fosse, nenhum impedimento se vislumbraria quanto à 
interpretação analógica. Tudo afinal se resumiria em saber se este caso omisso justificava a 
integração analógica, densificando-se o que seria o conceito aberto de "pessoa especialmente 
relacionada com o devedor". 
38. Importa atentar que, quando se reconhece que uma pessoa é uma daquelas especialmente 
relacionadas com o devedor, atribui-se-lhe um estatuto jurídico que releva não apenas para a 
previsão do artigo 120.º/4, mas igualmente para a consideração como subordinado do crédito 
que essa pessoa detenha sobre o insolvente (artigos 47.º e 48.º) Esta será porventura a razão 
essencial que justifica a natureza taxativa do elenco que consta do mencionado artigo 49.º. Ou 
seja, se integrássemos no elenco do artigo 49.º a sociedade anónima tão-só por ser o seu legal 
representante, ele próprio, pessoa especialmente relacionada com a insolvente, amanhã não 
podíamos deixar de considerar que o crédito detido por uma sociedade nessas condições seria 
um crédito subordinado. 
39. A taxatividade evidencia-se na lei - neste sentido, veja-se o preâmbulo do Decreto-Lei que 
aprova o Código quando refere que as "pessoas especialmente relacionadas com o devedor 
são "criteriosamente indicadas no artigo 49.º", entendimento corroborado pela doutrina: veja-
se também o que foi mencionado no já citado Código da Insolvência Anotado, pág. 234. 
Reconhece-se que a taxatividade não consegue abranger situações que porventura 
justificariam de jure condendo a sujeição a idêntico regime, conforme salienta Menezes 
Leitão in Direito da Insolvência, 2009, Almedina, pág. 104 quando, por exemplo, se refere à 
relação especial de pessoa singular com sobrinho que não consta das alíneas do mencionado 
artigo 49.º/1.  
40. Justificando essa natureza taxativa, refere Fernando Peña López - in "El Crédito de las 
Personas Especialmente Relacionadas con el Deudor en la Ley Concursal", Revista del Poder 
Judicial, 79, terceiro trimestre de 2005, pág. 162/194, designadamente pág. 170 - a propósito 
do similar artigo 93.º da Lei n.º 38/2011, de 10 de outubro, que procedeu em Espanha à 
reforma da Lei n.º 22/2003, de 9 de julho (Ley Concursal) que "a listagem do artigo 93.º da 
LC, na medida em que implica a aplicação de uma pena privada, com a consequente grave 
restrição dos direitos concursais daqueles a quem é imposta, deve ser interpretada de forma 
restritiva (odiosa sunt restringenda)". Este autor sustenta inclusivamente que " não deve, 
portanto, ser ponto de partida de interpretações extensivas ou analógicas (artigo 4.º/2 do 
Código Civil) tendentes a ampliar para além da letra da lei os casos em que se deva proceder à 
sua aplicação" . Também Blanca Villanueva García-Pomareda in "Alternativa a la Automatica 



                                           

Subordinación de los Titulares de Participaciones Significativas en el Concurso"  considera 
que "nestes casos o legislador não concede margem de apreciação. A verificação de algum 
dos indicados enunciados no preceito impõe de forma automática a consideração da pessoa 
especialmente relacionada e a subordinação dos créditos que detenha […]. A contrario sensu, 
não se admitem outras pessoas especialmente relacionadas para além daquelas expressamente 
previstas pelo legislador. A menção destas situações permite fazer uma valoração. Entre as 
razões justificativas do automatismo impõe-se uma de natureza económica. Com esta solução 
podia obter-se maior celeridade nos procedimentos concursais, pois evitar-se    -ia ao julgador 
a tarefa de investigar se realmente essas pessoa tiveram informação adicional ou contribuíram 
para a insolvência ". 
41. Estamos, na verdade, face a uma medida restritiva dos direitos concursais que se justifica, 
como salienta Peña López, "pelo risco que representaria, para o concurso, a plenitude dos 
direitos desses credores". Trata-se, por conseguinte, de uma sanção, impondo uma autêntica 
pena privada a " todas as pessoas especialmente relacionadas com o devedor insolvente que 
tenham acordado com ele a constituição de um crédito, visto que se presume que todos eles o 
fizeram com a intenção de defraudar os demais credores" (loc. cit., pág. 169).   
 42. Aceita-se, por conseguinte, a orientação no sentido da taxatividade, pois, para além das 
razões de segurança e de certeza que se justificam tendo em vista reconhecer como créditos 
subordinados aqueles que são "detidos por pessoas especialmente relacionadas com o 
devedor", sucede que a lei não exclui que outras situações concretas da vida permitam ao 
administrador da insolvência resolver o contrato por má fé do terceiro que não seja pessoa 
especialmente relacionada com o insolvente, tal o caso aqui em causa da sociedade anónima 
compradora de imóveis à sociedade ora insolvente. 
43. A taxatividade ou numerus clausus evita a incerteza, essa a sua vantagem; deixa de fora 
situações que porventura mereceriam ser incluídas no elenco taxativo, essa a sua 
desvantagem. No entanto, como se disse, a lei não fecha as portas à resolução com 
fundamento em má fé do terceiro fora dos casos em que não se verifique a presunção de má fé 
constante do n.º4 do artigo 120.º. 
44. Aqui chegados, aceite o pressuposto de que partiram os (AR) e (AF) a que aludimos - ver 
infra 28 (b) - impor-se-ia considerar em sintonia com o (AF) que não se mostrava preenchida 
a previsão constante do artigo 120.º/4. Certo é que, como já se disse, a interpretação do artigo 
120.º/4, que foi pressuposta em ambos os arestos, não pode deixar de ser reponderada. A 
relevância que foi dada ao âmbito interpretativo do artigo 49.º resulta daquela pressuposta 
interpretação; à luz de outro entendimento já não assume relevância decisiva a discussão 
sobre o alcance da natureza taxativa do artigo 49.º. 
Má fé de terceiro  
45. Saliente-se desde já que terceiro que não seja pessoa especialmente relacionada com o 
insolvente sujeita-se à resolução em benefício da massa insolvente, provando-se o 
conhecimento de alguma das circunstâncias previstas no artigo 120.º/5.  
Interpretação do artigo 120.º/4 do C.I.R.E. 
46. A questão fundamental de direito que verdadeiramente está aqui em causa consiste em 
saber se uma sociedade, cujo legal representante é ele próprio pessoa especialmente 
relacionada com a insolvente, deve considerar-se sujeita à presunção de má fé e à resolução 
em benefício da massa insolvente por atos que lhe foram prejudicais cuja prática ou omissão 



                                           

ocorreu dentro dos dois anos anteriores ao início do processo de insolvência e em que houve 
participação desse legal representante. 
47. O preceito presume a má fé de terceiro - no caso, a sociedade anónima - (a) quanto a atos 
cuja prática ou omissão tenha ocorrido dentro dos dois anos anteriores ao início do processo 
de insolvência e (b) em que tenha participado ou de que tenha aproveitado pessoa 
especialmente relacionada com o insolvente, ainda que a relação especial não existisse a essa 
data. 
48. A resposta à questão de saber quem se presume de má fé à luz do artigo 120.º/4 consente 
duas possíveis interpretações: primeira, que se presume de má fé o terceiro que seja ele 
próprio pessoa especialmente relacionada com o insolvente que participou ou se aproveitou 
dos atos prejudiciais à massa insolvente;  segunda, que se presume de má fé o terceiro, mesmo 
que não seja pessoa especialmente relacionada com o insolvente, desde que no ato tenha 
participado ou tirado proveito pessoa especialmente relacionada com o insolvente. 
49. À luz da primeira interpretação impõe-se saber se o terceiro que está em causa deve 
considerar-se ou não pessoa especialmente relacionada com o insolvente; à luz da segunda 
interpretação basta que se prove, para que haja presunção de má fé, que participou no ato ou 
dele tirou proveito pessoa especialmente relacionada com o insolvente. Há que uniformizar 
questão fundamental de direito que, como se disse, emerge da conjugação de dois preceitos, o 
artigo 120.º/4 e o artigo 49.º/2. A uniformização impõe a interpretação conjugada de ambos. 
50. Atente-se, como se disse, que a má fé do terceiro pode resultar do conhecimento, à data do 
ato, de qualquer das circunstâncias a que alude o n.º 5. Provadas as circunstâncias, provada 
está a má fé do terceiro. No caso do n.º4, independentemente da prova que se venha a 
produzir no sentido de se verificarem ou não as aludidas circunstâncias, rege a presunção juris 
tantum, reconhecidos os pressupostos que estão na sua base e, claro, reconhecida a 
prejudicialidade do ato. 
51. São plúrimas as situações da vida em que o terceiro obtém vantagens num negócio à custa 
do património do futuro insolvente, prejudicando-se os interesses da massa insolvente em 
consequência da privilegiada informação e conhecimento da situação económica e financeira 
que advém da intervenção no ato ou no seu aproveitamento por parte de pessoa especialmente 
relacionada com o insolvente. Justifica-se a presunção com base em tão impressivos 
indicadores. 
52. Se o elenco das pessoas especialmente relacionadas com o devedor é taxativo e 
seguramente não  admite interpretação analógica, já o mesmo não parece que se possa 
entender no que respeita à dimensão interpretativa do conteúdo da "participação" ou 
"aproveitamento" no ato prejudicial por parte da pessoa especialmente relacionada com o 
insolvente. 
53. Trata-se aqui de viabilizar o poder potestativo de resolução em benefício da massa dos 
atos prejudiciais à massa praticados durante determinado período com base numa presunção 
de má fé do terceiro que auferiu vantagem em negócio pela intervenção, do seu lado, de 
pessoa especialmente relacionada com o insolvente.  
54. De entre as situações passíveis de configurar a presunção está, sem dúvida, o caso de 
sociedade anónima em que o administrador único é filho do sócio-gerente da sociedade 
vendedora.         
Má fé do terceiro nas situações contempladas no artigo 120.º/5 do C.I.R.E 



                                           

55. Saliente-se ainda que a lei, posto que não considere situação integrativa de presunção 
judicial de má fé, nos termos do artigo 120.º/4, a da sociedade que contratou com a pessoa 
coletiva devedora se no ato praticado ou omitido não participou ou aproveitou "pessoa 
especialmente relacionada com o insolvente", ainda assim ela pode, como já se disse, sujeitar-
se à resolução desse ato em benefício da massa insolvente, provando-se que, nesse caso, se 
verificava alguma das circunstâncias a que alude o artigo 120.º/5. Pense-se, por exemplo, num 
caso em que a sociedade adquiriu um determinado imóvel à pessoa coletiva devedora, 
evidenciando-se das intervenções no âmbito social o conhecimento da situação de insolvência 
iminente. Ali, porém, rege a presunção de má fé, aqui a má fé resultará da prova do 
conhecimento de um dos factos índice mencionados nas várias alíneas do artigo 120.º/5 cujo 
ónus compete a quem resolve o contrato (artigo 342.º/1 do Código Civil). 
56. O comprador não fica, portanto, por ser pessoa coletiva sem relação de domínio ou de 
grupo com o devedor insolvente, necessariamente livre de um juízo de má fé, sujeitando-se, 
nos termos do artigo 120.º/5, à resolução do ato oneroso prejudicial realizado em que não se 
verificaram os pressupostos da resolução incondicional que constam do artigo 121.º/1, alínea 
h). 
57. Na resolução incondicional basta provar que o ato se realizou dentro do ano anterior à data 
do início do processo de insolvência, existindo excesso manifesto entre as obrigações 
assumidas pelo insolvente e pela contraparte de que é exemplo marcante a diferença entre o 
preço pago e o valor da coisa vendida (artigo 121.º/1, alínea h); na resolução condicional, a 
participação e aproveitamento no ato prejudicial - participação e aproveitamento cujo 
conteúdo não pode deixar de ser densificado em função das situações concretas - configuram 
presunção legal desde que quem se aproveita e/ou participa seja pessoa especialmente 
relacionada com o insolvente, pessoa referenciada em função do critério taxativo do artigo 
49.º. A objetividade que flui do artigo 49.º constitui parâmetro que delimita o campo da 
presunção juris tantum do artigo 120.º/4; finalmente, temos os casos em que a má fé do 
terceiro resulta do conhecimento da situação de debilidade económica do insolvente (artigo 
120.º/5).  
58. A lei, como se vê, considera haver má fé provado que seja o conhecimento de alguma das 
situações mencionadas no artigo 120.º/5 num ato que é prejudicial ao insolvente. Também a 
presunção de má fé a que alude o artigo 120.º/4 resulta diretamente do facto da participação 
ou aproveitamento no ato de pessoa especialmente relacionada com o insolvente pela óbvia 
suspeita, assumida pela lei, de que o prejuízo para o insolvente resultou da influência exercida 
pela pessoa especialmente relacionada. Suspeita essa assente no catálogo taxativo do artigo 
49.º. Cumpre ao terceiro ilidir a presunção. 
59. Assim, a referida presunção tanto se verifica quanto à resolução dos atos prejudiciais em 
que o terceiro (a) é ele próprio pessoa especialmente relacionada com o insolvente como em 
relação aos atos em que o terceiro (b) não é pessoa especialmente relacionada com o 
insolvente mas neles participou ou se aproveitou pessoa especialmente relacionada com o 
insolvente. Acolhe-se, pois, a segunda interpretação anteriormente enunciada deste preceito.  
Apreciação do presente litígio 
60. Nas cartas remetidas pelo administrador da insolvência tendo em vista a resolução em 
benefício da massa insolvente das vendas efetuadas pela ora insolvente à sociedade anónima, 



                                           

ora impugnante, considerou-se, com base nos factos alegados, que estavam preenchidas as 
previsões que constam dos artigos 120.º/1 e 3 e alínea h) do n.º1 do artigo 121.º. 
61. Uma das questões que a autora suscitou, face à resolução condicional declarada nos 
termos do artigo 120.º/4, foi a de a Relação ter considerado um fundamento que não tinha 
sido invocado. Tal pretensão não foi acolhida pelo S.T.J. no (AR) por entender que importava 
atender não à qualificação, mas aos factos que estavam na base da declaração resolutiva e, no 
que respeita a estes, não apenas foi alegada a situação de parentesco que veio a integrar o 
preenchimento desse artigo 120.º/4 com referência ao artigo 49.º/2,alínea d) como "também 
nas cartas se referiu a má fé por parte da autora por "saber da situação económico-financeira 
difícil da insolvente e da consequente impossibilidade de satisfazer os demais credores 
resultantes das mesmas transmissões" (fls. 382). Houve, portanto, alegação factual passível de 
integrar tanto a resolução incondicional como a resolução condicional; a mera divergência no 
plano da qualificação não vincula o juiz, como resulta do artigo 5.º/3 do C.P.C./2013. 
62. A autora interpôs recurso para uniformização de jurisprudência considerando que o 
entendimento do (AR) estava, também neste aspeto, em contradição com o (AF) que 
sustentou que a declaração resolutiva tem de indicar os concretos factos fundamento da 
medida, descrevendo a motivação pois que só dessa forma se encontra o interessado em 
condições de impugnar a resolução". A autora salientou que a circunstância de, no seu libelo 
inicial, ter precisado o grau de parentesco entre os sócios-gerentes da sociedade insolvente e o 
administrador da sociedade impugnante "não significa que esta soubesse - e não sabia - que a 
resolução operada tinha como fundamento a presunção de má fé do artigo 120.º, n.º 4". 
63. O recurso para uniformização de jurisprudência não foi admitido, quanto a este ponto, por 
se entender que era diversa a dimensão de facto que estava em causa nos dois acórdãos. 
64. Constata-se que o administrador único da sociedade anónima é filho do sócio-gerente da 
insolvente, sendo, por isso, pessoa especialmente relacionada com o devedor pessoa coletiva, 
participando necessariamente nos atos prejudiciais à massa em que intervieram a sociedade 
insolvente e a sociedade anónima. 
65. Trata-se de uma participação qualificada em que o interveniente se encontra numa relação 
de representação orgânica e unipessoal com a sociedade, formando, ele próprio, como titular 
do órgão da administração, a própria vontade do ente coletivo.     Ocorre, pois, neste caso 
inequivocamente uma participação suscetível de integrar a presunção do artigo 120.º/4. 
66. A presunção juris tantum constante do artigo 120.º/4 não foi afastada face à prova 
produzida e, por conseguinte, a resolução procede. Refira-se que, fosse qual fosse a decisão, 
quanto à fração "I" a resolução fundou-se na resolução incondicional constante do artigo 
121.º/1, alínea h) e não houve, quanto à decisão proferida em 1.ª instância, recurso por parte 
da autora, nesta parte vencida, não podendo, assim, a massa insolvente aqui demandada ser 
prejudicada pela decisão do recurso (artigo 635.º/5 do C.P.C.). 
67. Importa, pois, concluir que incorre em presunção de má fé, nos termos dos artigos 120.º/4 
e 49.º/1, 2, alíneas c) e d) do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas, a 
sociedade anónima que adquiriu vários imóveis à sociedade por quotas vendedora, ora 
insolvente, prejudicando-a, constatando-se que são pessoas especialmente relacionadas com o 
devedor pessoa coletiva o sócio gerente desta e o seu filho que é administrador único daquela. 
Não ilidida a presunção, o recurso não pode proceder e, consequentemente, o (AR) não pode 
ser revogado. 



                                           

68. Importa igualmente concluir, à luz do artigo 49.º/2, alínea d) do Código da Insolvência e 
da Recuperação de Empresas, que a sociedade anónima que adquiriu imóveis à sociedade por 
quotas que os vendeu não é pessoa especialmente relacionada com a sociedade por quotas por 
ser o administrador daquela filho de gerente desta, pois não se inscreve tal situação no elenco 
taxativo do referido preceito. 
69. Decisão 
A) Nega-se a revista. 
B) Uniformização de jurisprudência 
Nos termos e para os efeitos dos artigos 120.º, n.º4 e 49.º, n.ºs 1 e 2, alíneas c) e d) do Código 
da Insolvência e da Recuperação de Empresas, presume-se que age de má fé a sociedade 
anónima que adquire bens a sociedade por quotas declarada insolvente, sendo de considerar o 
sócio-gerente desta e seu filho, interveniente no negócio de aquisição como representante 
daquela, pessoas especialmente relacionadas com a insolvente.  
Custas pelo recorrente.  
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relator) - PAULO ARMÍNIO DE OLIVEIRA E SÁ - MARIA DOS PRAZERES COUCEIRO 
PIZARRO BELEZA - FERNANDO MANUEL DE OLIVEIRA VASCONCELOS - 
ANTÓNIO JOSÉ PINTO DA FONSECA RAMOS - ERNESTO ANTÓNIO GARCIA 
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   Voto a decisão e voto a uniformização fixada, porquanto a situação 
sobre a qual nos debruçamos é nitidamente um caso de negócio celebrado com pessoa 
especialmente relacionada com a sociedade insolvente, tal como o art.49º, nº1 do CIRE 
taxativamente densifica esse tipo de pessoa na economia do diploma. 
Penso até que o art.120º, nº4 do CIRE não necessita de qualquer interpretação extensiva, 
contendo em si mesmo, literalmente, a presunção de má fé no negócio entre a sociedade 
insolvente e uma outra sociedade quando, do lado desta, nele participar ou dele beneficiar, 
pessoa singular que caiba em qualquer das alíneas do nº do art.49º perante quem, do lado 
daquela, seja uma das pessoas indicadas nas várias alíneas do nº2 do artigo. 
Sem prejuízo de subscrever o acórdão, redigiria por isso o segmento uniformizador em termos 
diferentes. Assim: 
Nasce a presunção de má fé do nº4 do art.120º do CIRE quando, em negócio do tipo definido 
no nº2 do artigo, do lado do terceiro participa, ou dele se aproveita, qualquer das pessoas 
mencionadas nas várias alíneas do nº1 do art.49º do mesmo diploma perante, do lado da 
sociedade insolvente, qualquer das pessoas elencadas no nº2 desse mesmo artigo. 
                                        ( João Pires da Rosa ) 
 
 
 
 
 
Declaração de voto de vencido: 
Votei vencido o presente acórdão de uniformização, porquanto, como relator do acórdão 
fundamento, considero que: 
1. Inexiste subjacente à realidade normativa aplicável um núcleo da situação de facto 
subsumível, essencialmente, idêntico, nos casos do acórdão recorrido e do acórdão 
fundamento, que constitui o pressuposto essencial da identidade da questão fundamental de 
direito entre os dois acórdãos em alegada oposição. 
2. Com efeito, não decorrem dos autos, a que se reporta o acórdão fundamento, factos que 
permitam concluir pela validade e eficácia das declarações de resolução, com vista a accionar 
a «resolução condicional», nem se demonstraram os requisitos da prejudicialidade do ato para 
a massa insolvente, nem da má fé do terceiro, real ou presumida. 
3. Pressupondo a «resolução condicional» a má-fé do terceiro, e presumindo-se a má-fé do 
terceiro quanto aos atos prejudiciais, importa a especificação pelo administrador da 
insolvência da causa da prejudicialidade, o que não aconteceu, sob pena de nulidade do ato de 
resolução. 
Lisboa, 13 de Novembro de 2014 
Helder Roque 


